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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3396/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu
artigo 95.o, faz-se público que foi afixada para consulta a lista de
antiguidade do pessoal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da
Presidência da República com referência a 31 de Dezembro de 2005.

4 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 151/2006. — A licenciada Graça Maria dos Santos
Ferreira de Sá Pedroso, directora de serviços Administrativos e Finan-
ceiros, revelou no exercício das suas funções dirigentes grande dedi-
cação, elevada competência profissional e inexcedível capacidade de
trabalho, tendo prestado um valioso contributo para o aumento da
eficácia e o bom funcionamento da Secretaria-Geral da Presidência
da República, merecendo particular destaque o seu contributo no
apoio no processo de implementação do Museu da Presidência da
República e de novos instrumentos de apoio à gestão, sendo por
isso merecedora de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 152/2006. — O licenciado Diogo Filipe Baptista Gas-
par, director de serviços do Museu da Presidência da República, sem-
pre revelou no exercício das suas funções dirigentes excepcional zelo,
grande dedicação e lealdade, elevada competência profissional, invul-
gar capacidade de trabalho e excepcionais qualidades de coordenação
e de chefia, tendo prestado um contributo decisivo para a instalação
e funcionamento do Museu, que dirige, bem como para todo o pro-
grama de realizações e eventos culturais que o Museu promoveu com
assinalável êxito em tão curto espaço de existência, com realce para
a exposição «O Palácio de Belém» e a publicação do respectivo catá-
logo e o projecto «Arquivo digital» do espólio documental dos antigos
Presidentes da República.

Por isso e pelas elevadas suas qualidades pessoais e humanas, é
credor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 153/2006. — A Dr.a Maria da Graça Baptista Marques
Pereira Raposo, directora de serviços de Documentação e Arquivo,
sempre revelou no exercício das suas funções dirigentes excepcional
zelo, grande dedicação, elevada competência profissional e capacidade
de trabalho, tendo prestado um valioso contributo para o bom fun-
cionamento da Secretaria-Geral da Presidência da República, sendo
por isso merecedora de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 154/2006. — Louvo os funcionários da Divisão de Ges-
tão de Recursos Humanos pelo elevado zelo, dedicação e competência
profissional que sempre revelaram no exercício das suas funções, sendo
exemplar a forma como souberam adaptar-se e acompanhar, nas suas
várias fases, o processo de informatização dos serviços, com destaque
para o pessoal que integra a secção de recursos humanos.

De realçar a chefe de divisão licenciada Maria do Céu Pontes Tiago
de Sousa pelo seu profissionalismo, competência profissional e dedi-
cação, bem como pelo seu contributo na introdução e elaboração
de novos instrumentos de gestão de recursos humanos, que muito
contribuíram para o elevado índice de desempenho da Secreta-
ria-Geral.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 155/2006. — O assessor principal licenciado Álvaro
Marques de Miranda revelou sempre no exercício das suas funções
de assessoria técnico-jurídica altamente especializada ao meu Gabi-
nete elevada competência técnica, lealdade, dedicação e invulgar sen-
tido de responsabilidade, tendo prestado um valioso e meritório con-
tributo à gestão dos serviços que me honro ter dirigido.

Por isso, e pelas suas inegáveis qualidades de carácter e pelo seu
assinalável sentido de serviço à causa pública, como o atesta a sua
longa carreira em altos cargos dirigentes, constitui um exemplo de

bem servir que dignifica e honra a Administração Pública e que o
torna credor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 156/2006. — O assessor principal arquitecto Francisco
António Castelo-Branco Pimenta da Gama revelou sempre no exer-
cício das suas funções de assessoria ao meu Gabinete elevada com-
petência técnica, lealdade e dedicação, tendo prestado um valioso
e meritório contributo aos serviços, com destaque para a organização
das cerimónias solenes das comemorações anuais do Dia de Portugal,
de Camões e das Comunidades Portuguesas, do dia 5 de Outubro
e do dia 25 de Abril, para além dos banquetes e outras cerimónias
solenes realizadas no Palácio Nacional da Ajuda e no Palácio Nacional
de Belém, o que o torna merecedor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 157/2006. — A licenciada Maria Celeste Caixinha Rai-
mundo da Silva Oliveira sempre revelou no exercício das funções
de minha secretária pessoal excepcional zelo, grande lealdade e dedi-
cação, elevada competência profissional, invulgar capacidade de tra-
balho e espírito empreendedor, em muito tendo contribuído para
o bom funcionamento e o aumento da eficácia do meu Gabinete.

Por isso, e pelas suas elevadas qualidades pessoais e humanas é
credora de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 158/2006. — O licenciado Paulo Jorge Vaz de Castro
Gonçalves Costa sempre revelou no exercício das funções de coor-
denador do Núcleo de Informática excepcional zelo, grande lealdade
e dedicação, elevada competência profissional, invulgar capacidade
de trabalho e espírito empreendedor, em muito tendo contribuído
para o bom funcionamento e o aumento da eficácia desta Secre-
taria-Geral, sendo por isso credor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 159/2006. — Louvo o técnico superior de arquivo licen-
ciado Vítor Manuel Meireles Gomes pelo elevado zelo, dedicação
e competência técnica e invulgares capacidades de trabalho reveladas
no exercício das funções que desempenha no Museu da Presidência
da República, sendo digno de assinalar o seu decisivo e meritório
contributo para a recolha, inventariação e tratamento dos milhares
de documentos do acervo dos antigos Presidentes da República que
hoje integram o fundo documental do Museu, bem como para a con-
sequente implementação, desenvolvimento e coordenação do serviço
de arquivo digital e do portal do Museu da Presidência da República.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 160/2006. — A chefe de secção Lúcia Pires Leal do
Paço dos Santos Marques sempre revelou no exercício das suas funções
excepcional zelo, grande lealdade e dedicação, elevada competência
profissional, invulgar capacidade de trabalho e espírito empreendedor
e excepcionais qualidades de coordenação e de chefia, em muito tendo
contribuído para o bom funcionamento e o aumento da eficácia e
modernização desta Secretaria-Geral.

Por isso, e pelas suas elevadas qualidades pessoais e humanas, é
credora de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 161/2006. — Ao cessar funções de secretário-geral da
Presidência da República louvo a chefe de secção da Chancelaria
das Ordens Honoríficas Benedita Alves Delgado Ferreira Marques
por ter sempre revelado, no exercício das suas funções de chefia,
excepcional zelo, extrema dedicação, lealdade e elevada competência
profissional, tendo prestado um valioso contributo para o bom fun-
cionamento da Chancelaria das Ordens e para o prestígio das ordens
honoríficas.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.
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Louvor n.o 162/2006. — Louvo a técnica de informática Isabel
Maria da Silva Marto Martins pela lealdade, elevado zelo, dedicação
e competência profissional sempre demonstrados no exercício das
suas funções no âmbito do Núcleo de Informática desta Secretaria-
-Geral, merecendo realce o seu empenhamento e decisivo contributo
para a criação do portal da Chancelaria das Ordens Honoríficas e
para a edição do Anuário das Ordens 1975-2005, projectos há muito
adiados e ora concretizados.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 163/2006. — O assistente administrativo principal Luís
Maria Castanheira Boto, ao longo de mais de 17 anos, sempre demons-
trou no exercício das suas funções lealdade, elevado zelo, dedicação
e competência profissional, espírito de iniciativa e apurado sentido
do dever, designadamente no apoio à realização de cerimónias solenes,
contribuindo para o bom e eficaz funcionamento dos serviços, sendo
por isso merecedor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 164/2006. — O assistente administrativo especialista
Manuel Frederico Simões Duarte, ao longo de mais de 17 anos, sempre
demonstrou no exercício das suas funções, mormente na área do patri-
mónio e aprovisionamento, inegáveis qualidades pessoais e profis-
sionais, lealdade, elevado zelo, dedicação e competência profissional,
espírito de iniciativa e apurado sentido do dever, que muito con-
tribuíram para o bom e eficaz funcionamento dos serviços, sendo
por isso merecedor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 165/2006. — Louvo as assistentes administrativas espe-
cialistas Maria Paula Oliveira Rosa Marques da Cruz e Maria da
Natividade Teixeira Couto, da Secção da Chancelaria das Ordens,
por, ao longo de mais de 17 anos, sempre terem revelado no exercício
das suas funções inegável espírito de sacrifício, empenhamento, ele-
vado zelo, dedicação e competência profissional, tendo sabido acom-
panhar a modernização da Chancelaria aquando da sua informati-
zação, e pelo apoio que em acumulação do serviço prestaram ao
meu Gabinete sempre que lhes foi solicitado.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 166/2006. — O mordomo Jorge da Silva Lopes sempre
revelou no exercício das suas funções de chefia, e anteriormente como
auxiliar administrativo, excepcional zelo, aprumo, grande dedicação
e lealdade, elevada competência profissional, invulgar capacidade de
trabalho e excepcionais qualidades de coordenação e de chefia, tendo
prestado um contributo decisivo para o bom funcionamento e o
aumento da eficácia dos serviços, designadamente no que respeita
às cerimónias protocolares e ao serviço de banquetes.

Por isso, e pelas suas elevadas qualidades pessoais e humanas, é
credor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 167/2006. — O encarregado do parque automóvel
Manuel da Apresentação Gonçalves Silva revelou no exercício das
suas funções de chefia e anteriormente nas de motorista excepcional
zelo, grande lealdade e dedicação, elevada competência profissional,
invulgar capacidade de trabalho e de chefia e espírito empreendedor,
em muito tendo contribuído para o bom funcionamento e o aumento
da eficácia desta Secretaria-Geral, sendo por isso credor de público
louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 168/2006. — O motorista Carlos da Encarnação Ven-
tura sempre revelou, no exercício das suas funções de motorista e
de substituto do encarregado do parque automóvel, excepcional zelo
e aprumo, grande lealdade e dedicação, elevada competência pro-
fissional e invulgar capacidade de trabalho, em muito tendo contri-
buído para o bom funcionamento do serviço que lhe está confiado,
sendo por isso credor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 169/2006. — O motorista João de Oliveira Lourenço
sempre revelou no exercício das suas funções de meu motorista, excep-
cional zelo e aprumo, grande lealdade e dedicação e elevada com-
petência profissional o que, aliado às suas qualidades pessoais e huma-
nas, o tornam credor de público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 170/2006. — O operador de central Raimundo Fialho
Badalo sempre revelou, ao longo de mais de 17 anos, elevado zelo,
dedicação e competência profissional, aliados a uma total disponi-
bilidade para o serviço, com sacrifício por vezes da sua vida pessoal,
merecendo destaque a sua valiosa colaboração na execução das
empreitadas de obras públicas que decorreram na Presidência da
República no decurso da última década, o que o torna credor de
público louvor.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 171/2006. — Louvo todo o pessoal que presta serviço
na Direcção de Serviços de Documentação e Arquivo pelo elevado
zelo, dedicação e competência profissional demonstrados no exercício
das suas funções.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 172/2006. — Louvo os funcionários que integram o
Núcleo de Apoio Técnico, as Secções de Contabilidade, Património,
Aprovisionamento e a Tesouraria da Direcção de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros da Secretaria-Geral pelo elevado zelo, dedicação
e competência profissional demonstrados no exercício das suas
funções.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 173/2006. — Louvo todo o pessoal que presta serviço
no Núcleo de Informática pelo empenho, lealdade, dedicação e zelo
excepcionais demonstrados no exercício das suas funções.

Merece especial realce a valiosa e meritória contribuição dos téc-
nicos de informática Rogério Mateus Jacinto e Felipe José Parreira
Dias nas funções de help-desk, de manutenção e administração da
rede informática, de administração dos sistemas de comunicações e
dos sistemas web, ao nível da segurança e da gestão, funções em
que revelaram elevada competência técnica, espírito de sacrifício e
disponibilidade permanente.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 174/2006. — Louvo os funcionários e demais pessoal
que prestam serviço no Museu da Presidência da República pelo ele-
vado zelo, dedicação e competência profissional demonstrados no
exercício das suas funções. O seu elevado e meritório desempenho
permitiu a abertura do Museu ao público e contribuiu para a con-
cretização de um ambicioso programa de actividades, designadamente
a montagem de exposições temporárias e itinerantes, a realização
do ciclo de conferências, o funcionamento dos Serviços Educativos,
a loja do Museu e a edição com apoio mecenático de um vasto leque
de publicações, com realce para o catálogo do Museu e os catálogos
das Exposições «O Palácio de Belém» e «As Primeiras Damas da
República Portuguesa».

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Louvor n.o 175/2006. — Louvo todos os funcionários que integram
as categorias de motorista, auxiliar administrativo, cozinheira, cos-
tureira, telefonista, jardineiro, carpinteiro e lavador de viaturas da
Secretaria-Geral pelo elevado zelo, dedicação e competência profis-
sional demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 6279/2006 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Fevereiro de 2006:

Licenciadas Leonor Faria Calvão Borges, Maria Manuela Castelo
Branco Neves Ferrão Sousa Magalhães, Helena Isabel Santos Gou-
lartt de Medeiros e Ana Joaquina de Almeida Lopes — nomeadas,
precedendo concurso, assessoras parlamentares da área de arquivo,
do quadro de pessoal da Assembleia da República, 1.o escalão,
índice 625, com efeitos a 1 de Março de 2006. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro de Estado
e da Administração Interna

Despacho n.o 6280/2006 (2.a série). — De acordo com o regime
estipulado no n.o 2 do Estatuto da EPUL — Empresa Pública de Urba-
nização de Lisboa, aprovado pelo Decreto n.o 613/71, de 31 de Dezem-
bro, e considerando que o engenheiro Severiano Pereira Nunes Manso
apresentou o seu pedido de demissão do cargo de presidente do con-
selho fiscal da EPUL — Empresa Pública de Urbanização de Lisboa,
aceito o mesmo, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2005.

24 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Local.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Local

Despacho n.o 6281/2006 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 10.o, n.os 5, alínea a), e 7, da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
que transfere a tutela da Inspecção-Geral da Administração do Ter-
ritório para a Presidência do Conselho de Ministros, no âmbito das
competências do Ministro de Estado e da Administração Interna dele-
gadas no Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local,
urge adaptar a esta nova realidade a possibilidade de acompanhamento
das acções inspectivas da Inspecção-Geral da Administração do Ter-
ritório, nomeadamente no que respeita à informação das respectivas
conclusões e esclarecimento da opinião pública em geral.

Assim, determino:
1 — As conclusões dos relatórios dos processos de inspecção, inqué-

rito ou sindicância realizados pela Inspecção-Geral da Administração
do Território deverão ser elaboradas de modo a identificarem expres-
samente os factos apurados e as diligências por elas suscitadas.

2 — Após o despacho ministerial dos referidos processos, será o
teor das conclusões transmitido ao Serviço de Relações Públicas,
Documentação e Informação da Secretaria-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, onde poderá ser consultado pelos órgãos de
comunicação social e demais interessados.

3 — É revogado o despacho n.o 3022/2001, de 13 de Fevereiro,
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte
à data da sua publicação.

3 de Março de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da Admi-
nistração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 6282/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis

n.os 97/2005, de 16 de Junho, e 21/2006, de 2 de Fevereiro, e ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o, no n.o 1 do artigo 18.o
e no n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, e no uso das competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 10 495/2005, de 29 de Abril, do Ministro de Estado
e da Administração Interna, é nomeado, em comissão de serviço,
para o exercício do cargo de vice-presidente do Serviço Nacional de
Bombeiros e Protecção Civil, o licenciado Manuel João Morais
Ribeiro.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão para
o desempenho das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de
resto, a síntese do respectivo curriculum vitae, que é publicado em
anexo ao presente despacho.

7 de Fevereiro de 2006. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Síntese curricular

Manuel João Morais Ribeiro, natural de Lisboa, casado, nascido em
19 de Janeiro de 1958.

Habilitações literárias — licenciado em Sociologia pelo Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) no ano de
1983 (15 valores e qualificação de Bom).

Experiência profissional:

1983-1988 — Professor do ensino secundário;
1986-2003 — Técnico superior (sociólogo) na Câmara Municipal

de Lisboa:

1986-1993 — No Gabinete Técnico de Alfama, coordenador
da área de intervenção sociológica;

1993-2003 — No Serviço Municipal de Protecção
Civil — coordenador do Núcleo de Planeamento
(1993-1996) e chefe de divisão de Planeamento e Ope-
rações (1996-2003);

Coordenador/responsável de diversos planos de emergência
(PM): PM Emergência (1997); PM Expo 98 (protecção civil)
(1998); PM do Bug Informático Ano 2000 (1999); PM Risco
Sísmico (2002); PM Parque Florestal de Monsanto (2003);

Dezembro de 2003-Dezembro de 2004 — Vice-presidente do
SNBPC (área de protecção civil);

Dezembro de 2004-Fevereiro de 2006 — Presidente do SNBPC.

Cursos e estágios:

Participação em diversos cursos, acções formativas e seminários;
Apresentação de várias comunicações nos domínios da sociologia,

reabilitação urbana, protecção civil, planeamento e gestão
emergência, com vários artigos publicados;

Professor-adjunto na Escola Superior de Tecnologias do Mar
do Instituto Politécnico de Peniche, leccionando disciplinas
do curso de Protecção Civil, e professor em vários cursos de
pós-graduação no âmbito da Segurança em Protecção Civil
(Universidade Independente; ISEL, Universidade Lusófona,
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra, Escola Superior
de Polícia, Instituto de Defesa Nacional).

Despacho n.o 6283/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea i) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e no uso das competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 10 495/2005, de 29 de Abril, do Ministro de Estado
e da Administração Interna, é exonerada, a seu pedido, a licenciada
Maria Teresa Pinto de Almeida Chaves Almeida do cargo de vice-
-presidente do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil.

O presente despacho produz efeitos a 17 de Fevereiro de 2006.

21 de Fevereiro de 2006. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 6284/2006 (2.a série). — No uso das competências
que me foram delegadas e subdelegadas pela secretária-geral do Minis-
tério da Administração Interna, a coberto do despacho n.o 4710/2006
(2.a série), de 6 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro de 2006, e nos termos do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, subdelego na directora
de serviços de Processos Especiais da Secretaria-Geral do Ministério
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da Administração Interna, licenciada Maria Natália da Silva e Cunha,
as seguintes competências:

1 — Proceder à assinatura de todo expediente de gestão corrente:

a) Em matéria de segurança privada;
b) Em matéria respeitante a pedidos de aprovação dos cartões

de identidade a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o da Portaria
n.o 286/79, de 19 de Junho;

c) Em matéria referente a pedidos de autorização, ao nível do
território do continente, da realização de peditórios, festas
ou espectáculos públicos com fins de beneficência, bem como
para a instrução dos processos de contra-ordenação e apli-
cação de coimas respectivas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 87/99, de 19 de Março.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados desde 1
de Fevereiro de 2006 pela directora de serviços de Processos Especiais
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, no
âmbito dos poderes subdelegados.

1 de Março de 2006. — O Secretário-Geral-Adjunto, Carlos Palma.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 6285/2006 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2006 da directora nacional-adjunta para a área
de recursos humanos, proferido no uso da competência delegada pelo
despacho n.o 17 085/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 152, de 9 de Agosto de 2005, foi nomeado definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativo espe-
cialista, para o quadro de pessoal com funções não policiais, nos termos
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e do n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
o assistente administrativo principal Humberto Manuel da Silva Fer-
reira, ficando posicionado no escalão 4, índice 316.

3 de Março de 2006. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, por subdelegação, Maria Leopoldina Soares Pereira.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 6286/2006 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 1 de Março de 2006 e do director do Gabinete para as
Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério
da Justiça de 2 de Fevereiro de 2006:

Fernanda de Sousa Faria Mendes, chefe de secção de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal do Gabinete para as Relações Inter-
nacionais, Europeias e de Cooperação, do Ministério da Justiça —
transferida para a mesma categoria e carreira do quadro de pessoal
do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral,
ficando exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2006. — O Director-Geral, José Andrade Pereira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 3397/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Necásia Eugénia Nunes Mendes Correia, natural de Bissau, Repú-
blica da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em 13
de Novembro de 1969, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3398/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Maria Augusta da Silva, natural de Bissau, República da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em 21 de Julho de 1959,

a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3399/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Manuela de Fátima Ramos dos Reis, natural de Santa Catarina,
República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida
em 8 de Outubro de 1966, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3400/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Maria Emília Varela Monteiro de Pina dos Santos, natural de Santa
Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascida em 15 de Março de 1968, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3401/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a John Akano Vaz de Almeida, natural de Port Boret, Costa do
Marfim, de nacionalidade santomense, nascido em 4 de Agosto de
1972, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3402/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 23 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Clélia Jumara Ferreira da Cunha, natural de Luanda, República
de Angola, de nacionalidade angolana, nascida em 14 de Julho de
1982, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3403/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 22 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Clara Susana Tissango Varela, natural de Faro, Portugal, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascida em 22 de Novembro de 1981, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3404/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 22 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Orlando Brazão Carvalho Júnior, natural de Bissau, República da
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 13 de Novembro
de 1953, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3405/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 22 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Jieru Guo, natural de Zhejiang, República Popular da China, de
nacionalidade chinesa, nascida em 9 de Novembro de 1974, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3406/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 23 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Cristiano Caetano, natural de Bafatá, República da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascido a 16 de Outubro de 1967, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3407/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Biatriz de Horta Gonçalves Andrade, natural de Santa Catarina,
República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida
em 1 de Julho de 1963, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3408/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 9 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Antó-
nia Araújo Brito Fortes, natural de Nossa Senhora da Luz, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 29 de
Fevereiro de 1964, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3409/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 9 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Joana
Sá da Silva, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascida em 15 de Agosto de 1967, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3410/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Sebastião Bunga, natural de Uíge, República de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 2 de Setembro de 1963, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3411/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Francisco Manuel Octávio Filipe Júnior, natural de Luanda, Repú-
blica de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 20 de Junho
de 1967, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3412/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Maria Manuela Monteiro Delgado, natural de Santo António das
Pombas, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascida em 18 de Abril de 1969, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3413/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Anastácia António dos Santos, natural de Bula, República da Gui-
né-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em 21 de Janeiro de
1957, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3414/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Maria de Lourdes Fortes Lima, natural de São Pedro Apóstolo,
República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida
em 15 de Novembro de 1975, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3415/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Eduarda Teresa Joaquim, natural de Bié, República de Angola,
de nacionalidade angolana, nascida em 23 de Setembro de 1964, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3416/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Maria de Fátima Correia Barreto, natural de Santa Catarina, Repú-
blica de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em
2 de Agosto de 1955, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3417/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Antónia Nascimento Monteiro Delgado, natural de Santo António
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das Pombas, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-ver-
diana, nascida em 1 de Agosto de 1972, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3418/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 23 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Carlita Julieta, natural de Quinbele, República de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascida em 14 de Janeiro de 1958, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3419/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 7 de Outubro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Edgar Louro, natural de Nossa Senhora do Monte, República de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 5 de Julho
de 1935, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3420/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 26 de Dezembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a António dos Santos Cruz, natural de São Tomé, República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade cabo-verdiana, nas-
cido em 24 de Abril de 1972, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3421/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 5 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Ussu-
mane Djau, natural de Bafatá, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido a 22 de Março de 1950, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3422/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a João Alves, natural de Sam Lourenço, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 8 de Janeiro de 1957, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3423/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 9 de Janeiro de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Maria
de Lourdes Tavares Rocha, natural de Santa Catarina, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 1 de
Março de 1963, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3424/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 30 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Quintino Armando Oliveira Sanca, natural de Bolama, República
da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 24 de Abril
de 1960, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3425/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 31 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Chen Xiao Min, natural de Zhejiang, República Popular da China,
de nacionalidade chinesa, nascido em 10 de Dezembro de 1972, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3426/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Salvador Armando Camala, natural de Bula, República da Gui-
né-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 11 de Maio de 1973,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3427/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Tcherno Sy, natural de Bafatá, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 5 de Maio de 1946, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 3428/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 30 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Julieta Bampoqui, natural de Farim, República da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascida em 4 de Maio de 1967, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho (extracto) n.o 6287/2006 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Janeiro e de 14 de Fevereiro de 2006, respectivamente do
presidente do Instituto de Reinserção Social e da directora central
de Gestão e Administração do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Paulo Jorge dos Santos Rio, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social do Ministério da Jus-
tiça — requisitado, com a mesma categoria, para desempenho de
funções no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2006. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.
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Despacho (extracto) n.o 6288/2006 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Dezembro de 2005 e de 30 de Janeiro de 2006, respec-
tivamente da Secretária Regional dos Assuntos Sociais da Região
Autónoma da Madeira e da directora central de Gestão e Admi-
nistração do Serviços de Estrangeiros e Fronteiras:

Duarte Nuno Santos Figueira Chaves, técnico profissional de educador
de juventude do quadro de pessoal da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais, Centro de Segurança Social da Madeira — requi-
sitado, com a mesma categoria, para desempenho de funções no
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6289/2006 (2.a série). — Por despachos
de 23 de Janeiro e de 3 de Fevereiro de 2006, respectivamente do
director regional-adjunto do Ministério da Educação e da directora
central de Gestão e Administração do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras:

Maria do Carmo de Almeida Pina, assistente de administração escolar
especialista do quadro de pessoal do Agrupamento de Escolas de
São Miguel — requisitada, com a mesma categoria, para desem-
penho de funções no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2006. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6290/2006 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Janeiro e de 14 de Fevereiro 2006, respectivamente do direc-
tor regional-adjunto do Ministério da Educação e da directora central
de Gestão e Administração do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Célia Mendes Moleira Oliveira Ferreira, assistente de administração
escolar do quadro de pessoal do Agrupamento de Escolas Ara-
zede — requisitada, com a mesma categoria, para desempenho de
funções no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras com efeitos a partir
de 1 de Março de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6291/2006 (2.a série). — Por despachos
de 14 e de 22 de Fevereiro de 2006, respectivamente do director-geral
dos Transportes Terrestres e Fluviais e da directora central de Gestão
e Administração do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Maria Arminda Abreu Gonçalves Ferreira Mendes, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres e Fluviais — requisitada, com a mesma cate-
goria, para desempenho de funções no Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras com efeitos a partir de 1 de Março de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6292/2006 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2006 do Secretário Regional do Plano e Finanças
da Região Autónoma da Madeira:

Maria Eva Serrão Freitas, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Investimentos Habitacionais da Madeira,
E. P. E. — autorizada a prorrogação da requisição, neste serviço,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6293/2006 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2006 do Secretário Regional do Plano e Finanças
da Região Autónoma da Madeira:

Martinha Andrade Fernandes Pimenta Rebolo, chefe de secção do
quadro de pessoal da Investimentos Habitacionais da Madeira,

E. P. E. — autorizada a prorrogação da requisição, neste serviço,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6294/2006 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2006 do director do Instituto Português de Museus:

Camila Maria Azevedo Costa Monteiro, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Português de Museus —
autorizada a prorrogação da requisição, neste serviço, por mais
um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Rectificação n.o 415/2006. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1601/2006 (Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 10 de Fevereiro de 2006), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Budapeste»
deve ler-se «Bucareste».

24 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Rectificação n.o 416/2006. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 23 de Fevereiro de 2006,
a lista n.o 4/2006, constante do despacho n.o 4347/2006 (2.a série),
relativamente à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deve-
res previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre
a República Portuguesa e da República Federativa do Brasil, e nos
termos do artigo 15.o da Resolução da Assembleia da República
n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 154/2003, de 15 de Julho, rectifica-se que onde
se lê:

«Data
de

nascimento

Wilson Raimundo Junior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-76»

deve ler-se:

«Data
de

nascimento

Wilson Raimundo Junior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-76»

27 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 264/2006. — Na madrugada do dia 11 de
Dezembro de 2005, o chefe Sérgio Manuel Patrício Martins, do efec-
tivo da Esquadra de Lagos, do Comando de Polícia de Faro da Polícia
de Segurança Pública, quando se encontrava no exercício das suas
funções de agente da PSP, foi atingido mortalmente em circunstâncias
dramáticas, que são do conhecimento público.

Com vista a apurar os factos constitutivos do direito à compensação
especial prevista no Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, foi
determinada a instauração do inquérito a que se refere o n.o 1 do
artigo 5.o do citado decreto-lei, que correu termos na Direcção Nacio-
nal da PSP, concluindo o instrutor o seu relatório nos termos seguintes:

«3 — Conclusões:

a) Está provado que o malogrado chefe Sérgio Martins estava
de serviço de supervisor à Esquadra de Lagos no dia 11 de
Dezembro de 2005, pelas 5 horas e 20 minutos, quando, na
rotunda de acesso à A 22, Lagos, foi atingido mortalmente
por disparo de arma de fogo, efectuado por um dos veículos,
cujos ocupantes haviam assaltado um supermercado, em
Budens, Vila do Bispo, disparo esse que determinou, como
causa directa e necessária, a morte da vítima;
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b) Não há dúvidas que existe um nexo de causalidade entre
a morte e o risco inerente ao exercício da função policial,
pelo que há lugar à atribuição da compensação por morte,
nos termos do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho;

c) A vítima não indicou beneficiário, nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, pelo que rege
o regime supletivo previsto no n.o 2 do mesmo artigo;»

O relatório do inquérito foi homologado pelo director nacional
da Polícia de Segurança Pública, em cumprimento do disposto no
n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho.

Estão, deste modo, observados todos os requisitos legais para a
atribuição da compensação por morte prevista no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, conjuntamente ao cônjuge sobre-
vivo e aos filhos do chefe Sérgio Manuel Patrício Martins, Maria
da Conceição da Cruz Tomás Martins, Gonçalo Filipe Tomás Martins
e André Tomás Martins, todos melhor identificados nos autos do
respectivo processo de inquérito, únicos beneficiários, nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 113/2005, de 13 de Julho, determina-se:

1 — É concedida conjuntamente a Maria da Conceição da Cruz
Tomás Martins, Gonçalo Filipe Tomás Martins e André Tomás Mar-
tins, cônjuge sobrevivo e filhos do falecido chefe Sérgio Manuel Patrí-
cio Martins, a compensação especial prevista no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, por morte do seu marido e pai,
ocorrida em 11 de Dezembro de 2005 no exercício da função policial.

2 — O valor da compensação conferida pelo número anterior, cal-
culado nos termos conjugados do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo
4.o do mesmo diploma legal, é de E 93 675.

2 de Março de 2006. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 3429/2006 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal do quadro da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários que, para efeitos de consulta, foi afixada cópia autenticada
da lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Nos termos da citada disposição legal, é concedido o prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso para eventuais
reclamações, as quais deverão ser apresentadas nas condições e prazos
regulados pelo mesmo diploma.

3 de Março de 2006. — O Chefe de Repartição, Carlos Paulo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6295/2006 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Fevereiro de 2006 do secretário-geral do Ministério das
Finanças e da Administração Pública, são anulados, por impossibi-
lidade superveniente e absoluta da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças e da Administração Pública em prosseguir com o recru-
tamento de pessoal e ao abrigo do artigo 142.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, os concursos externos de ingresso
para o preenchimento de três lugares na categoria de técnico superior
de 2.a classe (um da área funcional de teologia e dois da área funcional
de assessoria jurídica) do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças e da Administração Pública, abertos, res-
pectivamente, pelos avisos n.os 12 680-N/99 (2.a série) e 12 680-O/99
(2.a série), publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de
14 de Agosto de 1999.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, João Inácio Simões
de Almeida.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Rectificação n.o 417/2006. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 4983/2006 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 45, de 3 de Março de 2006, a p. 3153, relativo à delegação
de competência da directora da Alfândega de Faro na chefe da Dele-
gação Aduaneira do Aeroporto de Faro, rectifica-se que onde se lê
«aprovado pela Lei n.o 15/2001, de 5 de Julho» deve ler-se «aprovado
pela Lei n.o 15/2001, de 5 de Junho».

3 de Março de 2006. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 418/2006. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 15 de Fevereiro de 2006,
a p. 2141, o aviso (extracto) n.o 1942/2006 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Maria de Fátima Piteira Cabacinho, técnica de admi-
nistração tributária, nível 1 — nomeada [. . . ] com efeitos reportados
a 17 de Dezembro de 2005.» deve ler-se «Maria de Fátima Piteira
Cabacinho, técnica de administração tributária, nível 1 — nomeada
[. . . ] com efeitos reportados a 16 de Dezembro de 2005.».

6 de Março de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção de Finanças de Vila Real

Despacho (extracto) n.o 6296/2006 (2.a série). — Delegação de
competência. — 1 — Ao abrigo da autorização expressa no n.o 1.9 do
n.o II do despacho n.o 22 852/2005 (2.a série), de 18 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 7 de Novembro
2005, do director-geral dos Impostos, subdelego nos chefes de finanças,
bem como nos adjuntos dos chefes de finanças, da Secção de Cobrança,
tendo em consideração a abrangência do n.o 2 da resolução n.o 1/20005
da 2.a Secção do Tribunal de Contas, em exercício de funções no
distrito de Vila Real as competências para apresentar ou propor a
desistência de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes
de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda
Pública.

2 — Ao abrigo da autorização expressa no n.o 9 do n.o II do despacho
n.o 22 852/2005 (2.a série), supra-identificado, subdelego as compe-
tências em mim delegadas no n.o 8.5 daquele despacho, a seguir
indicadas:

2.1 — No chefe de divisão da Tributação e da Cobrança, técnico
de administração tributária principal Faustino Fernandes Cigre:

a) Proceder à declaração oficiosa da cessão de actividade quando
for manifesto que esta não está a ser exercida nem há intenção
de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o do Código
do IVA), com exclusão das que respeitem a sujeitos passivos
que vierem a ser classificados como grandes empresas;

b) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

c) Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

d) Proceder à confirmação do volume de negócios, para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

e) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

f) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA);

g) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativa-
mente aos funcionários da Direcção de Finanças de Vila Real,
com excepção dos pertencentes à Divisão de Inspecção Tri-
butária e aos da Divisão de Justiça Tributária;
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2.2 — No chefe de divisão da Justiça Tributária, técnico de admi-
nistração tributária assessor licenciado José Vieira Monteiro, a com-
petência para aprovar o plano de férias e suas alterações relativamente
aos funcionários da respectiva Divisão;

2.3 — Nos chefes de finanças do distrito de Vila Real as compe-
tências referenciadas nas alíneas a) e e) do n.o 8.5 do n.o II do despacho
do director-geral dos Impostos (mas esta apenas quando respeitem
aos pequenos retalhistas compreendidos na subsecção II da secção IV
do Código do IVA);

2.4 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho, firmado na autorização expressa no n.o 2
do capítulo III do despacho antes referido, do director-geral dos Impos-
tos, subdelego na responsável pela área de apoio administrativo da
Direcção de Finanças de Vila Real, técnica superior principal Maria
Célia da Costa Ramalho, até ao montante máximo de E 1000 e com
o limite das respectivas dotações orçamentais atribuídas a esta Direc-
ção de Finanças, a competência que me foi delegada na alínea d)
do n.o 1 do n.o III do citado despacho com referência às seguintes
classificações económicas/rubricas orçamentais:

02.01.08 B, «Material de escritório»;
02.01.02, «Combustíveis e lubrificantes»;
02.01.07, «Roupas e calçado»;
02.05.12, «Material de transporte — Peças»;
02.01.21, «Outros bens não duradouros»;
02.02.01, «Encargos com as instalações»;
02.02.03, «Conservação de bens»;
02.02.09, «Comunicações»;
02.02.25, «Outros serviços»;
07.01.07, «Equipamento de informática»;

2.5 — Nos termos das mesmas disposições legais e autorização
expressa no n.o 2 do n.o III do despacho em causa, subdelego nos
chefes de finanças do distrito de Vila Real, até ao limite das respectivas
dotações orçamentais que lhes estão ou vierem a ser especificamente
atribuídas e sempre até ao limite máximo de E 1000, a competência
que me foi delegada na alínea d) do n.o 1 do n.o III do mesmo despacho,
com referência às classificações económicas/rubricas orçamentais lis-
tadas no número anterior, em que lhes foi ou vier a ser comunicado
a atribuição de dotação orçamental.

3 — Não vigora o poder de subdelegar nas subdelegações supra-
-estabelecidas.

4 — Substituto legal — nas minhas faltas, ausências ou impedimen-
tos é meu substituto legal o chefe de divisão Faustino Fernandes
Cigre.

5 — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos a partir
de 22 de Julho de 2005, ficando por este meio ratificados todos os
despachos entretanto proferidos no âmbito desta subdelegação de
competências.

24 de Fevereiro de 2006. — O Director de Finanças, Francisco A.
Almaça Fialho.

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 6297/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 5 de Janeiro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e no
despacho n.o 21 974/2005, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 20 de Outubro de 2005, delego no director dos Serviços
Administrativos, licenciado António Adriano de Matos da Silva
Almeida, as seguintes competências:

a) Nomear e assinar os termos de aceitação/posse, com excepção
dos de pessoal dirigente, na sequência de concurso, bem como
praticar os actos subsequentes;

b) Assinar o expediente ou correspondência necessário à ins-
trução dos processos ou subsequente à emissão de despacho,
com excepção do que for dirigido a chefes dos gabinetes dos
membros do Governo, presidentes de institutos públicos, pre-
sidentes de câmaras municipais, directores-gerais e subdirec-
tores-gerais ou equiparados;

c) Autorizar a justificação de faltas, o início das férias e o seu
gozo interpolado, de acordo com o mapa superiormente apro-
vado, bem como a alteração e acumulação dos períodos de
férias dos funcionários da respectiva unidade orgânica;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença dos funcionários, em respeito pelo despacho
n.o 32/DG/2003, de 26 de Setembro;

e) Remeter minutas de contratos e quaisquer outros documentos
necessários ao prosseguimento normal dos processos, em exe-
cução das decisões tomadas;

f) Praticar todos os actos relativos à aposentação do pessoal,
salvo no caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos

os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

g) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal,
atribuir a qualificação de acidente em serviço e autorizar o
processamento das respectivas despesas.

2 — As competências conferidas pelo presente despacho podem
ser subdelegadas nos chefes de repartição, incluindo a subdelegação
de assinatura, com as limitações constantes das alíneas a), b), f) e
g) do número anterior.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Março
de 2006.

6 de Março de 2006. — O Director-Geral, Francisco Maria Ramalho.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 6298/2006 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Fevereiro de 2006:

Teresa Sofia Teixeira Aleixo, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública — cessa,
a seu pedido, a comissão de serviço extraordinária, quanto à reclas-
sificação profissional na categoria de inspector, da carreira de ins-
pector superior. O presente despacho produz efeitos a 1 de Março
de 2006.

27 de Fevereiro de 2006. — O Inspector-Geral, Pessoa de Amorim.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.o 6299/2006 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da alí-
nea a) do n.o 1 do despacho n.o 10 379/2005, de 11 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005,
e nos termos das disposições conjugadas do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, do artigo 3.o do Decreto Regulamentar
n.o 14/95, de 23 de Maio, e do n.o 3 do artigo 2.o, do artigo 18.o
e do artigo 19.o todos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio, em comissão
de serviço, para o cargo de secretária-geral-adjunta da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional a licenciada Maria de Fátima
Pereira Paulo Duarte, inspectora superior principal do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Finanças.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão e
experiência profissionais que se revelam adequadas ao exercício das
funções em que é investida, conforme se evidencia pela síntese cur-
ricular que se publica em anexo.

2 — A nomeada fica autorizada a optar pelo vencimento ou retri-
buição base da sua função, cargo ou categoria de origem, nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 31.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 6 de Março
de 2006.

6 de Março de 2006. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Curriculum vitae

Maria de Fátima Pereira Paulo Duarte.
Dados pessoais e académicos:

Nascida a 13 de Maio de 1955, na Beira, Moçambique. Casada;
Licenciatura (conclusão em 1977-1978) em Organização e Gestão

de Empresas, pelo ISEG de Lisboa;
Revisora oficial de contas (em 1992);
MBA (1997-1998) em Gestão Estratégica/Ciências Empresariais,

pelo ISCTE/INDEG de Lisboa.

Quadros da Administração Pública:

Início de funções na Administração Pública em Setembro de
1980 na Direcção-Geral do Tribunal de Contas (DGTC) como
técnica superior, excercendo funções de:

Verificação e liquidação das contas de gerência dos serviços
e organismos do Estado sujeitos à acção fiscalizadora do
TC;
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Elaboração de pareceres relativos aos controlos financeiro
e jurisdicional do TC;

Ingresso no quadro da Inspecção-Geral de Finanças (IGF) em
Novembro de 1983, detendo a categoria de topo da carreira
de inspecção de alto nível, inspectora de finanças superior
principal, exercendo funções de:

Auditorias financeiras e patrimoniais de administrações por-
tuárias e de institutos públicos;

Avaliação de gestão e fiscalização de empreitadas de obras
públicas;

Auditorias de sistemas de controlo em organismos públicos
pagadores das ajudas comunitárias;

Avaliação gestionária na administração local/empresas
municipais e da carreira hospitalar do SNS.

Cargos dirigentes:

Directora de Serviços Administrativos (Financeiros e Aprovisio-
namento) na Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros (DSA/SG-PCM), de Fevereiro de 1997 a Julho de
1999, onde foi responsável pela ampla reestruturação/moder-
nização dessa área funcional (acompanhada de correspondente
formação profissional do pessoal), ao serviço de 17 gabinetes
governamentais na dependência do Primeiro-Ministro, em ter-
mos processuais e logísticos, com a implementação dos seguin-
tes projectos de informatização:

Sector de Viaturas, com vista à gestão económico-financeira
do parque automóvel;

Sectores de Contabilidade e de Pessoal, com introdução
da RAFE, tendo sido criadas 17 estruturas para cada
módulo SIC e SRH;

Sector de Aprovisionamento, deu início à inventariação de
bens, segundo o regime CIME e da reestruturação do
economato/gestão de Stcoks;

Directora de serviços do Departamento de Gestão Financeira
e Patrimonial da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública (DGFP/DN-PSP), de Julho de 1999 e Junho de 2002,
onde:

Instalação do SIC com arranque em Janeiro de 2000, de
que resultou a primeira conta de gerência consolidada
desta Polícia. Em simultâneo, liderou e coordenou a ela-
boração de um manual de procedimentos, para uso em
toda a PSP (continente e ilhas), o qual consubstancia
as principais regras de disciplina financeira, como ins-
trumento básico do controlo interno;

Instituiu procedimentos uniformes de arrecadação de recei-
tas próprias com integral registo nas contas de gerência
de 2000, de 2001 e de 2002, com a concentração da res-
pectiva cobrança numa única conta bancária;

Em conjugação com o INA, preparou um vasto programa
de formação profissional para 2002, composto por
10 acções/oitenta horas, com dois módulos cada, de finan-
ças públicas e de gestão patrimonial;

Secretária-geral do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente (SG-MCOTA), em regime de substituição,
de Junho de 2002 a Junho de 2003, onde:

Modernização e ampliação da arquitectura informática
(hardware de base e redes), com introdução do SRH no
MCOTA;

Instalação de clipping on-line de imprensa escrita, áudio e
vídeo, com acesso generalizado no Ministério e todos os
organismos tutelados, bem como a contratação, em out-
sourcing, dos serviços de manutenção da frota automóvel
afectos à SG e aos gabinetes MCOTA;

Concursos para chefias e promoção de pessoal, das carreiras
técnicas (superior e profissional) e administrativas;

Regulamento de horário de trabalho e controlo mecânico
da assiduidade;

Projecto de nova Lei Orgânica da Secretaria-Geral;
Modernização da área de acesso/trânsito de viaturas, para

maior segurança das instalações;
Estudo e lançamento da empreitada de reconversão da cave

em área social do pessoal e projecto de arquitectura (ela-
borado, em parceria técnica, com a CML) para melho-
ramentos do logradouro e tardoz do Edifício O Século
(dois projectos aprovados, respectivamente, pela
DGEMN e pelo IPPAR).

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 6300/2006 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Defesa Nacional de 17 de Fevereiro de 2006:

Tenente RC NIM 30703491, Ana Clara Santos de Oliveira —
nomeada, precedendo anuência do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, para desempenhar funções na Divisão de Qualidade,
Normalização e Catalogação da Direcção de Serviços Industriais,
Tecnológicos e Logísticos da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, em comissão
normal, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos reportados a 27 de Dezem-
bro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2006. — O Director-Geral, Carlos Alberto Viegas
Filipe, vice-almirante.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 6301/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por anti-
guidade ao posto de cabo da classe de manobra, ao abrigo do
artigo 286.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, os seguin-
tes militares:

412098, primeiro-marinheiro M Ricardo Jorge Miranda Ribeiro.
9328298, primeiro-marinheiro M Ricardo Miguel Mateus Gomes.
101798, primeiro-marinheiro M Marco Paulo dos Santos Veríssimo.
313297, primeiro-marinheiro M Jorge Manuel Cardoso dos Santos

Travessa.
9334898, primeiro-marinheiro M Orlando Miguel Agostinho de Sousa.
309097, primeiro-marinheiro M Nuno Filipe Neves do Amaral.
9312499, primeiro-marinheiro M Samuel Carvalho Pereira.
9313099, primeiro-marinheiro M Nuno Filipe Gonçalves Moreira.
9314299, primeiro-marinheiro M Tiago Filipe Gonçalves Gomes

Mateus Marques.

Promovidos a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 175.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes, res-
pectivamente, da passagem à situação de reserva do 191080, cabo
M Fernando Carlos Mateus, do 105579, cabo M António Manuel
de Sousa, do 189780, cabo M Francisco Candeias Ramalho Moreno,
do 198580, cabo M Fernando Manuel Matias Bairrão, do 415981,
cabo M Victor Hugo Vieira Rocha Rodeira, do 144179, cabo M
Manuel Ribeiro Garizo, do 421682, cabo M António Manuel de Freitas
Pires, do 314080, cabo M Manuel Gomes de Carvalho, e do 423282,
cabo M António Manuel Valbom.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9327798,
cabo M Pedro Jorge Évora Pereira, pela ordem indicada.

22 de Fevereiro de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6302/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo, por
antiguidade, ao posto de cabo da classe da taifa, subclasse de cozi-
nheiros, ao abrigo do artigo 286.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), ficando no quadro, o 9306093, primeiro-marinheiro
TFH Filipe Nuno Correia Afonso.

É promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 203884, cabo TFH João António Fonseca Carvalho.
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Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 818594, cabo
TFH Carlos Manuel Rolo Farias, e à direita do 9337194, cabo TFH
Pedro Luís Canelas do Nascimento Cunha Canas.

23 de Fevereiro de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6303/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por anti-
guidade ao posto de sargento-ajudante da classe de abastecimento,
ao abrigo da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando supranumerário ao quadro, o 237074, primeiro-sargento L
Luís Manuel Ribeiro Tomé.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 285573, sar-
gento-ajudante L José Alberto Mouroa Lourenço do 14974 sargen-
to-ajudante L Manuel Francisco Emídio Ventura.

23 de Fevereiro de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6304/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo, por
antiguidade, ao posto de cabo da classe da taifa, subclasse de cozi-
nheiros, ao abrigo do artigo 286.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte militar:

638193, primeiro-marinheiro TFH Luís Miguel Gonçalves dos Santos.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 427384, cabo TFH Carlos Gabriel Rodrigues Aguiar Roque
de Abreu.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9318494,
cabo TFH Pedro Nuno da Carvalha Varela, e à direita do 818594,
cabo TFH Carlos Manuel Rolo Farias.

1 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6305/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo ao posto
de primeiro-grumete em regime de contrato (RC) da classe de ope-
rações, ao abrigo do n.o 7 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
os seguintes militares:

9309905, segundo-grumete OP RC Luís António da Silva Lima.
9311305, segundo-grumete OP RC Luís Filipe Roque Ramalho

Sapata.
9309405, segundo-grumete OP RC Carlos Tiago Fernandes da Costa.
9309105, segundo-grumete OP RC Pedro Gonçalo Lopes Garcia.
9301505, segundo-grumete OP RC Daniela Filipa Maio do Amaral.
9301405, segundo-grumete OP RC Vânia Cabeleira Jorge.
9301305, segundo-grumete OP RC Ana Margarida Machado Lopes

Maldonado Alves.
9312605, segundo-grumete OP RC Filipe José Soares Serdeira.

São promovidos a contar de 22 de Dezembro de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9356504,

primeiro-grumete OP RC João Pedro Leal dos Santos, pela ordem
indicada.

2 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6306/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por anti-
guidade ao posto de sargento-ajudante da classe de abastecimento,
ao abrigo da alínea c) do artigo 262.o e do n.o 4 do artigo 165.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o 675, pri-
meiro-sargento L Etelvino Derriça Mendes.

É promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,

vaga existente no quadro de sargento-mor resultante da passagem
à situação de reserva do 35966, sargento-mor L Octávio Duarte Men-
des Júlio.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 63475, sar-
gento-ajudante L João Policarpo Magalhães Anastácio.

2 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6307/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por anti-
guidade ao posto de sargento-ajudante da classe de abastecimento,
ao abrigo da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o seguinte militar:

63475, primeiro-sargento L João Policarpo Magalhães Anastácio.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 77273, sargento-ajudante L José Mendes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 268674,
sargento-ajudante L Jacinto Lopes Gomes.

2 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6308/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
escolha ao posto de sargento-mor da classe de técnicos radioelec-
tricistas, ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o seguinte militar:

13369, sargento-chefe TRC António Paulos Videira.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2006, data a partir
da qual reúne condições especiais de promoção, conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga exis-
tente no quadro resultante da promoção na situação de adido ao
quadro do 224469, sargento-mor TRC Rogério Queimado Carrilho,
em 30 de Setembro de 2005.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 224469,
sargento-mor TRC Rogério Queimado Carrilho.

2 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6309/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo ao posto
de primeiro-grumete em regime de contrato (RC) da classe de ope-
rações, ao abrigo do n.o 7 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
os seguintes militares:

9351404, segundo-grumete OP RC Tiago Henrique Severino Costa.
9359304, segundo-grumete OP RC Bruno Miguel dos Santos José.
9351604, segundo-grumete OP RC Jorge Augusto Garcia Lopes de

Almeida.
9344604, segundo-grumete OP RC Andreia Maria Carvalho Feijoca.
9353904, segundo-grumete OP RC David Ricardo dos Santos Matos

Ventura de Almeida.
9353204, segundo-grumete OP RC Vasco Miguel da Silva Lopes

Gomes.
9345104, segundo-grumete OP RC Patrícia Sofia Padrão Silva Canhão.
9344504, segundo-grumete OP RC Ana Cláudia Silva Garrido.
9344804, segundo-grumete OP RC Marta Isabel Martins Quitério.
9351204, segundo-grumete OP RC André Jorge Casimiro Zabelo.
9358304, segundo-grumete OP RC Gustavo Filinto Lobato de Seia.
9356504, segundo-grumete OP RC João Pedro Leal dos Santos.

Promovidos a contar de 17 de Outubro de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade, pela ordem indicada.

2 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6310/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por anti-
guidade ao posto de sargento-ajudante da classe de abastecimento,
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ao abrigo da alínea c) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o 268674, primeiro-sargento L Jacinto Lopes
Gomes.

É promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 146073, sargento-ajudante L Coriolano Augusto
Pedro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 104273, sar-
gento-ajudante L Luciano Manuel Ribeiro Catarino.

2 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6311/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
escolha ao posto de sargento-chefe da classe de comunicações, ao
abrigo da alínea b) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o seguinte militar:

276672, sargento-ajudante SE Nilton Álvaro Fonte.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 137672, sargento-chefe SE Fernando Ribeiro
Correia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 24973, sar-
gento-chefe SE Carlos José Monteiro Claro.

3 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6312/2006 (2.a série). — Por subdelegação do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo, por
escolha, ao posto de sargento-chefe da classe de comunicações, ao
abrigo da alínea b) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 20 de Agosto),
ficando no quadro, o 24973, sargento-ajudante SE Carlos José Mon-
teiro Claro.

É promovido a contar de 31 de Dezembro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção, na
situação de adido ao quadro, do 15873, sargento-chefe SE Fernando
Manuel Brito Ribeiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 15873, sar-
gento-chefe SE Fernando Manuel Brito Ribeiro.

3 de Março de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Grupo de Engenharia de Aeródromos da Força Aérea

Despacho n.o 6313/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo e do n.o 1, alínea b) do des-
pacho do comandante do CLAFA n.o 3953/2006 (2.a série), de 31
de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de
20 de Fevereiro de 2006, subdelego no comandante da Esquadra Ope-
racional do Grupo de Engenharia de Aeródromos da Força Aérea,
MAJ/ENGAED 086017-E, Luís Antunes da Silva Reis, a competência
para autorização de despesas com aquisição de bens e serviços até
ao montante de E 10 000.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e do n.o 2, alínea c), do despacho do
comandante do CLAFA n.o 3953/2006 (2.a série), de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 20 de Fevereiro
de 2006, subdelego no oficial indicado no n.o 1, a competência para
autorização de despesas com a realização de empreitadas de obras
públicas até ao montante de E 10 000.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

23 de Fevereiro de 2006. — O Comandante, Joaquim João da Cruz
Salvado, TCOR/ENGAED.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 6314/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2006:

Licenciado Fernando Alberto Pinto, comissário da Polícia de Segu-
rança Pública — mantém-se, em regime de substituição, como direc-
tor do Centro Educativo Padre António de Oliveira do quadro
deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6315/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciado Rui Manuel da Silva Ramos Bahia, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — nomeado, em regime de substituição, director do
Centro Educativo de Santo António, do quadro deste Instituto,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6316/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciada Maria Alice Vilhena da Maia Júlio, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — nomeada, em regime de substituição, directora
do Centro Educativo Dr. Alberto Souto, do quadro deste Instituto,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6317/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2006:

Licenciada Maria Esmeralda de Brito Pereira Coelho, assessora prin-
cipal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — mantém-se, em regime de substituição, no cargo
de directora do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico
da Direcção Regional do Centro do quadro deste Instituto. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6318/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciada Maria Gabriela Luís Ramos Tomás, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — nomeada, em regime de substituição, directora
do Centro Educativo de São Fiel do quadro deste Instituto, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6319/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciado António da Silva Gabriel, assessor principal da carreira
técnica superior de reinserção social, do quadro deste Insti-
tuto — nomeado, em regime de substituição, chefe da Divisão de
Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de Execução das Medidas
Tutelares de Internamento, do quadro deste Instituto, com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.
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Despacho (extracto) n.o 6320/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciado Victor Manuel Peña Ferreira, assessor da carreira técnica
superior de reeducação do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais — nomeado, em regime de substituição,
chefe de divisão de Formação do quadro deste Instituto, com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6321/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2006:

Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, assessora principal da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Insti-
tuto — nomeada, em regime de substituição, subdirectora do Cen-
tro Educativo dos Olivais, do quadro deste Instituto. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6322/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciada Maria Cândida de Andrade Varela, assessora principal
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — nomeada, em regime de substituição, chefe da Divisão
de Coordenação e Apoio Técnico do Núcleo de Extensão de Braga,
do quadro deste Instituto, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

Despacho (extracto) n.o 6323/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006:

Licenciada Maria Carolina Tito de Morais Pereira de Oliveira Garcia,
técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior de rein-
serção social do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de
substituição, subdirectora do Centro Educativo da Bela Vista, do
quadro deste Instituto, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Presidente, Leonor Furtado.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve

Aviso n.o 3430/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade do pessoal
dos quadros da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Algarve, da ex-Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, dos gabinetes de apoio técnico/ex-Comissão de Coordenação
da Região do Algarve e da ex-Direcção Regional do Ambiente e
Ordenamento do Território — Algarve com referência a 31 de Dezem-
bro de 2005.

O prazo para reclamação da antiguidade é de 30 dias a contar
da publicação do aviso no Diário da República.

1 de Março de 2006. — A Vice-Presidente, Maria Catarina Pires
Brito da Cruz.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 6324/2006 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2005 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Manuel Ferreira dos Santos, técnico superior do quadro do Instituto
da Conservação da Natureza, a exercer em comissão de serviço
o cargo de presidente da Comissão Directiva da Reserva Natural

do Paul da Arzila — renovada a comissão de serviço no mesmo
cargo, nos termos do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com efeitos a partir de 29 de Março de 2005. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2006. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Otília Martins.

Despacho (extracto) n.o 6325/2006 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 2004 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Maria João Marques Pacheco Botelho, assessora principal do quadro
do Instituto da Conservação da Natureza, a exercer em comissão
de serviço o cargo de directora do Parque Natural das Serras de
Aire e Candeeiros — renovada a comissão de serviço no mesmo
cargo, nos termos do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2005. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2006. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Otília Martins.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 6326/2006 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo de 3 de Março de 2006:

Maria Manuela Pinho Faustino Moreira Ferraz — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, assistente administrativa especia-
lista, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional do Norte, deste instituto
público. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — A Chefe da Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

Despacho n.o 6327/2006 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo de 2 de Março de 2006:

Maria Paula de Faria Cunha Pimentel Meireles — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, assessora da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
do Norte, deste instituto público. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — A Chefe da Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção Regional da Economia do Norte

Aviso n.o 3431/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro da Direcção Regional da Economia do
Norte do Ministério da Economia e da Inovação referida a 31 de
Dezembro de 2005.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

6 de Março de 2006. — A Directora Regional, Maria Cândida Gue-
des de Oliveira.

Despacho n.o 6328/2006 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Fevereiro de 2006, foi concedida a licença de exploração da
pedreira de granito denominada «Lage do Monte do Cabo», sita nos
lugares de Tojal, freguesia de Lara, concelho de Monção, e Monte
do Cabo, freguesia de Friestas, concelho de Valença, distrito de Viana
do Castelo, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 270/2001,
de 6 de Outubro, de que é explorador a firma Granitos Santa Fé, L.da,
pessoa colectiva n.o 504061658, com sede social no lugar de Tojal,
Lara, 4950-170 Lara (Monção), cuja emissão da declaração de impacte
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ambiental, com parecer favorável condicionado, foi emitida em 3 de
Dezembro de 2004, por despacho do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território.

27 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços da Indústria
e dos Recursos Geológicos, Filipe Manuel Andrade Castro Soutinho.

Despacho (extracto) n.o 6329/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Março de 2006:

Agostinho José Ferreira Pinto, Maria Angélica Costa Lopes Pinto,
Maria José Vaquinhas Lopes Assis e Vítor Manuel Pinheiro da
Silva Palma, assistentes administrativos principais do quadro da
Direcção Regional da Economia do Norte do Ministério da Eco-
nomia e da Inovação — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, assistentes administrativos especialistas, sendo o 1.o clas-
sificado posicionado no escalão 2, índice 280, o 2.o classificado
posicionado no escalão 4, índice 316, o 3.o e 4.o classificados posi-
cionados no escalão 1, índice 269, do mesmo quadro, consideran-
do-se exonerados dos cargos que ocupam a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Não carecem de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — A Directora Regional, Maria Cândida Gue-
des de Oliveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 6330/2006 (2.a série). — Por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura de 1 de Março de 2006,
e obtido o parecer favorável da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Agricultura, Pescas e Florestas em 13 de Janeiro de 2005:

Nuno Carlos Guerra Moura, assistente administrativo principal, da
carreira de assistente administrativo, do quadro da ex-Inspecção-
-Geral das Pescas — nomeado na categoria de técnico superior de
2.a classe, da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, após comissão de serviço extraordinária por
um período de um ano na categoria de técnico superior estagiário,
tendo demonstrado aptidão e capacidade para ser objecto de reclas-
sificação profissional ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, ficando posicionado no escalão 1, índice 400, e exo-
nerado da categoria e quadro de origem a partir da data do
despacho.

3 de Março de 2006. — Pela Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
Rita Ferreira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 6331/2006 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2006 da directora do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Fátima Cristina da Conceição Costa, Carlos Manuel Marques Godi-
nho, Maria Júlia Solano Alves, Maria Teresa da Encarnação Escu-
deiro, Ana Sofia de Sampaio Rodrigues, Ana Maria Baptista Mei-
reles de Sousa de Figueiredo, António Vasco Jardim Hintze Ribeiro,
António José Nunes Rosado e António Alexandre de Vasconcelos
Godinho Cabral Ribeiro, técnicos superiores de 1.a classe da carreira
de técnico superior — promovidos, mediante concurso, na categoria
de técnicos superiores principais da mesma carreira do quadro de
pessoal deste Gabinete, após declaração de cabimento orçamental,
conforme a Resolução n.o 97/2002, de 18 de Maio.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir de 3 de Março de
2006, data do referido despacho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2006. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria Del Carmen Pastor.

Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas, I. P.

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

Despacho n.o 6332/2006 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2006 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas:

António Semeano Recatia, engenheiro técnico agrário de 2.a classe,
afecto ao Centro Operativo e Tecnológico do Arroz, pertencente
ao Departamento de Regadio, e encontrando-se de licença ilimitada
desde 9 de Julho de 1981 — autorizado o seu regresso à actividade
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro,
em virtude de a categoria anterior ser a extinguir quando vagar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2006. — O Presidente, José Empis.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6333/2006 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2006:

Júlia Cristina Bastos Perestrelo, técnica profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações — nomeada, precedendo
concurso, técnica profissional principal do mesmo quadro, ficando
posicionada no escalão 1, índice 238. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Santos Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6334/2006 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2006:

Alda de Oliveira Costa Rodrigues e Maria da Trindade Mateus
Raposo, consultoras jurídicas principais do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações — nomeadas, precedendo concurso, consultoras
jurídicas assessoras do mesmo quadro, ficando posicionadas no
escalão 1, índice 610. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Santos Cardoso.

ICP — Autoridade Nacional de Comunicações

Aviso n.o 3432/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 16.o da Lei n.o 5/2004, de 10 de Fevereiro, o ICP — Autoridade
Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM), torna público que, por
deliberação do conselho de administração de 17 de Fevereiro de 2006,
foi aprovada a versão definitiva do novo quadro nacional de atribuição
de frequências (QNAF) bem como o relatório final do procedimento
geral de consulta a que este instrumento esteve sujeito, na sequência
de deliberação de 29 de Novembro de 2005.

O QNAF encontra-se disponível no site do ICP-ANACOM em
http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryld=183306.

7 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Pedro Duarte Neves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3433/2006 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a transferência efectuada
pela Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de
Saúde do Porto, durante o 2.o semestre de 2005:

Entidade que atribuiu o subsídio — Administração Regional de
Saúde do Norte;
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Entidade decisora — Secretário de Estado da Saúde;
Beneficiário — Centro de Caridade Nossa Senhora Perpétuo

Socorro;
Data da decisão — 10 de Outubro de 1995;
Montante transferido — E 38 906,22 (E 6484,37/mês).

24 de Fevereiro de 2006. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 3434/2006 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de assistente da carreira técnica superior de saúde (ramo
de psicologia clínica). — 1 — Nos termos dos artigos 21.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, torna-se público que,
por despacho de 25 de Junho de 2006 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de assistente da carreira técnica superior de saúde
(ramo de psicologia clínica) do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, Centro de Saúde de Abrantes, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1 do presente aviso, esgotando-se com o preenchimento
do mesmo.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Saúde de Abrantes.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 414/94, de 22 de Setembro.

5 — Vencimento e demais regalias — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão 1, índice 120, da categoria de assistente, no valor
de E 1499,69, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações profissionais legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — os constantes dos artigos 4.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular (com carácter eli-
minatório) e entrevista profissional de selecção (com carácter com-
plementar).

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato no ramo de actividade para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, e são obri-
gatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função, os critérios constantes do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, as quais serão facultadas aos
candidatos sempre que o solicitem.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e Serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando a cate-

goria a que se candidata, bem como indicação do concurso,
mediante referência ao número, à data e à página do Diário
da República onde se encontra publicado este aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o processo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,

do qual devem constar, designadamente, as funções que exerce
e exerceu anteriormente, com indicação dos respectivos perío-
dos e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida (cursos, estágios, especializações e acções de
formação, seminários, etc.), com indicação da respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras, devendo
ser apresentada a respectiva comprovação através de docu-
mento respectivo;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

g) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

h) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a categoria que man-
tém, a natureza do vínculo e a respectiva antiguidade na fun-
ção pública, na carreira e na categoria.

8.3 — É dispensável, de acordo com o disposto no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas d), e), f) e g) do n.o 8.2 deste aviso,
comprovativos da posse dos requisitos gerais, desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.4 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.5 — Os documentos referidos nas alíneas d), e), f) e g) do n.o 8.2
deste aviso, referentes à posse dos requisitos gerais, cuja entrega é
dispensada nos termos do n.o 8.3 deste aviso, serão exigidos aquando
da organização do processo de provimento.

8.6 — A não apresentação da declaração referida na alínea h) do
n.o 8.2 do presente aviso determina a exclusão do concurso, sendo
que, relativamente aos candidatos pertencentes à Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, a mesma será oficiosamente entregue ao júri pelo com-
petente serviço de pessoal.

9 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard da Divisão de Gestão
de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta
de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Augusto Lourenço Confraria Jorge
e Silva, director de serviços de saúde dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Cristina Pio da Costa Neves, assessora da car-
reira técnica superior (regime geral) dos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de San-
tarém.

2.o Dr.a Teresa Luísa Gonçalves Pereira da Mota Antunes
Catarino, técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior (regime geral), dos serviços de âmbito sub-re-
gional da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Virgílio Guilherme Gomes Beja, assessor da carreira
técnica superior (regime geral) dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Santarém.

2.o Dr.a Vera Lúcia Constantino Santiago Coelho, técnica
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior (regime
geral), dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde de Santarém.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

6 de Março de 2006. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira.

Centro de Histocompatibilidade do Centro

Aviso n.o 3435/2006 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente administra-
tivo. — 1 — Por despacho de 9 de Fevereiro de 2006 da directora
do Centro de Histocompatibilidade do Centro, no uso da competência
conferida pela alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, republicada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 110/83, de
21 de Fevereiro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para um
lugar de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro
de Histocompatibilidade do Centro, inicialmente aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 110/83, de 21 de Fevereiro, e posteriormente alterado
pelas Portarias n.os 245/87, de 31 de Março, 147/88, de 9 de Março,
692/98, de 3 de Setembro, 1126/92, de 10 de Dezembro, 1187/97,
de 21 de Novembro, e 620/2005, de 28 de Julho.

2 — Garantia de igualdade de tratamento: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação.», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e esgota-se com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 110/83, de 21 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Pro-

cedimento Administrativo).

5 — O local de trabalho situa-se no Centro de Histocompatibilidade
do Centro, Praceta do Professor Mota Pinto, Edifício São Jerónimo,
4.o, Coimbra.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice aplicáveis à respectiva categoria,
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
artigo 1.o do Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, e do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, compe-
tindo-lhe, nomeadamente, o exercício de funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal,
economato e património, secretaria, arquivo, expediente e tratamento
de texto.

8 — Requisitos de admissão — só podem ser candidatos ao con-
curso os indivíduos vinculados à função pública que reúnam, cumu-
lativamente, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas,
os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente, nos termos do n.os 1 e 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Possuir como habilitações literárias o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos, cada uma delas eliminatória de per si, sendo
excluídos os candidatos que obtenham em cada uma delas
classificação inferior a 9,5 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores e com aplicação da seguinte
fórmula:

CF=4PC+4AC+2EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — conforme o despacho

n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a prova de conhecimentos gerais, com duração de noventa minutos,
incidirá sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e os resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos, conforme o despacho conjunto n.o 151/2000, publi-
cado do Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de
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2000, terá a duração de noventa minutos, incidindo sobre os seguintes
temas:

1) Princípios fundamentais do direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
A hierarquia das leis;

2) Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso
e de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noção de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidades, efeitos;
Contratos de pessoal — nomeação, modalidades, efeitos,

admissibilidade, forma e prazos;

3) Processamentos sistema retributivo — abonos e descontos;
4) Secretariado técnico;
5) Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e saída

de documentos;
O correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo;

6) Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Orçamento do Estado — noção e características;
Fundo de maneio — noção;

7) Aquisições e património:

Procedimentos de aquisição de bens e serviços e de emprei-
tadas de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks;

8) Apoio geral:

Atendimento — pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de

documentos;
Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

9.1.3 — A legislação aconselhada para a realização das provas consta
do anexo do presente aviso.

9.1.4 — Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados da
data, local e horário das provas de conhecimentos.

10 — Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões profissio-
nais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais e a classificação de serviço.

Resultará da seguinte fórmula:

AC=2HA+2FP+6EP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

Habilitações académicas — este factor será assim ponderado:

Até 11.o ano ou equivalente — 14 valores;
12.o ano — 16 valores.

Formação de carácter superior — 20 valores.
Formação profissional — serão valorizadas acções, devidamente docu-

mentadas, directamente ligadas ao exercício profissional e relacionadas
com as áreas especificas referidas no conteúdo funcional:

Sem formação — 10 pontos;
Por cada curso/acção até sete horas — +1 ponto;
Por cada curso/acção de oito a trinta e cinco horas — +3 pontos;
Por cada curso/acção de trinta e seis a setenta horas — +4 pontos;
Por cada curso/acção de setenta e uma a cento e vinte horas — +5

pontos;
Por cada curso/acção com mais de cento e vinte e uma horas — +7

pontos.

A pontuação a atribuir na formação profissional não pode exceder,
em qualquer dos casos, 20 valores.

Experiência profissional — a determinação deste factor obedecerá à
seguinte fórmula:

EP=0,5FP+2,5CAR+2CAT+OCA
10

em que:

EP=experiência profissional;
FP=antiguidade na função pública:

1-3 anos — 10 pontos;
4-5 anos — 15 pontos;
Mais de 5 anos — 20 pontos;

CAR=antiguidade na carreira:

1-3 anos — 10 pontos;
4-5 anos — 15 pontos;
Mais de 5 anos — 20 pontos;

CAT=antiguidade na categoria:

1-3 anos — 10 pontos;
4-5 anos — 15 pontos;
Mais de 5 anos — 20 pontos;

OCA=outras capacitações adequadas:

S N

Conhecimentos de inglês falado e escrito . . . . . . . . . . 1 0
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador 3 0
Conhecimento de proc. de aquisição de bens e serv.

(Decreto-Lei n.o 197/99) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0
Utilização de Internet e correio electrónico . . . . . . . . 2 0

11 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos — os factores a avaliar no
âmbito da EPS serão pontuados de acordo com o quadro seguinte,
sendo o resultado final deste método de selecção obtido pelo soma-
tório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores dados
por cada membro do júri relativamente a cada factor de apreciação:

5 4 3 2

Qualidades intelectuais . . . . . . . . Vivacidade de espírito,
clareza e profundi-
dade de ideias e rapi-
dez de raciocínio;
grande pertinência de
ideias expostas.

Clareza de ideias e de
raciocínio; pertinência
das ideias expostas.

Raciocínio pouco claro Raciocínio confuso.

Contacto e comunicação . . . . . . . Grande segurança, es-
pontaneidade e poder
d e c o m u n i c a ç ã o ;
grande capacidade de
elaboração.

Espontaneidade, desen-
voltura e razoável
capacidade de percep-
ção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegu-
rança.
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5 4 3 2

Atitude profissional, interesse,
motivação, dinamismo e per-
cepção dos postos de trabalho
a prover.

Grande visão de con-
junto; grande inte-
resse e dinamismo;
elevada percepção dos
postos de trabalho a
prover.

Interessado, activo e
motivado; razoável
percepção dos postos
de trabalho a prover.

Interesse moderado,
pouco activo, escassa
motivação, pouca per-
cepção dos postos de
trabalho a prover.

Desinteressado ou apá-
tico.

Cultura geral . . . . . . . . . . . . . . . . . Ampla cultura geral . . . . Cultura geral razoável . . . Alguma cultura geral . . . Pouca cultura geral.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos concorrentes
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes do n.o 1
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo
ao júri o estabelecimento de outros critérios de preferência sempre
que subsistir igualdade após a aplicação dos critérios acima referidos,
nos termos do n.o 3 do mesmo artigo.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4, dirigido à directora do
Centro de Histocompatibilidade do Centro e entregue pessoalmente,
ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
expedida até ao termo do prazo fixado para o Centro de Histocom-
patibilidade do Centro, Praceta do Professor Mota Pinto, Edifício
São Jerónimo, 4.o, apartado 9041, 3001-301 Coimbra, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, número fiscal de contribuinte, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, acções, cursos de forma-

ção, seminários, etc.);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria

e serviço a que pertence;
e) Identificação do concurso, com menção da respectiva data

de abertura.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço ou organismo de origem, devidamente

autenticada, da qual constem a existência e a natureza do
vínculo, a categoria funcional que detém e a antiguidade nessa
categoria, na carreira e na função pública, bem como descrição
detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho ocupado pelo candidato;

c) Curriculum vitae (três exemplares), devidamente assinado e
datado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam influir na apreciação do seu
mérito ou de constituir motivo de preferência legal.

13 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puní-
veis nos termos da lei.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — António José Martinho Gomes Teixeira, assessor
da carreira técnica superior de saúde do Centro de Histo-
compatibilidade do Centro.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Santos Queiroz, assistente administrativa espe-
cialista do Centro de Histocompatibilidade do Centro.

Pedro Miguel Santos Vicente, assistente administrativo do
Centro de Histocompatibilidade do Centro.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Azevedo Mota Marques, chefe de secção
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria de Fátima Alves Fernandes Feiteirinha, assistente
administrativa especialista do Centro de Histocompati-
bildade do Centro.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Março de 2006. — A Directora, Maria Luísa Dias Horta de
Oliveira Pais.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a consultar:

I — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;

II — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

III — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
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IV — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto (com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio);
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril;

V — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

VI — Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000,
de 8 de Maio.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 3436/2006 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a avaliação final do internato complementar de pediatria
médica, medicina interna e cirurgia geral efectuada de acordo com

a Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, referente à época de Janeiro
de 2006, conforme segue:

Valores
Pediatria médica — 21 de Fevereiro de 2006:

Carla Maria Ribeiro Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3

Medicina interna — 22 de Fevereiro de 2006:

Maria do Céu Freitas Teixeira Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,6

Cirurgia geral — 24 de Fevereiro de 2006:

José Manuel Abrunhosa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,1

2 de Março de 2006. — O Vogal Executivo, Carlos A. Coelho Gil.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Listagem n.o 69/2006. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que o Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, sito na Quinta
de Arnes, 3130-003 Alfarelos, no ano de 2005, efectuou, ao abrigo
daquele diploma legal, as adjudicações de empreitadas de obras públi-
cas constantes da seguinte lista:

Designação Forma processual Entidade adjudicatáriaValor sem IVA
(euros)

Obra de remodelação de casa de banho . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo sem consulta obrigatória 4 257,54 Silva & Carmo, L.da

Obra de execução de muros de suporte de terras . . . . . . Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

59 323,49 José Nogueira Elias, L.da

Obra de execução de depósito para retenção de águas . . . Ajuste directo sem consulta obrigatória 1 900 Silva & Carmo, L.da

Erros e omissões referentes à obra de execução de muros
de suporte de terras.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 448,23 José Nogueira Elias, L.da

Trabalhos a mais referentes à obra de execução de muros
de suporte de terras.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 472,20 José Nogueira Elias, L.da

Obra de execução de reparação de pavimento . . . . . . . . Ajusto directo com consulta obrigatória
a três entidades.

9 337,50 Silva & Carmo, L.da

Obra de remodelação de edifício de cozinha . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

74 700 Viana & Conde, S. A.

Erros e omissões referentes à obra de remodelação de
edifício de cozinha.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 983,85 Viana & Conde, S. A.

3 de Março de 2006. — O Vogal Executivo da Comissão de Gestão, José Luís Cardoso Prazeres Pais.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3437/2006 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 1 de Março de 2006 do conselho de administração
deste Hospital e após confirmação de cabimento por parte da Direc-
ção-Geral do Orçamento, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno geral de provimento para um lugar de chefe
de serviço de pneumologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 10 de
Agosto de 2005:

1.o Fernanda Maria Pereira Nascimento — 18,9 valores.

Da homologação cabe recurso hierárquico a interpor no prazo de
10 dias úteis, nos termos do n.o 67 da Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, o qual deverá ser entregue no Serviço de Expediente deste
Hospital, sito na Rua de Leão Penedo, 8000-386 Faro, ou enviado
pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

2 de Março de 2006. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 3438/2006 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 1 de Março de 2006 do conselho de administração
deste Hospital e após confirmação de cabimento por parte da Direc-
ção-Geral do Orçamento, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno geral de provimento para um lugar de chefe
de serviço de nefrologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 20 de
Julho de 2005:

1.o Idalécio Silva Bernardo — 19,04 valores.

Da homologação cabe recurso hierárquico a interpor no prazo de
10 dias úteis, nos termos do n.o 67 da Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, o qual deverá ser entregue no Serviço de Expediente deste

Hospital, sito na Rua de Leão Penedo, 8000-386 Faro, ou enviado
pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

2 de Março de 2006. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 3439/2006 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que, em virtude de Isabel Rute de Vilhena Gomes não ter
respondido à notificação para entrega da documentação exigida para
o seu provimento na categoria de assistente de anestesiologia da car-
reira médica hospitalar, em cujo concurso institucional interno geral,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287,
de 9 de Dezembro de 2004, ficou classificada em 6.o lugar (lugares
sem exigência técnico-profissional particular) é a mesma retirada da
lista de classificação final.

1 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Lino Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 3440/2006 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 9.o-A do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a
nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 305/98, de 7 de Outubro,
205/2000, de 1 de Setembro, 270/2002, de 2 de Dezembro, e 81/2004,
de 10 de Abril, publica-se, em anexo, a lista dos novos medicamentos
comparticipados com início de comercialização em 1 de Março
de 2006.

20 de Fevereiro de 2006. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Emília Alves da Silva.



3910
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o55
—

17deM
arço

de2006
Taxa de

comparticipação

Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Nome comercial Apresentação Número
de registo Titular da AIM (*)

Grupo/
sub-

grupo
farma-
cêutico

(**)

Designação GFT (**) Grupo
homogéneo Escalão Regime

geral
(em percen-

tagem)

Regime
especial

(em percen-
tagem)

Preço
(PVP)

(em
euros)

Preço de
referên-

cia
(em

euros)

Ácido alendró-
nico.

Comprimido . . . . 70 mg Á c i d o A l e n d r ó n i c o
Ciclum 70 mg, Compri-
midos (a).

4 comprimidos 5563382 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

9.6.2 Bifosfonatos . . . . B 70 85 24,06

Ácido alendrónico Comprimido . . . . 70 mg Ácido Alendrónico Gene-
ris 70 mg, Comprimi-
dos (a).

4 comprimidos 5618582 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

9.6.2 Bifosfonatos . . . . B 70 85 24,06

Ácido alendrónico Comprimido . . . . 70 mg Á c i d o A l e n d r ó n i c o
Mepha 70 mg, Compri-
midos (a).

4 comprimidos 5545983 Mepha — Investiga-
ção, Desenvolvi-
mento e Fabricação
Farmacêutica, L.da

9.6.2 Bifosfonatos . . . . B 70 85 24,06

Ácido alendró-
nico+colecalci-
ferol.

Comprimido . . . . 70 mg+
0,070 mg

Fosavance . . . . . . . . . . . . 4 comprimidos 5566781 M e r c k S h a r p &
Dohme, Ltd.

9.6.2 Bifosfonatos . . . . B 70 85 37,07

Alfuzosina . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

5 mg Alfuzosina Ciclum 5 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5548185 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

7.4.2.1 Medicamentos
usados na re-
tenção uriná-
ria.

C 40 55 8,50

Alfuzosina . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

5 mg Alfuzosina Ciclum 5 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5548284 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

7.4.2.1 Medicamentos
usados na re-
tenção uriná-
ria.

C 40 55 22,18

Alfuzosina . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

10 mg Alfuzosina Ciclum 10 mg,
Comprimidos (a).

10 comprimidos 5547781 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

7.4.2.1 Medicamentos
usados na re-
tenção uriná-
ria.

Gh0440 C 40 55 8,05 8,05

Alfuzosina . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

10 mg Alfuzosina Ciclum 10 mg,
Comprimidos (a).

30 comprimidos 5547989 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

7.4.2.1 Medicamentos
usados na re-
tenção uriná-
ria.

Gh0441 C 40 55 21,09 21,09

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

0,5 mg Alprazolam Atral 0,5 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

20 comprimidos 5478094 Laboratórios Atral,
S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 1,92

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

0,5 mg Alprazolam Atral 0,5 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

40 comprimidos 5478193 Laboratórios Atral,
S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 3,34

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

1 mg Alprazolam Atral 1 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

20 comprimidos 5478292 Laboratórios Atral,
S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 3,33

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

1 mg Alprazolam Atral 1 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

40 comprimidos 5478391 Laboratórios Atral,
S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 5,80

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

2 mg Alprazolam Atral 2 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

20 comprimidos 5478490 Laboratórios Atral,
S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 6,34

Alprazolam . . . . . Comprimido de
Libertação Mo-
dificada.

2 mg Alprazolam Atral 2 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

40 comprimidos 5478599 Laboratórios Atral,
S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 11,26

Alprazolam . . . . . Comprimido . . . . 0,25 mg A l p r a z o l a m G e n e r i s
0,25 mg, Comprimi-
dos (a).

20 comprimidos 5342787 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

Gh0007 C 40 55 2,26 2,71
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Alprazolam . . . . . Comprimido . . . . 0,25 mg A l p r a z o l a m G e n e r i s
0,25 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5422084 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

Gh0008 C 40 55 4,83 7,32

Alprazolam . . . . . Comprimido . . . . 0,5 mg A l p r a z o l a m G e n e r i s
0,5 mg, Comprimidos
(a) .

20 comprimidos 5342985 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

Gh0009 C 40 55 2,25 2,85

Alprazolam . . . . . Comprimido . . . . 0,5 mg A l p r a z o l a m G e n e r i s
0,5 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5422183 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

Gh0010 C 40 55 5,66 7,46

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

0,50 mg A l p r a z o l a m G e n e r i s
0,5 mg, Comprimidos
de Libertação Modifi-
cada (a).

20 comprimidos 5480496 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 1,92

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

0,50 mg A l p r a z o l a m G e n e r i s
0,5 mg, Comprimidos
de Libertação Modifi-
cada (a).

60 comprimidos 5480793 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 4,76

Alprazolam . . . . . Comprimido . . . . 1 mg Alprazolam Generis 1 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5343181 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

Gh0011 C 40 55 3,33 3,99

Alprazolam . . . . . Comprimido . . . . 1 mg Alprazolam Generis 1 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5422282 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, seda-
tivos e hipnó-
ticos.

Gh0012 C 40 55 9,80 10,38

Alprazolam . . . . . Comprimido de li-
bertação modi-
ficada.

1 mg Alprazolam Generis 1 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

20 comprimidos 5480892 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 3,33

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

1 mg Alprazolam Generis 1 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

60 comprimidos 5481197 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 8,27

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

2 mg Alprazolam Generis 2 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

20 comprimidos 5481296 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 6,34

Alprazolam . . . . . Comprimido de
libertação mo-
dificada.

2 mg Alprazolam Generis 2 mg,
Comprimidos de Liber-
tação Modificada (a).

60 comprimidos 5481593 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 16,05

Amoxicilina+áci-
do clavulânico.

Pó para suspen-
são oral.

400 mg/
5 ml+
57 mg/
5 ml

Amoxicilina + Ácido Cla-
vulânico Ratiopharm
4 0 0 m g / 5 m l + 5 7
mg/5 ml Pó para Sus-
pensão Oral (a).

Frasco de 70 ml 5490289 Ratiopharm — Co-
mércio e Indústria
de Produtos Farma-
cêuticos, L.da

1.1.5 Associações de
penicilinas com
inibidores das
lactamases be-
ta.

Gh0373 B 70 85 7,62 7,62

Bisoprolol . . . . . . . Comprimido re-
vestido.

10 mg B i s o p r o l o l L a b e s f a l
10 mg, Comprimidos
Revestidos (a).

14 comprimidos 5289491 Labesfal — Laborató-
rios Almiro, S. A.

3.4.4.2.1 Selectivos car-
díacos.

Gh0347 B 70 85 3,66 3,66

Bisoprolol . . . . . . . Comprimido re-
vestido

10 mg B i s o p r o l o l L a b e s f a l
10 mg, Comprimidos
Revestidos (a) .

56 comprimidos 5289699 Labesfal — Laborató-
rios Almiro, S. A.

3.4.4.2.1 Selectivos car-
díacos.

Gh0349 B 70 85 11,95 11,96

Bisoprolol . . . . . . . Comprimido re-
vestido.

5 mg Bisoprolol Labesfal 5 mg,
Comprimidos Revesti-
dos (a).

14 comprimidos 5289194 Labesfal — Laborató-
rios Almiro, S. A.

3.4.4.2.1 Selectivos car-
díacos.

Gh0344 B 70 85 2,15 2,27
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Bisoprolol . . . . . . . Comprimido re-
vestido.

5 mg Bisoprolol Labesfal 5 mg,
Comprimidos Revesti-
dos (a).

56 comprimidos 5289392 Labesfal — Laborató-
rios Almiro, S. A.

3.4.4.2.1 Selectivos car-
díacos.

Gh0346 B 70 85 6,43 6,53

Bromocriptina . . . Comprimido . . . . 2,5 mg Bromocriptina Generis
2,5 mg, Comprimi-
dos (a).

10 comprimidos 2300697 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.5.2 Dopaminomimé-
ticos.

A 95 100 2,92

Bromocriptina . . . Comprimido . . . . 2,5 mg Bromocriptina Generis
2,5 mg, Comprimi-
dos (a).

30 comprimidos 2300796 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.5.2 Dopaminomimé-
ticos.

A 95 100 6,33

Calcitonina de sal-
mão.

Solução para ina-
l a ç ã o p o r
nebulização.

200 UI/
dose

Osteodon . . . . . . . . . . . . . Embalagem de
14 doses.

4459483 Biosaúde — Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
S. A.

9.6.1 Calcitonina . . . . . Gh0251 B 70 85 36,46 36,46

Calcitonina de sal-
mão.

Solução para ina-
l a ç ã o p o r
nebulização.

200 UI/
dose

Osteodon . . . . . . . . . . . . . Embalagem de
28 doses.

4459582 Biosaúde — Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
S. A.

9.6.1 Calcitonina . . . . . Gh0252 B 70 85 65,62 65,62

Captopril . . . . . . . Comprimido . . . . 25 mg Captopril Germed 25 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5534789 Germed Farmacêu-
tica, L.da

3.4.2.1 I n i b i d o r e s d a
enzima de con-
v e r s ã o d a
angiotensina.

Gh0030 B 70 85 5,39 5,39

Captopril . . . . . . . Comprimido . . . . 25 mg Captopril Germed 25 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5534888 Germed Farmacêu-
tica, L.da

3.4.2.1 I n i b i d o r e s d a
enzima de con-
v e r s ã o d a
angiotensina.

Gh0031 B 70 85 11,69 11,69

Captopril . . . . . . . Comprimido . . . . 50 mg Captopril Germed 50 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5534987 Germed Farmacêu-
tica, L.da

3.4.2.1 I n i b i d o r e s d a
enzima de con-
v e r s ã o d a
angiotensina.

Gh0034 B 70 85 21,04 21,04

Claritromicina . . . Comprimido . . . . 250 mg Claritromicina Ciclum
250 mg, Comprimi-
dos (a).

16 comprimidos 5534482 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

1.1.8 Macrólidos . . . . . Gh0170 B 70 85 17,44 17,46

Claritromicina . . . Comprimido . . . . Claritromicina Ciclum
500 mg, Comprimi-
dos (a).

16 comprimidos 5534581 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

1.1.8 Macrólidos . . . . . Gh0172 B 70 85 23,67 23,67

Domperidona . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

10 mg Domper idona Rat io -
pharm 10 mg, Compri-
midos (a).

20 comprimidos 5362181 Ratiopharm — Comér-
cio e Indústria de
Produtos Farma-
cêuticos, L.da

6.3.1 Modificadores da
motilidade gás-
trica ou proci-
néticos.

Gh0354 C 40 55 3,03 3,03

Domperidona . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

10 mg Domper idona Rat io -
pharm 10 mg, Compri-
midos (a).

60 comprimidos 5362280 Ratiopharm — Comér-
cio e Indústria de
Produtos Farma-
cêuticos, L.da

6.3.1 Modificadores da
motilidade gás-
trica ou proci-
néticos.

Gh0355 C 40 55 6,54 6,54

Escitalopram . . . . Gotas orais, solu-
ção.

10 mg/ml Cipralex 10 mg/ml . . . . . . Embalagem de
28 ml.

5026182 H. Lundbeck, A/S . . . 2.9.3 Antidepressores C 40 55 26,38

Finasterida . . . . . . Comprimido re-
vestido por pe-
lícula.

5 mg Finasterida Generis 5 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5437983 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

7.4.2.1 Medicamentos
u s a d o s n a
retenção uri-
nária.

Gh0379 C 40 55 18,59 18,59
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Finasterida . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

5 mg Finasterida Generis 5 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5438288 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

7.4.2.1 Medicamentos
u s a d o s n a
retenção uri-
nária.

Gh0380 C 40 55 48,99 48,99

Finasterida . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

5 mg Finasterida J. Neves 5 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5554084 Sociedade J. Neves,
L.da

7.4.2.1 Medicamentos
u s a d o s n a
retenção uri-
nária.

Gh0379 C 40 55 18,59 18,59

Finasterida . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

5 mg Finasterida J. Neves 5 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5554183 Sociedade J. Neves,
L.da

7.4.2.1 Medicamentos
u s a d o s n a
retenção uri-
nária.

Gh0380 C 40 55 48,99 48,99

Fluconazol . . . . . . Cápsula . . . . . . . . 100 mg Fluconazol Cinfa 100 mg,
Cápsulas (a).

14 cápsulas . . . . 5514187 Cinfa Portugal, L.da . . . 1.2 Antifúngicos . . . Gh0319 B 70 85 61,66 61,66

Fluconazol . . . . . . Cápsula . . . . . . . . 150 mg Fluconazol Cinfa 150 mg,
Cápsulas (a).

1 cápsula . . . . . . 5514286 Cinfa Portugal, L.da . . . 1.2 Antifúngicos . . . Gh0183 B 70 85 8,68 8,68

Fluconazol . . . . . . Cápsula . . . . . . . . 150 mg Fluconazol Cinfa 150 mg,
Cápsulas (a).

2 cápsulas . . . . . 5514385 Cinfa Portugal, L.da . . . 1.2 Antifúngicos . . . Gh0184 B 70 85 13,3 15,40

Fluconazol . . . . . . Cápsula . . . . . . . . 200 mg Fluconazol Cinfa 200 mg,
Cápsulas (a).

7 cápsulas . . . . . 5514484 Cinfa Portugal, L.da . . . 1.2 Antifúngicos . . . Gh0276 B 70 85 64,84 64,84

Fluconazol . . . . . . Cápsula . . . . . . . . 200 mg Fluconazol Cinfa 200 mg,
Cápsulas (a).

14 cápsulas . . . . 5514583 Cinfa Portugal, L.da . . . 1.2 Antifúngicos . . . Gh0277 B 70 85 116,72 116,72

Fluconazol . . . . . . Cápsula . . . . . . . . 50 mg Fluconazol Cinfa 50 mg,
Cápsulas (a).

7 cápsulas . . . . . 5514088 Cinfa Portugal, L.da . . . 1.2 Antifúngicos . . . Gh0185 B 70 85 16,92 19,6

Gabapentina . . . . Cápsula . . . . . . . . 100 mg Gabapentina Sandoz
100 mg, Cápsulas (a).

20 Cápsulas . . . 5265681 Sandoz, GmbH . . . . . 2.6 Antiepilépticos e
anticonvulsi-
vantes.

Gh0280 A 95 100 3,18 3,18

Lansoprazol . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

15 mg Lansoprazol Alpharma
15 mg, Cápsulas Gas-
trorresistentes (a).

14 Cápsulas . . . 5275987 Alpharma, ApS . . . . . 6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0429 B 70 85 7,04 7,04

Lansoprazol . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

15 mg Lansoprazol Alpharma
15 mg, Cápsulas Gas-
trorresistentes (a).

56 Cápsulas . . . 5276183 Alpharma, ApS . . . . . 6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0431 B 70 85 25,37 25,37

Lansoprazol . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

30 mg Lansoprazol Alpharma
30 mg, Cápsulas Gas-
trorresistentes (a).

56 Cápsulas . . . 5276589 Alpharma, ApS . . . . . 6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0398 B 70 85 46,30 47,87

Lansoprazol . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

15 mg Lansoprazo l Sandoz
15 mg, Cápsulas Gas-
troresistentes (a).

14 Cápsulas . . . 5300884 Sandoz Produtos Far-
macêuticos, S. A.

6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0429 B 70 85 7,04 7,04

Lansoprazol . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

15 mg Lansoprazol Sandoz 15
mg, Cápsulas Gastror-
resistentes (a).

56 Cápsulas . . . 5301080 Sandoz Produtos Far-
macêuticos, S. A.

6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0431 B 70 85 25,37 25,37

Lansoprazol . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

30 mg Lansoprazo l Sandoz
30 mg, Cápsulas Gas-
trorresistentes (a).

56 Cápsulas . . . 5301387 Sandoz Produtos Far-
macêuticos, S. A.

6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0398 B 70 85 43,52 47,87

Lorazepam . . . . . . Comprimido . . . . 1 mg Lorazepam Generis 1 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimi-
dos.

5479480 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 0,99
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Lorazepam . . . . . . Comprimido . . . . 1 mg Lorazepam Generis 1 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5479787 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

2.9.1 Ansiolíticos, se-
dativos e hip-
nóticos.

C 40 55 2,56

Lovastatina . . . . . . Comprimido . . . . 40 mg Lovas ta t ina Gener i s
40 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 4355681 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0212 C 40 55 52,40 52,40

Meloxicam . . . . . . Comprimido . . . . 15 mg Meloxicam GP 15 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5344791 GP — Genéricos Por-
tugueses, L.da

9.1.6 Oxicans . . . . . . . . Gh0411 B 70 85 25,31 26,90

Meloxicam . . . . . . Comprimido . . . . 15 mg Meloxicam GP 15 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5453196 GP — Genéricos Por-
tugueses, L.da

9.1.6 Oxicans . . . . . . . . Gh0410 B 70 85 10,15 10,17

Meloxicam . . . . . . Comprimido . . . . 7,5 mg Meloxicam GP 7,5 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5344494 GP — Genéricos Por-
tugueses, L.da

9.1.6 Oxicans . . . . . . . . Gh0408 B 70 85 14,49 15,94

Meloxicam . . . . . . Comprimido . . . . 7,5 mg Meloxicam GP 7,5 mg,
Comprimidos (a).

20 comprimidos 5453097 GP — Genéricos Por-
tugueses, L.da

9.1.6 Oxicans . . . . . . . . Gh0407 B 70 85 5,64 5,68

Mirtazapina . . . . . Comprimido re-
vestido.

15 mg Mirtazapina Irex 15 mg,
Comprimidos Revesti-
dos (a).

14 comprimidos 5156187 Winthrop Farmacêu-
tica Portugal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0414 C 40 55 5,61 5,59

Mirtazapina . . . . . Comprimido re-
vestido.

15 mg Mirtazapina Irex 15 mg,
Comprimidos Revesti-
dos (a).

28 comprimidos 5156286 Winthrop Farmacêu-
tica Portugal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0415 C 40 55 10,11 10

Mirtazapina . . . . . Comprimido re-
vestido.

30 mg Mirtazapina Irex 30 mg,
Comprimidos Revesti-
dos (a).

28 comprimidos 5156583 Winthrop Farmacêu-
tica Portugal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0417 C 40 55 27,03 26,83

Naproxeno . . . . . . Comprimido . . . . 250 mg N a p r o x e n o G e n e r i s
250 mg, Comprimi-
dos (a).

20 comprimidos 5518089 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

9.1.3 D e r i v a d o s d o
ácido propió-
nico.

B 70 85 3,69

Naproxeno . . . . . . Comprimido . . . . 250 mg N a p r o x e n o G e n e r i s
250 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5518287 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

9.1.3 D e r i v a d o s d o
ácido propió-
nico.

B 70 85 8,37

Naproxeno . . . . . . Comprimido . . . . 500 mg N a p r o x e n o G e n e r i s
500 mg, Comprimi-
dos (a).

20 comprimidos 5518485 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

9.1.3 D e r i v a d o s d o
ácido propió-
nico.

B 70 85 6,10

Naproxeno . . . . . . Comprimido . . . . 500 mg N a p r o x e n o G e n e r i s
500 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5518683 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

9.1.3 D e r i v a d o s d o
ácido propió-
nico.

B 70 85 15,23

Nimesulida . . . . . . Comprimido . . . . 100 mg N i m e s u l i d a C i c l u m
100 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5405592 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

9.1.7 Derivados sulfa-
nilamídicos.

Gh0384 B 70 85 12,62 12,62

Nimesulida . . . . . . Comprimido . . . . 100 mg N i m e s u l i d a C i c l u m
100 mg, Comprimi-
dos (a).

20 comprimidos 5563093 Ciclum Farma, Uni-
pessoal, L.da

9.1.7 Derivados sulfa-
nilamídicos.

Gh0383 B 70 85 4,69 4,69

Omeprazol . . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

20 mg Omeprazol Cinfa 20 mg,
Cápsulas Gastrorresis-
tentes (a).

14 cápsulas . . . . 5338884 Cinfa Portugal, L.da . . . 6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0119 B 70 85 21,31 21,31

Omeprazol . . . . . . Cápsula gastror-
resistente.

20 mg Omeprazol Cinfa 20 mg,
Cápsulas Gastrorresis-
tentes (a).

56 cápsulas . . . . 5534185 Cinfa Portugal, L.da . . . 6.2.2.3 I n i b i d o r e s d a
bomba de pro-
tões.

Gh0121 B 70 85 59,78 59,78
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Pravastatina . . . . . Comprimido . . . . 10 mg Pravastatina Ranbaxy
10 mg, Comprimi-
dos (a).

20 comprimidos 5131784 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0333 C 40 55 8,35 8,35

Pravastatina . . . . . Comprimido . . . . 10 mg Pravastatina Ranbaxy
10 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5468384 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0358 C 40 55 20,59 20,59

Pravastatina . . . . . Comprimido . . . . 20 mg Pravastatina Ranbaxy
20 mg, Comprimi-
dos (a).

20 comprimidos 5131883 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0226 C 40 55 18,91 18,91

Pravastatina . . . . . Comprimido . . . . 20 mg Pravastatina Ranbaxy
20 mg, Comprimi-
dos (a).

60 comprimidos 5468483 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0227 C 40 55 48,16 48,16

Pravastatina . . . . . Comprimido . . . . 40 mg Pravastatina Ranbaxy
40 mg, Comprimidos
(a) .

20 comprimidos 5132089 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0359 C 40 55 24,17 24,17

Pravastatina . . . . . Comprimido . . . . 40 mg Pravastatina Ranbaxy
40 mg, Comprimidos
(a) .

60 comprimidos 5468582 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0360 C 40 55 64,88 64,88

Risperidona . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

1 mg Risperidona Sandoz 1 mg,
Comprimidos (a) .

20 comprimidos 5330782 Sandoz, G. m. b. H . . . 2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 10,35

Risperidona . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

1 mg Risperidona Sandoz 1 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5330881 Sandoz, G. m. b. H . . . 2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 29,68

Risperidona . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

2 mg Risperidona Sandoz 2 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5331285 Sandoz, G. m. b. H . . . 2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 61,91

Risperidona . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

3 mg Risperidona Sandoz 3 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5331681 Sandoz, G. m. b. H . . . 2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 92,71

Risperidona . . . . . Comprimido . . . . 1 mg Risperidona Tolife 1 mg,
comprimidos (a).

20 comprimidos 5310586 Tolife — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 10,35

Risperidona . . . . . Comprimido . . . . 1 mg Risperidona Tolife 1 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5310685 Tolife — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 26,69

Risperidona . . . . . Comprimido . . . . 2 mg Risperidona Tolife 2 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5310784 Tolife — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 61,91
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Risperidona . . . . . Comprimido . . . . 3 mg Risperidona Tolife 3 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5310883 Tolife — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 92,71

Risperidona . . . . . Comprimido . . . . 4 mg Risperidona Tolife 4 mg,
Comprimidos (a).

60 comprimidos 5310982 Tolife — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

2.9.2 Antipsicóticos . . . C 40 55 127,45

Sertralina . . . . . . . Comprimido . . . . 100 mg Sertralina Jaba 100 mg,
Comprimidos (a).

14 comprimidos 5529698 Jaba Farmacêutica,
S. A.

2.9.3 Antidepressores Gh0341 C 40 55 14,94 14,94

Sertralina . . . . . . . Comprimido . . . . 100 mg Sertralina Jaba 100 mg,
Comprimidos (a).

56 comprimidos 5529896 Jaba Farmacêutica,
S. A.

2.9.3 Antidepressores Gh0306 C 40 55 45,49 45,49

Sertralina . . . . . . . Comprimido . . . . 50 mg Sertralina Jaba 50 mg,
Comprimidos (a).

14 comprimidos 5529391 Jaba Farmacêutica,
S. A.

2.9.3 Antidepressores Gh0302 C 40 55 10,49 10,49

Sertralina . . . . . . . Comprimido . . . . 50 mg Sertralina Jaba 50 mg,
Comprimidos (a).

56 comprimidos 5529599 Jaba Farmacêutica,
S. A.

2.9.3 Antidepressores Gh0304 C 40 55 30,90 30,90

Sertralina . . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

100 mg Sertralina Pharmakern
100 mg, Comprimi-
dos (a).

14 comprimidos 5416086 Pharmakern Portu-
g a l — P r o d u t o s
F a r m a c ê u t i c o s ,
Sociedade Unipes-
soal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0341 C 40 55 14,94 14,94

Sertralina . . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

100 mg Sertralina Pharmakern
100 mg, Comprimi-
dos (a).

56 comprimidos 5416284 Pharmakern Portu-
g a l — P r o d u t o s
F a r m a c ê u t i c o s ,
Sociedade Unipes-
soal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0306 C 40 55 45,49 45,49

Sertralina . . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

50 mg Sertralina Pharmakern
50 mg, Comprimi-
dos (a).

14 comprimidos 5415781 Pharmakern Portu-
g a l — P r o d u t o s
F a r m a c ê u t i c o s ,
Sociedade Unipes-
soal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0302 C 40 55 10,49 10,49

Sertralina . . . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

50 mg Sertralina Pharmakern
50 mg, Comprimi-
dos (a).

56 comprimidos 5415989 Pharmakern Portu-
g a l — P r o d u t o s
F a r m a c ê u t i c o s ,
Sociedade Unipes-
soal, L.da

2.9.3 Antidepressores Gh0304 C 40 55 30,90 30,90

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

10 mg Sinvastatina Arrow 10 mg,
Comprimidos (a).

14 comprimidos 4996781 Arrowblue Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
S. A.

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0230 C 40 55 6,54 6,54

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

10 mg Sinvastatina Arrow 10 mg,
Comprimidos (a).

56 comprimidos 467188 Arrowblue Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
S. A.

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0232 C 40 55 19,51 19,51

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

20 mg Sinvastatina Arrow 20 mg,
Comprimidos (a).

56 comprimidos 5467287 Arrowblue Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
S. A.

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0128 C 40 55 41,92 41,92

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

40 mg Sinvastatina Arrow 40 mg,
Comprimidos (a).

56 comprimidos 5467386 Arrowblue Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
S. A.

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0234 C 40 55 67,85 67,85

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

10 mg Sinvastatina Ranbaxy
10 mg, Comprimidos
reves t ido por pe l í -
cula (a).

60 comprimidos 5565080 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0232 C 40 55 20,90 20,90
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Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

10 mg Sinvastatina Ranbaxy
10 mg, Comprimidos
reves t ido por pe l í -
cula (a).

20 comprimidos 5576087 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0231 C 40 55 8,20 8,20

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

20 mg Sinvastatina Ranbaxy
20 mg, Comprimidos
reves t ido por pe l í -
cula (a).

60 comprimidos 5565387 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0128 C 40 55 44,91 44,91

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

20 mg Sinvastatina Ranbaxy
20 mg, Comprimidos
reves t ido por pe l í -
cula (a).

20 comprimidos 5576186 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0127 C 40 55 18,98 18,98

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

40 mg Sinvastatina Ranbaxy
40 mg, Comprimidos
reves t ido por pe l í -
cula (a).

60 comprimidos 5565684 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0234 C 40 55 72,70 72,70

Sinvastatina . . . . . Comprimido re-
v e s t i d o p o r
película.

40 mg Sinvastatina Ranbaxy
40 mg, Comprimidos
reves t ido por pe l í -
cula (a).

20 comprimidos 5576285 Ranbaxy Portugal —
Comércio e Desen-
vol. de Produtos
F a r m a c ê u t i c o s ,
Unip., L.da

3.7 Antidislipidémi-
cos.

Gh0233 C 40 55 28,28 28,28

Tansulosina . . . . . Cápsula de liber-
tação prolon-
gada.

0,4 mg Tansulos ina Gener i s
0,4 mg, Cápsulas de
libertação prolongada
(a).

10 cápsulas . . . . 5525985 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

7.4.2.1 Medicamentos
u s a d o s n a
retenção uri-
nária.

Gh0420 C 40 55 6,77 6,77

Tansulosina . . . . . Cápsula de liber-
tação prolon-
gada.

0,4 mg Tansulos ina Gener i s
0,4 mg, Cápsulas de
l i b e r t a ç ã o p r o l o n -
gada (a).

30 cápsulas . . . . 5526181 Generis Farmacêu-
tica, S. A.

7.4.2.1 Medicamentos
u s a d o s n a
retenção uri-
nária.

Gh0421 C 40 55 17,28 17,28

Tramadol . . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

150 mg Travex Long 150 mg . . . . 20 comprimidos
de libertação
prolongada.

3768587 Viatris — Farmacêu-
tica, S. A.

2.12 Analgésicos estu-
pefacientes.

C 40 55 12,77

Tramadol . . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

200 mg Travex Long 200 mg . . . . 20 comprimidos
de libertação
prolongada.

3768686 Viatris — Farmacêu-
tica, S. A.

2.12 Analgésicos estu-
pefacientes.

C 40 55 15,46 5

Tramadol . . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

300 mg Travex Long 300 mg . . . . 20 comprimidos
de libertação
prolongada.

3768785 Viatris — Farmacêu-
tica, S. A.

2.12 Analgésicos estu-
pefacientes.

C 40 55 23,20

Tramadol . . . . . . . Comprimido de
libertação pro-
longada.

400 mg Travex Long 400 mg . . . . 20 comprimidos
de libertação
prolongada.

3768884 Viatris — Farmacêu-
tica, S. A.

2.12 Analgésicos estu-
pefacientes.

C 40 55 30,93

(*) Autorização de introdução no mercado.
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pelo despacho n.o 21 844/2004 (2.a série), de 12 de Outubro.
(***) Escalão A [medicamentos abrangidos pelo despacho n.o 19 650-A/2005 (2.a série), de 1 de Setembro].
(a) Medicamento genérico.
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Aviso n.o 3441/2006 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED),
na sua sessão de 23 de Fevereiro de 2006 (acta n.o 08/CA/2006),
analisando a proposta DIL/915, de 20 de Fevereiro de 2006, da comis-
são de avaliação de postos farmacêuticos móveis, relativa ao pedido
de instalação de um posto farmacêutico móvel para a freguesia de
Arcozelo, concelho de Gouveia, distrito da Guarda, solicitado pela
Farmácia de Nespereira, sita na Rua da Bica, freguesia de Nespereira,
concelho de Gouveia, distrito da Guarda, deliberou indeferir o pedido,
por contrariar o disposto no n.o 3 do despacho n.o 22 618/2002
(2.a série) de 22 de Outubro, alterado pelo despacho n.o 2244/2003
(2.a série), de 4 de Fevereiro.

1 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 3442/2006 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED),
na sua sessão de 23 de Fevereiro de 2006 (acta n.o 08/CA/2006),
analisando a proposta DIL/976, de 21 de Fevereiro de 2006, da comis-
são de avaliação de postos farmacêuticos móveis, relativa ao pedido
de instalação de um posto farmacêutico móvel para a freguesia da
Lapa, concelho do Cartaxo, distrito de Santarém, solicitado pela Far-
mácia Ereirense, sita na Rua da República, 5-A, freguesia de Ereira,
concelho do Cartaxo, distrito de Santarém, deliberou indeferir o
pedido, por contrariar o disposto no n.o 3 do despacho n.o 22 618/2002
(2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo despacho n.o 2244/2003
(2.a série), de 4 de Fevereiro.

1 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas de Montenegro

Aviso n.o 3443/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de pessoal da Escola E. B. 2/3 de Montenegro a
lista de antiguidade do pessoal não docente pertence a este Agru-
pamento reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria C. Fevereiro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Alhadas

Aviso n.o 3444/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada para consulta na Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Pintor Mário Augusto — Alhadas a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas reportada
a 31 de Dezembro de 2005.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2006. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Luísa Dias.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas Avelar Brotero de Odivelas

Aviso n.o 3445/2006 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas no placard dos serviços de administração escolar

e das escolas deste Agrupamento as listas de antiguidade do pessoal
não docente reportadas a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Isilda
Rosa Marques Duarte dos Santos.

Agrupamento de Escolas Gualdim Pais

Aviso n.o 3446/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
da entrada dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas reportada a 31 de
Dezembro de 2005.

Da referida lista cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes Oliveira.

Agrupamento de Escolas Matilde Rosa Araújo

Aviso n.o 3447/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na Escola Básica 2+3 Matilde Rosa
Araújo a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

3 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Hélia Rodrigues.

Agrupamento Vertical de Escolas das Olaias

Aviso n.o 3448/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do bloco administrativo
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos das Olaias a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas reportada
a 31 de Dezembro de 2005. Os interessados dispõem de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

3 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo, Fran-
cisco Manuel Santos Gaspar Simões.

Agrupamento de Escolas Pinhal de Frades

Aviso n.o 3449/2006 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sede deste Agrupa-
mento, para efeitos de consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Aurora
de Jesus Costa Lourenço Tavares.

Escola Secundária da Portela n.o 2

Aviso n.o 3450/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2005. Os não docentes dispõem
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da
República para reclamação ao dirigente máximo dos serviços, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

3 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Manuela Simões Dias.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Escolar de Águas Santas

Aviso n.o 3451/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento Escolar
de Águas Santas a lista de antiguidade do pessoal não docente per-
tencente a este Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Da organização da lista, os interessados dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

2 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Alberta da Cruz Rocha.

Agrupamento Vertical de Escolas de Argoncilhe

Aviso n.o 3452/2006 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal não
docente do Agrupamento Vertical de Escolas de Argoncilhe que se
encontram afixadas na sala de pessoal as listas de antiguidade com
referência a 31 de Dezembro de 2005.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo
no prazo de 30 dias após a publicação.

2 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo, Carlos
Alberto Oliveira Magalhães.

Agrupamento de Escolas de Real

Aviso n.o 3453/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de convívio a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas
com referência a 31 de Dezembro de 2005.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

2 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, Zita
Margarida Barreira Esteves.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 98/2005. — Hospital de Loures — Parceria público-pri-
vada — Saúde — Audiência prévia — Projecto de decisão — Pro-
posta — Alteração — Esclarecimento — Princípio da comparabilidade
das propostas:

1.a O projecto de decisão final submetido a audiência prévia em pro-
cedimentos concursais não tem a virtualidade de limitar e, menos
ainda, de vincular o poder de conformação que é inerente à decisão
final, nem de pôr termo à instrução, conduzida sob a égide do
princípio do inquisitório em conformidade com a indisponibilidade
dos interesses públicos, nessa parte titulados pela instância ins-
trutora.

2.a Nesta ordem de ideias, nada impede que a uma primeira audiência
prévia se siga uma outra, com um projecto de decisão diferente
ou de sentido contrário àquele que anteriormente foi apresentado.

3.a No concurso para a concepção, projecto, construção, financiamento,
conservação e exploração do hospital de Loures, a alteração das
propostas pela comissão de avaliação por via de ajustamentos surge
justificada quanto a correcções que visem restabelecer e inserir
nas propostas a vontade do concorrente de acordo com os dados
que este fez constar da própria proposta, mas não pode ser con-
sentida nos casos que impliquem a substituição do juízo de opor-
tunidade e conveniência formulado pelo concorrente.

4.a O suprimento, em sede de «esclarecimentos», da omissão de
dados quantitativos que o caderno de encargos referia como cons-
tando do apêndice devidamente identificado de determinado
anexo, necessários para a determinação de um valor cuja apre-
sentação era exigida nas propostas, cabe no valor vinculativo
reconhecido aos esclarecimentos de cláusulas concursais, pres-
tados em resposta a solicitações e interrogações dos concorrentes.

5.a A falta de comparabilidade das propostas, resultante das descon-
formidades e inconsistências internas destas com violação do
caderno de encargos, constitui fundamento de inaceitabilidade das
mesmas, quer porque não permite a selecção das que poderão

ser admitidas a negociação quer porque essa comparabilidade é
exigência do interesse público em negociações com ponto de partida
em aspectos relevantes no plano dos objectivos pretendidos com
a constituição de parcerias público-privadas em matéria de saúde,
previamente determinados e excluídos dos termos da mesma nego-
ciação com os candidatos.

6.a A formalização da «proposta» final da comissão de avaliação deverá
referir a norma, inserida no programa de procedimento em que
se suporta a afirmação de que a falta de comparabilidade não
permite a selecção das propostas para escolha daquelas que pode-
rão ser admitidas à fase da negociação, bem como deverá ainda
concretizar a medida em que a falta de comparabilidade das pro-
postas, nesta fase do procedimento, anterior à negociação, é pre-
judicial à satisfação do interesse público.

7.a Não tem fundamento legal a sugestão, apresentada pela comissão
de avaliação das propostas, de abertura de um novo procedimento
restrito, com dispensa de publicação de novos anúncios, e no qual
seriam convidados a participar apenas os concorrentes qualificados
no procedimento dado por extinto com a declaração de inacei-
tabilidade das propostas e na sequência deste.

Sr. Ministro da Saúde:

Excelência:

I — Dignou-se V. Ex.a solicitar (1) a emissão por este Conselho
Consultivo de parecer sobre questões de legalidade suscitadas pela
proposta apresentada pela comissão de avaliação, em conclusão do
respectivo relatório final, submetido a aprovação ministerial nos ter-
mos do artigo 34.o do programa de procedimento relativo ao concurso
público internacional para a concepção, projecto, construção, finan-
ciamento, conservação e exploração do hospital de Loures, em regime
de parceria público-privada. Propõe a comissão a declaração de ina-
ceitabilidade das propostas de todos os concorrentes e mais sugere
que, mantendo-se os pressupostos que determinaram o início do pro-
cedimento, se poderá considerar ou o início de um procedimento
totalmente novo ou a abertura, em determinados termos, de um pro-
cedimento restrito aos concorrentes que já no presente concurso apre-
sentaram propostas nele oportunamente qualificadas.

A comunicação de V.a Ex.a pormenoriza nos seguintes termos os
pontos que se pretende sejam tratados:

«1 — É necessário aferir se, de acordo com todos os elementos
relevantes para o procedimento de concurso público referido, estão
realmente verificados os problemas (inconsistências internas das pro-
postas e desconformidades com o caderno de encargos) apontados
pela comissão às propostas dos concorrentes e descritos no relatório
final;

2 — Caso venha a confirmar-se que todos ou alguns dos problemas
com as propostas dos concorrentes se verificam, é necessário aferir
se, juridicamente, existe fundamento para declarar a exclusão de todas
as propostas por inaceitabilidade das mesmas, pela justificação legal
apresentada no relatório final;

3 — Caso se conclua, na resposta à questão anterior pela existência
de fundamento material para a declaração de inaceitabilidade de todas
as propostas, é necessário aferir se, juridicamente, o relatório final
da comissão de avaliação das propostas apresenta uma fundamentação
conforme as exigências de clareza, suficiência e congruência impostas
por lei, e que seja apta a sustentar a decisão proposta;

4 — Caso se entenda que existe(m) fundamento(s) para declarar
inaceitáveis todas as propostas apresentadas, e que esse(s) funda-
mento(s) se encontra(m) expresso(s) de forma clara e suficiente no
relatório final, é necessário aferir se é conforme aos princípios e regras
aplicáveis a sugestão da comissão no sentido de se proceder à abertura
de novo procedimento para o mesmo objecto, mas restrito aos con-
correntes que apresentaram proposta no concurso público interna-
cional para o hospital de Loures e cujas propostas foram qualificadas.»

Acompanharam a consulta os elementos que designaremos por volu-
mes e cadernos e que ordenamos por sequência cronológica, como
segue:

Volume I, contendo o programa de procedimento do concurso;
Volumes II e III, contendo no primeiro dos dois o caderno de

encargos e seus anexos n.os 2 a 8, com os respectivos apêndices,
e no segundo todos os restantes anexos, do anexo n.o 9 até
ao anexo n.o 14, com os respectivos apêndices;

Caderno contendo as respostas aos pedidos de esclarecimento;
Volumes IV e V, com os relatórios de qualificação e de avaliação

de propostas para efeitos de audiência prévia (primeiro rela-
tório), com data de 24 de Janeiro de 2005;

Volume VI, contendo as pronúncias dos concorrentes em sede
de (primeira) audiência prévia»;

Caderno com o relatório de avaliação de propostas (segundo
relatório) após a primeira audiência prévia, com data de 14 de
Junho de 2005;
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Volume VII, contendo as alegações dos concorrentes em sede
da nova audiência prévia (no caso, a segunda audiência);

Volume VIII, com o relatório final da comissão de avaliação
de propostas (terceiro relatório), com data de 5 de Setembro
de 2005, o qual conclui com as propostas submetidas a decisão
da entidade competente, que constituem objecto do presente
parecer, contendo ainda em anexo a «Análise das alegações
dos concorrentes em sede de audiência prévia II»;

Caderno contendo as actas das reuniões da comissão de avaliação.

Posteriormente foram ainda recebidos e juntos ao processo mais
dois pareceres jurídicos.

Cumpre emitir parecer com a urgência requerida, em termos com-
patíveis com a especificidade das questões colocadas e com a massa
de documentação compulsada.

II — 1 — As questões que vão ser analisadas têm por campo de
incidência o procedimento concursal respeitante ao novo hospital de
Loures, regido pelo complexo normativo das parcerias público-pri-
vadas em geral e dessas parcerias em matéria de saúde. Surgem essas
questões em uma envolvência fáctica e jurídica cujos contornos convirá
descrever sumariamente desde já, sem prejuízo dos adequados desen-
volvimentos a inserir no local apropriado à sua apreciação.

No presente concurso, tornado público o respectivo anúncio, apre-
sentaram-se quatro concorrentes, cujas propostas foram admitidas e
obtiveram a qualificação necessária para passagem à fase de selecção.
O percurso delineado pelos instrumentos normativos aplicáveis com-
preenderia, na sequência da selecção, a escolha de duas propostas
que seriam objecto de negociação entre a entidade pública co-con-
tratante e cada um dos dois proponentes escolhidos, com vista à adju-
dicação a um deles da respectiva proposta e à celebração do contrato
de gestão.

A comissão de avaliação das propostas, porém, em resultado do
exame a que procedeu, consubstanciado em relatório que, ao concluir
a fase de selecção, deve elaborar e submeter a decisão dos membros
do Governo competentes, entendeu que todas as propostas deveriam
ser excluídas por as considerar inaceitáveis. A proposta que formula,
a ser aprovada, tem assim como consequência a extinção do pro-
cedimento no termo da fase de selecção.

O percurso seguido até chegar a este ponto apresenta aspectos
que não são frequentes. A comissão começou por examinar todas
as propostas e produziu um relatório que submeteu a audiência prévia.
Nele assinalou erros e deficiências das propostas mas sem prejuízo
de indicar a pontuação que entendeu atribuir a cada uma delas.

Depois de receber as respostas dos concorrentes, veio a concluir,
todavia, que os vícios que anteriormente detectara subsistiam e tinham
sido agravados em resultado da audiência, em termos tais que afec-
tavam de forma irremediável a comparabilidade das propostas e a
continuação do procedimento, mais admitindo a possibilidade de ini-
ciar novo procedimento. Elaborou então segundo relatório, que sub-
meteu a nova audiência, apresentando aos concorrentes um projecto
de decisão final de declaração de inaceitabilidade de todas as
propostas.

Considerando que as alegações dos concorrentes não infirmavam
as conclusões a que tinha chegado, a comissão submeteu terceiro
e último relatório à aprovação do Ministro da Saúde, nos moldes
referidos na consulta, propondo a declaração de inaceitabilidade e
formulando a sugestão de abertura de novo procedimento.

Os aspectos agora alinhados serão objecto de desenvolvimento nos
números seguintes, nos quais se começará por descrever o enqua-
dramento jurídico que lhes cabe e se pormenorizará depois a fac-
tualidade relevante.

As questões suscitadas começam por implicar a ponderação de
aspectos propriamente procedimentais susceptíveis de inquinarem a
decisão, relacionados sobretudo com as vicissitudes da tramitação,
designadamente no que toca à sucessão de posições de sentido con-
trário assumidas pela comissão, evidenciadas nos dois primeiros rela-
tórios, as quais provocaram fortes objecções por parte dos concor-
rentes que se consideraram prejudicados.

Em sede de apreciação das questões de natureza material ou de
fundo, a comissão assinalou vícios em todas as propostas, com violação
do caderno de encargos, e foi com base na subsistência destes que
sustentou a incomparabilidade das mesmas propostas e a não satis-
fação do interesse público na continuação do procedimento com vista
à passagem à negociação. Proceder-se-á à análise dos fundamentos
invocados limitadamente às questões de direito envolvidas. Ainda
nesta sede, no entanto, interferem aspectos em alguma medida de
natureza procedimental, respeitantes à não aceitabilidade da intro-
dução de alterações nas propostas por parte da comissão e ao valor
dos esclarecimentos do caderno de encargos por ela prestados aos
concorrentes.

É de acordo com este conspecto, intencionalmente resumido, que
se prosseguirá.

III — 2 — Propondo-se desenvolver o regime jurídico da Lei de
Bases da Saúde (Lei n.o 47/90, de 24 de Agosto) em matéria de

gestão dos hospitais e centros de saúde previsto na base XXXVI daquela
lei, entendeu o legislador, através do Decreto-Lei n.o 185/2002, de
20 de Agosto, estabelecer uma disciplina de enquadramento para as
parcerias no âmbito da saúde, com recurso a gestão e financiamento
privados, do mesmo passo que procedeu à revogação dos artigos 28.o
a 31.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.

Conforme se lê no preâmbulo, visou o legislador, com as parcerias,
«obter melhores serviços com partilha de riscos e benefícios mútuos
entre as entidades públicas que têm a responsabilidade pelos serviços
públicos e outras entidades que se lhe associam com carácter dura-
douro». As parcerias concretizam-se em contratos de gestão, contratos
de prestação de serviços e contratos de colaboração, mas a figura
privilegiada é claramente o contrato de gestão, que constitui a «matriz
dos instrumentos contratuais para o estabelecimento das parcerias,
pelo que os restantes meios de as concretizar o têm por modelo».
Na medida em que, através dele, o Estado associa privados à pros-
secução do serviço público de saúde, «o contrato de gestão reveste,
assim, a natureza de verdadeiro contrato de concessão de serviço
público», do que resulta que o seu regime jurídico estará «ajustado
aos traços comuns das concessões de serviço público». Assinala o
preâmbulo que «o Estado mantém em maior grau a responsabilidade,
designadamente porque é necessário que todos os cidadãos, sem
excepção, tenham o acesso a cuidados de saúde através dum Serviço
Nacional de Saúde que observe as características de generalidade
e universalidade, ainda que com o concurso de outras entidades na
sua gestão».

Se é certo que «o contrato de gestão tem por objecto principal
assegurar as prestações de saúde promotoras, preventivas ou tera-
pêuticas, correspondentes ao serviço público de saúde através de um
estabelecimento de saúde ou parte funcionalmente autónoma, inte-
grado ou a integrar no Serviço Nacional de Saúde» (n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 185/2002), também poderá ainda «ter por objecto
a concepção, construção, financiamento, conservação e exploração
do estabelecimento, ou de parte funcionalmente autónoma» (n.o 2
do mesmo artigo). Por sua vez, a celebração do contrato deverá ser
precedida de procedimento concursal específico, o qual poderá «con-
ter uma fase de negociação de acordo com o estabelecido no respectivo
programa de procedimento tipo» (n.os 1 e 2 do artigo 13.o). Mais
se prevê que esse procedimento prévio à contratação «pode ser decla-
rado sem efeito ou não haver adjudicação a qualquer dos concorrentes
após a sua abertura, com fundamento em razões de interesse público
ou por as propostas serem inaceitáveis» (n.o 4 do artigo).

Posteriormente, com o Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril,
procedeu-se à edição de um regime geral, dito de «cúpula» no preâm-
bulo do diploma, que «prevalece sobre quaisquer outras normas, rela-
tivas a parcerias público-privadas, tal como definidas no artigo 2.o»
(artigo 3.o, n.o 1), mas compatível com regimes sectoriais especiais
(como resulta do número seguinte do mesmo artigo), para regulação
da intervenção do Estado «na definição, concepção, preparação do
concurso, adjudicação, alteração, fiscalização e acompanhamento glo-
bal das parcerias público-privadas» (artigo 1.o). Nessa conformidade,
o Decreto-Lei n.o 185/2002 continuou em vigor, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo artigo 17.o do novo decreto-lei.

Neste Decreto-Lei n.o 86/2003, a parceria público-privada surge
definida como «o contrato ou a união de contratos, por via dos quais
entidades privadas, designadas por parceiros privados, se obrigam,
de forma duradoura, perante um parceiro público, a assegurar o desen-
volvimento de uma actividade tendente à satisfação de uma neces-
sidade colectiva, e em que o financiamento e a responsabilidade pelo
investimento e pela exploração incumbem, no todo ou em parte, ao
parceiro privado» (n.o 1 do artigo 2.o). «O acréscimo de eficiência
na afectação dos recursos públicos e a melhoria qualitativa e quan-
titativa do serviço, induzida por formas de controlo eficazes que per-
mitam a sua avaliação permanente por parte dos potenciais utentes
e do parceiro público» (artigo 4.o) são as finalidades essenciais das
parcerias público-privadas (2). Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 86/2003, o parceiro público chama a si preferencialmente «o acom-
panhamento e o controlo da execução do objecto da parceria, por
forma a garantir que são alcançados os fins de interesse público sub-
jacentes», cabendo ao parceiro privado «o financiamento e o exercício
e a gestão da actividade contratada».

Na nova disciplina, o contrato de gestão [alínea e) do n.o 4 do
artigo 2.o] ganha autonomia como «instrumento de regulação jurídica
das relações de colaboração entre entes públicos e privados» (corpo
deste n.o 4), a par dos contratos de concessão de obras públicas,
de concessão de serviço público, de fornecimento contínuo, de pres-
tação de serviços e do contrato de colaboração (3), com exclusão
expressa do âmbito de aplicação do diploma de outros tipos de contrato
(n.o 5 do artigo 2.o).

Estas referências legais permitem caracterizar o contrato de gestão
como um contrato administrativo, o que se confirma por cláusulas
do caderno de encargos que permitem a sua modificação unilateral
por parte da entidade pública contratante (artigo 90.o), ou prevêem
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figuras típicas do contrato de concessão, tais como o sequestro
(artigo 97.o) ou o resgate (artigo 99.o) (4). Não é um contrato de
direito privado da Administração.

Por sua vez, determina o artigo 11.o, n.o 2, que «a qualquer momento
do processo de selecção do parceiro privado, pode dar-se por inter-
rompido ou anulado o processo em curso, sem direito a qualquer
indemnização, sempre que, de acordo com a apreciação dos objectivos
a prosseguir, os resultados das análises e avaliações realizadas até
então e os resultados das negociações levadas a cabo com os candidatos
não correspondam, em termos satisfatórios, aos fins de interesse
público subjacentes à constituição da parceria».

3 — Com o Decreto Regulamentar n.o 10/2003, de 28 de Abril,
com o fim de assegurar que as cláusulas dos contratos de gestão
sejam as mesmas, na sua essência, independentemente do objecto
do contrato, e de fornecer um modelo comum para esses procedi-
mentos, conforme se diz no preâmbulo, são estabelecidas e aprovadas
as condições gerais dos procedimentos prévios à contratação das par-
cerias em saúde, que constam do anexo ao diploma e dele fazem
parte integrante (n.o 1 do artigo 1.o).

Anúncio, acto público, qualificação, selecção das propostas, nego-
ciação, adjudicação e formação do contrato, por esta ordem, são as
fases do procedimento instituído (artigo 2.o, n.o 1).

No n.o 2 do artigo 2.o, com referência expressa ao Decreto-Lei
n.o 185/2002, admite-se a adopção, no programa de procedimento,
de um modelo alternativo com apresentação de candidaturas seguida
da respectiva qualificação, em termos de só os candidatos qualificados
serem convidados à apresentação definitiva de propostas (artigo 3.o,
n.os 1 e 2), para além da possibilidade de adopção de tramitação
mais célere em alguns concursos (n.o 4 do mesmo artigo). Nenhuma
destas modalidades desviantes em relação ao modelo geral foi adop-
tada na situação de que nos ocupamos.

O artigo 14.o, n.o 4, do anexo do diploma, desde logo, estabelece
a regra de que «as propostas não podem envolver a derrogação de
qualquer das disposições do caderno de encargos», sendo que, quando
contrariarem o mesmo ou o disposto em normas legais imperativas,
«as correspondentes cláusulas da proposta consideram-se substituídas
em conformidade» (n.o 5).

No que respeita à selecção das propostas, deverá ela traduzir-se
na sua hierarquização «de acordo com a melhor garantia de satisfação
do interesse público» segundo critérios de selecção e factores de pon-
deração, enumerados a título não taxativo (artigo 36.o, n.o 2, do anexo).
A comissão pode convidar qualquer concorrente a apresentar ele-
mentos cuja falta prejudique a compreensão da proposta, «salvo se
dessa apresentação puder resultar alteração dos termos essenciais da
mesma» (n.o 3 do mesmo artigo). Em alternativa à elaboração da
lista de selecção e hierarquização a submeter aos Ministros de Estado
e das Finanças e da Saúde, diz-se no n.o 5 deste artigo 36.o que
«a comissão de avaliação das propostas pode propor, desde logo,
a não adjudicação a qualquer dos concorrentes se, após a aplicação
dos critérios ou factores referidos no n.o 2, não considerar nenhuma
das propostas satisfatória ou se não se verificar o preenchimento dos
requisitos exigidos no Decreto-Lei n.o 185/2002 [. . . ], e pelo Decre-
to-Lei n.o 86/2003 [. . . ], para o estabelecimento de parcerias públi-
co-privadas».

Mais interessará reter que, quanto à fase da negociação, posterior
à da selecção, o diploma prescreve que a mesma «visa atingir um
aperfeiçoamento e uma melhoria das propostas dos concorrentes
admitidos, tendo por objecto os aspectos das propostas mais intrin-
secamente relacionados com os critérios de selecção e tendo como
resultado final a minuta do contrato de gestão e respectivos anexos»
(artigo 38.o, n.o 2, do anexo), isto sem prejuízo de que os melho-
ramentos e aperfeiçoamentos não poderão «redundar em condições
menos vantajosas para a entidade pública contratante do que as que
inicialmente foram apresentadas pelo concorrente» nem poderão
ainda «violar as disposições imperativas do caderno de encargos, bem
como não poderão acolher ou incorporar soluções contidas nas pro-
postas de outros concorrentes» (n.o 2 do mesmo artigo).

4 — O regime jurídico das parcerias na área da saúde colhe uma
última densificação com o Decreto Regulamentar n.o 14/2003, de 30 de
Junho, que aprova o caderno de encargos tipo dos contratos de gestão
que tenham por objecto a realização de prestações de saúde através
de um hospital a construir, com ou sem substituição de uma unidade
hospitalar anterior. Refere o preâmbulo deste decreto regulamentar
que «o concorrente deve constituir duas sociedades, que serão as
entidades gestoras específicas para cada um dos objectos em que
se desdobra o contrato de gestão. Uma das entidades gestoras assumirá
a responsabilidade pelo edifício hospitalar e a outra pelo estabele-
cimento hospitalar. Com este modelo, isolam-se os diferentes riscos
contratuais e adequa-se o objecto do contrato aos diferentes prazos
dos investimentos, sendo que a apresentação de uma proposta con-
junta por uma só entidade para o financiamento, construção e ope-
ração do novo estabelecimento hospitalar confere a necessária garantia
de articulação entre as diferentes actividades em que se desdobra
a parceria».

Nesta linha, o artigo 7.o, n.os 1 e 2, do caderno de encargos tipo,
publicado em anexo ao decreto, impõe a constituição, pelo concorrente
vencedor ou pelos membros do agrupamento vencedor, de duas socie-
dades anónimas que serão entidades gestoras específicas e partes con-
tratantes. Por sua vez, a entidade pública contratante acompanhará
a actividade das entidades gestoras «com vista a verificar o cumpri-
mento do contrato e a assegurar a regularidade, continuidade e qua-
lidade das prestações de saúde, bem como a comodidade e segurança
dos utentes» (artigo 60.o, n.o 1). Constituirá, para o efeito, uma comis-
são de acompanhamento permanente (artigo 66.o). Existirá ainda uma
comissão conjunta formada por elementos das três entidades con-
tratantes (artigo 69.o).

No artigo 1.o do anexo encontramos a definição de «estabelecimento
hospitalar» como «o conjunto de meios materiais e humanos e situa-
ções jurídicas, organizados para a realização de prestações de saúde».
O «edifício hospitalar» é «o complexo constituído pelo terreno e por
todas as obras, máquinas, equipamentos, infra-estruturas técnicas e
acessórios funcionalmente aptos para a realização das prestações de
saúde, com a delimitação do caderno de encargos». As entidades
gestoras, a do estabelecimento hospitalar e a do edifício, são res-
ponsáveis pela obtenção dos financiamentos necessários ao desen-
volvimento de todas as actividades que integram o objecto do contrato
(artigo 5.o, n.o 1) e o funcionamento do estabelecimento deve respeitar
a continuidade de cuidados e a articulação funcional definida no
âmbito do Serviço Nacional de Saúde e especificada no contrato de
gestão (artigo 14.o, n.o 1), bem como deverá a entidade gestora do
estabelecimento «garantir o acesso às prestações de saúde, nos termos
dos demais estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde,
a todos os beneficiários do Serviço Nacional de Saúde, designadamente
de acordo com princípios de igualdade, universalidade e generalidade»
(artigo 15.o, n.o 1). A fixação das remunerações a atribuir às duas
entidades é remetida em concreto para o caderno de encargos espe-
cífico.

IV — 5 — Dentro deste enquadramento geral, descrito na parte
que releva para a economia do presente parecer, foi iniciado o pro-
cedimento concursal respeitante ao hospital de Loures.

Tornado público o respectivo anúncio, começou a correr o prazo
para apresentação de propostas, entretanto prorrogado para 12 de
Julho de 2004. Nos termos do programa de procedimento (que a
partir de agora passaremos a designar também apenas por programa),
pediram os interessados esclarecimentos de dúvidas surgidas na inter-
pretação da documentação consultada e ou fornecida, aos quais rece-
beram resposta (5).

Em 1 de Março de 2004, a comissão de avaliação de propostas
procedeu à definição dos elementos que interfeririam na aplicação
dos critérios de selecção e respectivas ponderações e determinou que
se desse conhecimento da sua deliberação aos interessados que tinham
levantado as peças concursais. Deu assim cumprimento ao n.o 3 do
artigo 33.o do programa, que exige que essa definição se processe
até ao primeiro terço do prazo fixado para a entrega das propostas,
bem como ao n.o 4, que proporciona aos interessados o conhecimento
da deliberação.

Deram entrada, em devido tempo, quatro propostas, todas elas
admitidas pela comissão de abertura de propostas. O correspondente
acto público teve lugar em 13 de Julho de 2004.

Os concorrentes admitidos foram os seguintes:

Concorrente n.o 1: CGH — Construção, Gestão de Hospitais;
Concorrente n.o 2: Consis Loures — Consórcio Internacional de

Saúde;
Concorrente n.o 3: Hospitais Privados de Portugal/Teixeira

Duarte;
Concorrente n.o 4: Escala Loures.

Iniciaram-se em seguida as fases, primeiro de qualificação e, logo
depois, de selecção, a cargo da comissão de avaliação de propostas.

6 — A comissão começou assim por proceder à qualificação dos
concorrentes, com o fim de, relativamente àqueles que tinham sido
admitidos em um primeiro momento, e foram todos eles, aferir da
respectiva capacidade técnica, económica e financeira adequada ao
objecto do contrato de gestão (artigo 31.o, n.o 2, do programa).

A apreciação da capacidade técnica incidiu sobre as qualificações
técnicas específicas necessárias ao exercício das actividades objecto
do contrato e a experiência revelada no seu exercício.

A capacidade económica e financeira foi avaliada atendendo à capa-
cidade de gerar ou assegurar o empréstimo dos meios necessários
ao desenvolvimento das actividades objecto do contrato, designada-
mente os fundos necessários ao financiamento das entidades gestoras
(artigo 32.o do programa).

Todos os concorrentes foram considerados qualificados, o que impli-
cou que sobre as suas propostas passasse a incidir a operação sub-
sequente, a selecção das propostas (artigo 33.o, n.o 1, do programa),
com a hierarquização das mesmas de acordo com a melhor garantia
de satisfação do interesse público, segundo critérios de selecção e
de ponderação fixados no n.o 2 daquele artigo.
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7 — Foram cinco os critérios de selecção e ponderação das pro-
postas, previstos e subdivididos, nos termos do artigo 33.o do programa,
da forma seguinte:

a) Qualidade técnica da proposta — 45 %, subdividido em:

i) Abrangência, coerência e qualidade das propostas de
instalação e exploração do estabelecimento hospita-
lar — 25 %;

ii) Qualidade técnica do edifício hospitalar — 15 %;
iii) Abrangência, coerência e qualidade da proposta de

exploração do edifício hospitalar — 5 %;

b) Valor actual líquido esperado dos pagamentos a realizar pelo
Estado ao abrigo do contrato de gestão — 40 %;

c) Solidez da estrutura empresarial, contratual e financeira — 8 %;
d) Grau de risco e de compromisso associado à proposta — 5 %;
e) Prazos de execução do projecto — 2 %.

Olhando ao valor relativo de cada critério, será legítimo inferir
que os recursos materiais e humanos mais directamente ligados à
instalação e exploração do empreendimento — critérios a) e e), a
saber: «Qualidade técnica da proposta» e «Prazos de execução do
projecto», que obtêm um peso de 47 % — pesam menos, ainda que
em pequena medida, que os 53 % atribuídos aos requisitos relacio-
nados com encargos assumidos pelo Estado e com a viabilidade e
sustentabilidade financeira do projecto — a saber: «Valor actual
líquido», «Solidez da estrutura empresarial, contratual e financeira»
e «Grau de risco e de compromisso associado à proposta» — cri-
térios b), c) e d). Indo mais longe, poderá dizer-se que, nos cálculos
a elaborar, estará presente que o Estado não abdica de manter como
elemento comparativo e de relevo na decisão que vier a tomar os
custos que teria que suportar directamente caso entendesse, ele pró-
prio e por si, instalar o equipamento e proceder à sua exploração.

Já se disse, no n.o 5 supra, que a comissão de avaliação definiu
oportunamente os elementos que interfeririam nos critérios de selec-
ção e respectivas ponderações, naturalmente dentro da margem de
preenchimento que lhe fora deixada aberta pelo programa. Tendo
fixado que as propostas seriam pontuadas de zero a dez em cada
um dos cinco critérios, abriu subcritérios, com as respectivas pon-
derações, dentro de cada conjunto.

Porque as questões que se suscitam no pedido de consulta têm
por ponto de partida a análise das propostas quanto ao grau de satis-
fação e cumprimento dos requisitos correspondentes aos critérios b)
e subcritérios c1) e c2), são para aqui relevantes as adições respeitantes
aos critérios b), «Valor actual líquido esperado dos pagamentos e
realizar pelo Estado», que passaremos a designar abreviadamente por
VAL, tal como, aliás, se fez nos desenvolvimentos posteriores da docu-
mentação facultada, e c), «Solidez da estrutura empresarial, contratual
e financeira».

A comissão subdividiu o critério b) em nove subcritérios, sendo
deles o mais importante no conjunto definido o subcritério b1), «VAL
no cenário base», ao qual atribuiu a ponderação de 73 % no âmbito
dos 40 % atribuídos ao critério b), o que significou uma ponderação
de 29,20 % na ponderação agregada de todos os cinco critérios. Os
restantes oito subcritérios, que são variações do cenário base em fun-
ção, para mais e para menos, das actividades em internamento e
em urgência, ficaram com uma ponderação que variou entre 0,75 %
e 2,25 %, em somatório que perfaz a diferença entre os 29,20 % atri-
buídos ao subcritério b1) e a soma das ponderações de todos os sub-
critérios que formam o conjunto do critério b), que é equivalente
a 40 %, como se disse.

O critério c), «Solidez da estrutura empresarial, contratual e finan-
ceira» (artigos 31.o e 32.o do programa), que, recorde-se, é valorado
em 8 % pelo programa, foi subdividido em três subcritérios, dos quais
relevam os dois primeiros. O subcritério c1), «Solidez da estrutura
empresarial e financeira da proposta respeitante ao estabelecimento
hospitalar», teve uma ponderação de 50 % no âmbito do critério c),
equivalente a 4 % na ponderação agregada de todos os cinco critérios.
A ponderação atribuída ao subcritério c2), «Solidez da estrutura
empresarial e financeira da proposta respeitante ao edifício hospi-
talar», foi da ordem de 30 %, equivalente a 2,40 % da ponderação
agregada de todos os cinco critérios (6).

8 — A este respeito, convirá ter presente um texto que é a secção 0,
«Contexto e objectivos da parceria», inserido na parte II «Documentos
que integram a proposta», do anexo I, «Modelo da proposta» (p. 13,
de 135), do programa de procedimento.

Nele se informam os interessados de que o modelo das parcerias
assenta nos princípios do planeamento e financiamento públicos; do
investimento e gestão privados; e do controlo e titularidade públicos:
«[. . . ] o financiamento público global da operação será essencialmente
assegurado por verbas do Serviço Nacional de Saúde, cabendo ao
parceiro privado financiar os investimentos iniciais relativos à cons-
trução e apetrechamento do Hospital, bem como os necessários à
sua manutenção e extensão» (n.o 1.4). E sintetizam-se os objectivos

do Ministério da Saúde para o novo hospital de Loures, que «são
explanados para que o proponente possa desenvolver a sua proposta
com o devido enquadramento» (n.o 3). Reproduzam-se apenas os
dois primeiramente enunciados, que são «limitar o crescimento dos
gastos do sector público através de ganhos em eficiência na prestação
ou aquisição de serviços de saúde» («Incentivo económico», n.o 3.1)
e «assegurar um modelo equilibrado de partilha de riscos entre o
sector público e o sector privado e partilhar de forma razoável a
criação de valor resultante» («Sustentabilidade do modelo», n.o 3.2).

Compreende-se sem dificuldade que neste condicionalismo o con-
tratante público procure limitar os gastos que, a título de pagamentos
à parte ou partes privadas, terá de suportar durante o período de
execução do contrato, enquanto estas defenderão a amortização, em
condições de rendibilidade da exploração, do capital investido, de
forma a reembolsarem e remunerarem a uma dada taxa os capitais
próprios e mutuados.

E logo o programa estabelece, no n.o 3 do artigo 40.o, que o Estado
se reserva «o direito de extinguir o procedimento, ou não adjudicar
o contrato, caso o valor actualizado líquido dos pagamentos a efectuar
pelo Estado no âmbito da melhor proposta seja superior ao valor
do custo público comparável, presentemente avaliado em
E 799 000 000» (7).

Igualmente o programa se acompanha de um modelo de proposta
que contém uma minuta para a proposta propriamente dita e as ins-
truções para a elaboração dos documentos que a integrarão, modelo
esse a seguir pelos concorrentes, e em cujo conteúdo deverão também
conformar-se com o disposto no caderno de encargos e respectivos
anexos, sendo que «a não apresentação de alguma componente da
proposta determina a exclusão do proposta» (n.o 2.4, p. 5, de 135,
do anexo I, «Modelo da proposta», constante do volume I da listagem
a que procedemos).

Deverão assim os concorrentes indicar na respectiva proposta o
valor actual líquido (8) da remuneração a pagar pela entidade pública
contratante às entidades gestoras do estabelecimento e do edifício
como contrapartida pelas prestações de saúde, pressupondo a veri-
ficação dos níveis de actividade descritos no caderno de encargos,
bem como o mesmo valor a pagar à entidade gestora do edifício
como contrapartida pelos serviços prestados (n.os 2 e 7 da minuta
da proposta). Isto para além de outros elementos exigidos quanto
a cada uma das duas entidades não públicas, como sejam, em sede
de remuneração dos capitais, também a taxa de rendibilidade para
o accionista (n.os 5 e 11 da minuta), o valor dos investimentos previstos,
incluindo também, quanto à entidade gestora do edifício, o custo
de construção do edifício hospitalar e a estrutura de financiamento
das entidades gestoras.

O caderno de encargos prevê no seu artigo 37.o que o prazo de
exploração do estabelecimento hospitalar será de 10 anos, sem prejuízo
da sua renovação por períodos sucessivos até 10 anos de duração
cada um (n.o 1), não podendo no total (n.o 3) ultrapassar a duração
de 30 anos contados da data de assinatura do contrato de gestão,
prazo este de 30 anos que é o prazo de exploração do edifício, esta-
belecido no artigo 46.o do caderno.

Quanto às remunerações da entidade gestora do estabelecimento,
incluirão elas basicamente as duas componentes correspondentes aos
serviços clínicos efectivamente prestados e à disponibilidade de ser-
viços hospitalares e uma outra relativa a ajustamentos a efectuar em
função da prescrição de medicamentos pelo Hospital e adquiridos
nas farmácias comunitárias. Serão objecto de deduções em função
dos níveis de desempenho da entidade gestora (artigo 38.o do caderno
de encargos). A entidade gestora do edifício será anualmente remu-
nerada em função da disponibilidade do edifício hospitalar, com dedu-
ções a calcular em função dos níveis de desempenho dessa entidade
(artigo 66.o).

8.1 — Dos elementos acabados de formular, podemos deduzir que,
na avaliação dos dados relevantes em sede dos critérios b) e c), a
entidade pública contratante dispõe de um elemento tendencialmente
fixo constituído pelo CPC (custo público comparável), que confrontará
com as propostas recebidas, propugnando por que os pagamentos
que vier a realizar não se distanciem desse custo de forma significativa.
A melhor proposta nesta área específica será aquela que implique
menor VAL esperado dos pagamentos do Estado. No equilíbrio de
prestações que é inerente ao contrato, o VAL esperado dos seus
pagamentos, e nele, entre outros elementos, também a taxa de ren-
dibilidade esperada pelos concorrentes, permitir-lhe-á uma margem
de negociação, tomando por referência o CPC. O VAL, que terá
de ser indicado nas propostas, é, por estas razões, elemento cuja
importância explicará a ponderação que foi conferida ao critério b)
e mediatamente ao critério c).

Na apreciação da solidez da estrutura empresarial e financeira res-
peitante tanto ao estabelecimento hospitalar [subcritério c1)] como
ao edifício hospitalar [subcritério c2)], em sede de análise do equilíbrio
económico e financeiro de cada proposta, interfere a TIR (9) para
análise do nível de rendibilidade dos fundos próprios (TIR accionista
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real) e do nível de rendibilidade do projecto (TIR real do projecto)
(v. pp. 459 e 477, de 637, do anexo II do Relatório, volume V).

É chegado o momento de acompanharmos as vicissitudes do pro-
cedimento, nos seus momentos mais directamente relevantes para
a apreciação das questões a resolver.

V — 9 — Recebidas as quatro propostas, a comissão de avaliação
procedeu à sua análise e produziu um exaustivo relatório, datado
de 24 de Janeiro de 2005 (volumes IV e V), que submeteu a audiência
prévia por parte dos concorrentes.

Na introdução (capítulo n.o 1, p. 4, de 101, do «Relatório de ava-
liação de propostas para efeitos de audiência prévia», volume IV),
a comissão, depois de se referir à qualificação das propostas, explica
o caminho que seguiu na operação de selecção:

«[. . . ] foram as propostas dos concorrentes qualificados objecto
de avaliação, que se dividiu em duas fases. Primeiro, a avaliação técnica
descritiva de cada proposta, tal como consta do anexo n.o 2 do presente
relatório. Depois, e com base na primeira, a avaliação comparativa
das propostas, conforme se apresenta a partir do capítulo 4 [do
relatório].»

No capítulo IV da introdução, «Avaliação» (p. 15, de 101), a comis-
são descreve da forma seguinte o respectivo conteúdo:

«O presente relatório de avaliação contém uma avaliação com-
parativa das propostas, efectuada por cada um dos critérios e sub-
critérios de selecção, com a justificação das pontuações obtidas em
cada um desses critérios. Esta valoração pressupõe a descrição valo-
rativa das propostas efectuada nos termos do anexo n.o 2, no qual
se procedeu à sua apreciação numa perspectiva de preenchimento
dos requisitos e critérios explicitados ao longo do procedimento.

Com efeito, a pontuação atribuída a cada proposta tem por fun-
damento a verificação e valoração das mesmas efectuadas no referido
anexo n.o 2, constituindo o presente relatório uma comparação das
propostas entre si, justificativa da hierarquização dos concorrentes
por cada critério e subcritério de selecção. Subjacente à apreciação
de cada critério e subcritério está, por isso, sempre o juízo e a fun-
damentação efectuados naquele anexo. Assim sendo, a avaliação das
propostas e os juízos de valor numericamente expressos no presente
relatório fundam-se no referido anexo n.o 2, constituindo ambos, para
este efeito, um todo incindível.»

A consulta do referido anexo n.o 2 patenteia a análise das quatro
propostas a que procedeu, uma por uma, e, quanto aos dois critérios b)
(pp. 432 e segs., de 637) e c) (pp. 444 e segs., de 637), de acordo
com idêntica estrutura expositiva, que faz preceder as referências a
cada um das propostas de um texto de introdução, seguido da descrição
e justificação dos ajustamentos introduzidos, finalizando com a indi-
cação das incorrecções.

Quanto ao critério b), começou a comissão por referir que no âmbito
deste critério visou «apurar as propostas que melhor satisfazem o
interesse público, em termos do volume de pagamentos e de mini-
mização do esforço financeiro da entidade pública contratante, medido
através do valor actual líquido esperado dos pagamentos a efectuar
pela entidade pública contratante, em cada uma das propostas»
(p. 432) e entendeu introduzir ajustamentos no VAL, sem contudo
alterar os valores apresentados para a remuneração da entidade ges-
tora do estabelecimento, quanto a incorrecções que incidiam sobre
a remuneração pela produção de serviços clínicos (nas modalidades
de internamento e cirurgia de ambulatório, hospital de dia cirúrgico,
urgência e dias de internamento prolongado) e sobre a revisão de
preços e diferencial de correcção, por razões que explicitou.

Concluiu, nesta parte (p. 434, de 637), dizendo:

«Assim sendo, só uma nova ponderação por parte de cada um
e de todos os concorrentes poderia permitir resolver as inconsistências
verificadas. Neste critério, portanto, e relativamente à determinação
do VAL para efeitos da sua aplicação, a avaliação, atendendo aos
princípios enunciados, bastou-se com a comparação possível.» (Itálicos
nossos.)

Quanto ao critério c), a comissão assinalou (p. 444, de 637) «que
foi necessário proceder a ajustamentos para efeitos de avaliação»,
que justifica e mais à frente descreve, relativos a inconsistências com
a documentação do concurso, com a informação constante das com-
ponentes da proposta e com a legislação fiscal aplicável (n.o 3.2.2.1,
a pp. 445 e seguintes). Nesse contexto, refere ainda que também
teve em conta «os ajustamentos introduzidos no âmbito do critério b),
com excepção apenas do ajustamento respeitante à percentagem de
receitas a cargo de terceiros pagadores, que lhe é específico, pelas
razões expostas».

Refere ainda que o subcritério c1) «tem como objectivo apreciar,
no que respeita à entidade gestora do estabelecimento hospitalar:
i) o equilíbrio económico-financeiro da proposta base do concorrente;
ii) a robustez dos modelos de projecções apresentados pelos agru-
pamentos concorrentes face a alterações nas variáveis base do projecto;

e iii) a consistência global das propostas, nomeadamente no que se
refere ao grau de aderência entre o modelo de projecção e os docu-
mentos da proposta, e ao rigor de cumprimento das regras concursais,
contabilísticas e fiscais» (p. 459, de 637). A taxa interna de rendi-
bilidade (TIR) accionista real prevista e a TIR real do projecto foram
elementos tidos em conta nos cálculos respeitantes às primeira e ter-
ceira vertentes da análise deste subcritério. No respeitante ao sub-
critério c2), o discurso prévio explicativo é idêntico, reportado porém
à entidade gestora do edifício (cf. pp. 476-478, de 637).

O relatório termina, no que designa como capítulo 10, simplesmente
com uma «tabela de avaliação resumo» (p. 100, de 101, do «Relatório
de avaliação de propostas para efeitos de audiência prévia», volume IV)
formada por um quadro de colunas nas quais se exprimem apura-
mentos quantitativos, do qual é possível extrair a pontuação atribuída
aos concorrentes, que foi a seguinte:

Pontos

Concorrente n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,02
Concorrente n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,20
Concorrente n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,81
Concorrente n.o 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,93

No entanto, na parte final do capítulo introdutório (pp. 4 e 5,
de 101), a comissão exprime bem o sentido do seu trabalho:

«O presente relatório de avaliação expressa, portanto, o resultado
global dessa avaliação, compreendendo especificamente a valoração
e a pontuação resultantes da comparação entre as propostas em cada
critério e subcritério, bem como, naturalmente, a hierarquização que
daí resulta».

E logo na sequência esclarece:

«Importa salientar, no entanto, que o relatório de avaliação que
agora se apresenta constitui, tão-só, um mero projecto de relatório
final de avaliação. Tendo em conta a fase procedimental em que
o presente concurso se encontra, o mesmo apenas serve para apre-
sentar aos concorrentes a avaliação efectuada e respectivos resultados,
pelo que a sua natureza preliminar, neste momento, tem por objectivo
permitir que os concorrentes sobre ele se pronunciem em audiência
de interessados.»

10 — Recolhidas e analisadas as respostas dos concorrentes, a
comissão elaborou novo documento, desta vez intitulado «Relatório
final de avaliação de propostas após audiência prévia», com data de
14 de Junho de 2005.

A comissão começa por referir o relatório anterior no capítulo
designado por «Introdução» (pp. 3 e 4, de 21), salientando que o
mesmo «apontava para uma hierarquia provisória [assim a classifica
expressamente] dos concorrentes», apesar de nele terem sido iden-
tificados «problemas relativamente à aplicação do critério b) [...] e
dos subcritérios c1) e c2) [. . . ]». E continua: «Com efeito, no anexo
n.o 2 do Relatório, sob a epígrafe ‘Ajustamentos’, foi evidenciado
um conjunto de situações que afectava a aplicação dos critérios b) e
c), designadamente ‘inconsistências internas das propostas que resultam
da falta de coerência entre os vários elementos da proposta vertidos
nas suas diferentes componentes’ e ‘desconformidades que resultam
de aspectos das propostas que são contrários a pressupostos impe-
rativos do caderno de encargos’. As situações identificadas deram,
ou não, origem a ajustamentos no valor actual líquido esperado dos
pagamentos a realizar pelo Estado».

E acrescenta logo de seguida: «Considerou-se que, apesar das ques-
tões identificadas, dever-se-ia elaborar o relatório preliminar [está
a referir-se ao primeiro relatório], com a subsequente audiência prévia,
dando oportunidade aos concorrentes de conhecerem e se pronun-
ciarem espontaneamente sobre os erros aí identificados para, pos-
teriormente, se tomar uma decisão correcta sobre a questão».

Debruçando-se então sobre a situação após a audiência prévia,
chega à conclusão de que «não houve contributos que permitissem
uma reformulação das inconsistências e erros detectados. Ao invés,
daí resultou, acrescidamente, um cenário de maior incomparabilidade,
ficando a comparabilidade possível que a comissão sustentara acen-
tuada pela negativa». Enumera, descrevendo-os, os sete problemas
que afectam a comparabilidade e, de forma impressiva, termina
(pp. 14-15, de 21) o capítulo n.o 3 do relatório:

«Isto significa, então, que o procedimento se pode bastar com uma
comparabilidade possível para efeitos de realizar uma avaliação, mas
também que a comparabilidade pode descer a um ponto em que,
diferentemente, pode não ser suficiente para tomar uma decisão, desig-
nadamente quando as propostas estejam manifestamente desconfor-
mes com o caderno de encargos ou contenham inconsistências internas
[falta de coerência entre os vários elementos das suas componentes,
conforme transcrevemos algumas linhas atrás neste n.o 9] que afectam
a aplicação dos critérios de avaliação, não permitindo, deste modo,
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obter uma escolha que se conforme com o interesse público que está
subjacente ao procedimento concorrencial em causa.»

Entende a comissão (p. 17) que:

«Esta situação não permite escolher, por conseguinte, quais os dois
concorrentes que devem passar à fase de negociação, com base na
aplicação dos critérios de avaliação. Consequentemente, põe em causa
o interesse público subjacente a uma parceria público-privada, pois
aquele interesse, se pressupõe a obtenção de uma boa proposta para
a Administração Pública, pressupõe igualmente que o processo que
conduza a essa opção consiga reflectir nos seus termos a melhor
escolha.

Em suma, a insustentabilidade da comparabilidade possível, ava-
liada após a audiência dos interessados, impossibilita um juízo correcto
sobre quais as propostas a seleccionar para a fase da negociação.»

A proposta de decisão que formula a final é do seguinte teor:

«Assim, a comissão de avaliação das propostas, tendo em conta
os fundamentos aduzidos, propõe à consideração dos Srs. Ministros
de Estado e das Finanças e da Saúde a declaração de inaceitabilidade
das propostas com fundamento na verificação de desconformidades
de todas as propostas com o caderno de encargos que afectam irre-
mediavelmente a sua comparabilidade.» (p. 18)

No último capítulo deste relatório, intitulado «Sequência do proce-
dimento», vem a comissão considerar que, «mantendo-se os pressupostos
que determinaram o início do processo de parceria público-privada
para o novo hospital de Loures, deve admitir-se a possibilidade de
iniciar novo procedimento. Este novo procedimento deve manter no
essencial os pressupostos dos documentos concursais, apenas com
pequenas modificações que incorporam a experiência adquirida com
os vários procedimentos.»

Na sua óptica, são possíveis duas soluções: ou «o início de um
procedimento totalmente novo» ou «a abertura de um procedimento
restrito aos concorrentes que apresentaram proposta em Loures e
cujas propostas foram qualificadas».

11 — Atendendo a que neste relatório, o segundo, de 14 de Junho
de 2005, se continha «um projecto de decisão final» com «um sentido
diferente da anterior (10) e novos elementos e argumentos» (11), a
comissão decidiu submetê-lo a nova audiência prévia.

Os concorrentes apresentaram alegações e o novo, terceiro e último
relatório, foi elaborado, com data de 5 de Setembro de 2005, tendo
por destinatários os Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde,
que se conclui pela proposta cuja apreciação é objecto do parecer (12).

Não são de monta as diferenças entre este e o relatório anterior.
No capítulo n.o 2, impressivamente intitulado «Da comparabilidade

possível à falta de comparabilidade suficiente», reproduzindo argu-
mentação já antes apresentada, acrescenta uma síntese dos problemas
adicionais trazidos pelos concorrentes em audiência prévia e que ver-
sam sobre: «1 — O valor de reversão dos activos; 2 — Os diferentes
prazos de abertura do edifício e do estabelecimento hospitalar; 3 — A
previsão de receitas do serviço de estacionamento e gestão de trânsito
incorrectamente calculadas» (p. 8, de 22). Igualmente, a p. 16, apro-
funda a fundamentação da sua proposta, que formula em termos
próximos daquela que já constava do relatório anterior, mas com
um aditamento relevante, e que é do seguinte teor:

«Assim, a comissão de avaliação das propostas, tendo em conta
os fundamentos aduzidos, propõe à consideração dos Srs. Ministros
de Estado e das Finanças e da Saúde a declaração de inaceitabilidade
das propostas com fundamento na verificação de desconformida-
des/inconsistências de todas as propostas com o caderno de encargos
que afectam irremediavelmente a sua comparabilidade (13) e ainda
no interesse público que está subjacente à escolha das duas melhores
propostas para efeitos de negociação que se tornou impossível em
virtude daquelas desconformidades e inconsistências de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de
26 de Abril, e o previsto no n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/2002, de 20 de Agosto.»

E novamente, com alterações mínimas de redacção, retoma a suges-
tão de sequência, manifestando-se favorável ao segundo termo da
alternativa:

«Portanto, face ao quadro legal, a declaração de inaceitabilidade
das propostas poderá ser acompanhada de uma iniciativa tendente
a iniciar um novo procedimento restrito que salvaguarde os interesses
em causa. Tanto o sector público como o sector privado actuaram
empenhadamente para o êxito da parceria, sendo necessário revitalizar
o processo através de um novo procedimento, a manter, na óptica
do Estado, as condições para prosseguir os objectivos da mesma par-
ceria» (p. 21, de 22).

Mais acrescenta um anexo à proposta «como resposta aos pontos
mais importantes das referidas alegações [dos concorrentes] e do refe-
rido parecer [reporta-se a um parecer junto por um dos concorrentes]
[ . . . ] e que dela faz parte integrante e constitui igualmente sua fun-
damentação». O anexo termina com a seguinte conclusão:

«As alegações dos concorrentes, por todos os motivos acima expli-
citados, não são aptas a provocar uma alteração da proposta da comis-
são relativamente ao relatório final onde se propõe a exclusão de
todas as propostas por inaceitabilidade. De facto, os concorrentes
que nesta fase de audiência prévia vieram apresentar alegações no
sentido de não existiram, ou de serem desvalorizáveis, os problemas
detectados nas respectivas propostas, não lograram fazer tal demons-
tração.

Nesta conformidade, entende a comissão que é de manter o projecto
de decisão submetido à audiência prévia.»

VI — 11 — A declaração de inaceitabilidade, se vier a ser aprovada,
conclui a instrução do processo ou, se preferirmos, a fase de selecção
das propostas dos concorrentes e põe termo ao procedimento antes
do fecho para o qual tende através de aquisições sucessivas, que é
a decisão sobre a adjudicação seguida da formação do contrato, ou,
porventura, se assim for determinado em sede própria, implicará a
abertura de um novo procedimento, se vier a ser atendida, em algum
dos perfis apresentados, a sugestão de sequência adiantada pela
comissão.

É sobre a proposta da comissão que teremos de nos pronunciar.
As questões a analisar comportam desde logo duas secções: de um
lado, aquela que diz respeito à proposta de declaração de inacei-
tabilidade; de outro, a que tem por objecto a sugestão de sequência
a dar a essa declaração.

Na primeira secção é possível discriminar três grupos de questões.
No primeiro, alinhar-se-ão aspectos que se reportam ao percurso algo
singular, reconheça-se, que teve a audiência prévia e à instrução que
imediatamente a precedeu. Interessa saber se a proposta da comissão
estará inquinada por vícios anteriores susceptíveis de se terem trans-
mitido à decisão que sobre ela vier a recair. Passar-se-á depois à
proposta propriamente dita, com análise dos respectivos pressupostos
de facto e de direito, e finalmente da respectiva fundamentação que
os expressa.

O artigo 34.o do programa de procedimento permite que nos situe-
mos no envolvimento jurídico do concurso em que é produzida a
proposta e, por essa razão, será conveniente reproduzi-lo, na parte
que directamente interessa à economia do parecer:

«Artigo 34.o

Tramitação da selecção

1 — A comissão de avaliação das propostas deve elaborar relatório
fundamentado no qual proporá:

a) A exclusão dos concorrentes que não foram qualificados;
b) A exclusão das propostas que considere inaceitáveis por não

cumprirem as normas imperativas do caderno de encargos,
sem prejuízo do disposto no n.o 10 do artigo 15.o;

c) A classificação e hierarquização das propostas, com indicação
dos concorrentes seleccionados para a negociação;

d) A não adjudicação se, após a aplicação dos critérios e factores
de selecção, a proposta hierarquizada em 1.o lugar não per-
mitir a obtenção de um resultado final que preencha os requi-
sitos exigidos no Decreto-Lei n.o 185/2002, de 20 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, para o esta-
belecimento de parcerias público-privadas, em termos de eco-
nomia, eficiência e eficácia, bem como de suportabilidade
financeira.

2 — São seleccionados para a negociação dois concorrentes.
3 — O relatório fundamentado referido no n.o 1 do presente artigo

deverá ser notificado pela comissão de avaliação das propostas aos
concorrentes para efeitos de audiência prévia escrita.

4 — Os concorrentes têm 15 dias para apresentarem as suas ale-
gações sobre o relatório a que se refere o número anterior.

5 — O relatório, com ponderação das observações feitas em sede
de audiência prévia pelos concorrentes, é enviado aos Ministros das
Finanças e da Saúde, para aprovação conjunta.

6 — O relatório, no que se refere à alínea d) do n.o 1, deve invocar
as razões pelas quais a fase de negociação das propostas não permitiria
alcançar os objectivos da parceria.

7 — Os concorrentes são notificados do acto de aprovação do rela-
tório a que se refere o n.o 1 do presente artigo e respectivos
fundamentos.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Temos em mãos um relatório elaborado no fim das operações de
selecção, que não propõe a exclusão de concorrentes por não terem
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sido qualificados [alínea a) do n.o 1] — todos o foram —, mas que
propõe a exclusão não de algum ou alguns dos concorrentes mas
de todos, por inaceitabilidade das suas propostas [alínea b) (14) do
n.o 1], sem classificação nem hierarquização das propostas [alínea c)
do n.o 1], o que exclui a aplicação ao caso da alínea d) e do n.o 6.
Não há lugar à negociação prevista no n.o 2 do artigo porque a mesma
pressupõe classificação e hierarquização das propostas, o que não
se verificou, e os n.os 3 e 4 já foram objecto de aplicação. O relatório
está pendente de aprovação (n.o 5), após a qual, se tiver lugar, se
seguirá a aplicação do disposto no n.o 7.

13 — Antes de avançarmos nos adequados desenvolvimentos jus-
tifica-se, porém, uma observação prévia.

O Conselho Consultivo pronuncia-se restritamente sobre «matéria
de legalidade», nos termos do artigo 37.o, alínea a), do Estatuto do
Ministério Público (15). Quer isto dizer que estão fora do domínio
de apreciação juízos sobre matéria sujeita a prova, no caso, desig-
nadamente, sobre os cálculos e apreciações fundados em critérios
de ordem técnica que precederam e em que se baseou o exame da
comissão de avaliação.

Tal não objectará, no entanto, a que sejam utilizados os resultados
e conclusões extraídos desses cálculos, caso não se vislumbrem razões
para os questionar. À instrução do procedimento administrativo pre-
side o princípio do inquisitório (artigo 56.o do Código do Procedimento
Administrativo), mas não é crível que tenham escapado à análise
dos interessados, de cujas alegações nas duas audiências prévias dis-
pomos, elementos decisivos ou sequer relevantes, susceptíveis de os
infirmar, até porque o concurso é altamente complexo e exaustivo
nos seus requisitos, exigindo as propostas uma capacidade organizativa
e apoio especializado que não estão ao dispor do empreendedor
comum. A audiência prévia permite, é essa uma das suas finalidades
primordiais, que os particulares apreciem os resultados da instrução,
designadamente considerando provados ou não provados determi-
nados factos relevantes para a decisão final (16).

Quanto mais propriamente aos juízos que venham a recair sobre
esses mesmos cálculos, uns continuarão a manter a mesma natureza
técnica se se exprimirem em termos quantitativos mas como resultado
final de operações próprias do ramo de saber que é a análise financeira.
E de algum modo assim será também quanto a juízos de avaliação
qualitativa, ainda que expressados em termos numéricos, assim, por
exemplo, no caso do presente concurso, quanto à valoração de 0
a 10 atribuída a cada um dos cinco critérios para pontuação das pro-
postas apresentadas neste concurso. Também neles se exprime um
grau de discricionariedade em sentido próprio, isto é, reconhecida
e fundamentada na lei, que em princípio será de salvaguardar. Por
essa razão, no nosso exame quanto a estes pontos só terão de ser
tidos em conta erros objectivos ou manifestos, se vierem a patentear-se.

Por esta ordem de ideias — e sem que a nossa análise possa ser
entendida como tendo natureza, e, menos ainda, valor de exame peri-
cial — nos orientaremos a respeito do esclarecimento que nos é pedido
quanto a aferir se, «de acordo com todos os elementos relevantes
para o procedimento de concurso público referido, estão realmente
verificados os problemas (inconsistências internas das propostas e des-
conformidades com caderno de encargos) apontados pela comissão
às propostas dos concorrentes e descritos no relatório final» (17).

Fique, aliás, assinalado que, para a efectivação dos cálculos de
análise financeira, a própria comissão se rodeou de consultores téc-
nicos, conforme refere (18). Acresce que não nos foram fornecidas
as propostas dos concorrentes, o que indicia que não se terá pretendido
propriamente a revisão dos trabalhos da comissão (19).

14 — Conforme se deixou descrito, a comissão elaborou um pri-
meiro relatório contendo «uma comparação das propostas entre si,
justificativa da hierarquização dos concorrentes por cada critério e
subcritério de selecção» (n.o 9 supra). Submeteu-o a audiência prévia
e concluiu, no novo relatório que elaborou e depois submeteu a nova
audiência prévia, que deveria propor a inaceitabilidade das propostas.
Entendendo que desta audiência não tinham resultado fundamentos
para alterar as conclusões obtidas, apresentou para aprovação o rela-
tório final de 5 de Setembro de 2005, «com ponderação das obser-
vações feitas em audiência prévia pelos concorrentes», como manda
o n.o 5 do artigo 34.o do programa. Nele identifica nove incorrecções
contidas em todas as propostas que correspondem a violações do
caderno de encargos e reitera a proposta de declaração de inacei-
tabilidade.

De acordo com a ordenação referida no n.o 12 supra, o exame
a que vai proceder-se começará pelas questões procedimentais. Só
por si, aquelas que foram suscitadas, a procederem, inquinariam a
decisão final. No entanto, as objecções formuladas vão mais longe,
no sentido de que, caso não tivesse ocorrido violação de normas e
princípios procedimentais, pelo menos teriam sido criadas condições
para obviar a que tivessem vindo a registar-se erros nas propostas
com violação de normas de fundo contidas no caderno de encargos.
Nestes dois aspectos se situa boa parte do fulcro da argumentação
dos concorrentes.

Debrucemo-nos então em primeiro lugar sobre os aspectos con-
cernentes à audiência prévia (20), relativamente à qual se contesta
que as alegações ou pronúncias sejam o meio próprio para, por ini-
ciativa dos interessados, estes corrigirem deficiências ou erros das
propostas ou para fornecerem esclarecimentos sobre as mesmas; pelo
contrário, na audiência, trata-se de assinalar erros ou deficiências
do projecto de decisão. Esclarecimentos sobre deficiências ou erros
das propostas teriam tido oportunidade de ser solicitados, e acolhidos
se ao caso coubesse, na fase de instrução anterior à elaboração do,
ou, no caso concreto, dos dois relatórios que foram objecto de
audiência.

14.1 — A audiência enxerta na instrução, que, no entanto, não perde
por isso a natureza inquisitória que lhe é própria, um elemento de
contraditório que contribui para que a decisão seja plenamente infor-
mada nos seus pressupostos de facto, e de direito também, com pon-
deração dos elementos que os interessados trarão ao processo. Em
alguma medida (21), compele a Administração a assumir a posição
de parte, sobretudo tendo em conta que é diligência obrigatória que
não pode ser esquivada e que, no caso, a decisão não cabe à entidade
instrutora. Esta terá de preparar a respectiva proposta, «com pon-
deração das observações feitas em sede de audiência prévia pelos
concorrentes» (artigo 34.o, n.o 5, do programa): os interessados, aos
quais são dados a conhecer «todos os aspectos relevantes para a deci-
são, nas matérias de facto e de direito» (artigo 101.o do Código do
Procedimento Administrativo, doravante referido por CPA), deverão
ser «informados sobre o sentido provável da decisão final»
(artigo 100.o, n.o 1), isto sem prejuízo de obviamente vir a ser ainda
a Administração quem decide.

Neste contexto, «as alegações ou pronúncias dos particulares são
declarações de ciência em que estes formulam o seu juízo valorativo
dos interesses em presença no procedimento e apreciam os resultados
da instrução, designadamente considerando provados ou não provados
determinados factos relevantes para a decisão final» (22). A não con-
sideração desses elementos por irrelevância ou improcedência não
invalida a decisão posterior, tal como esta não é inválida se, por
exemplo, o interessado se tiver abstido de participar na audiência.
Como também não será inválida se o órgão decisor entender adoptar
decisão de sentido contrário àquela cujo projecto lhe foi proposto
pela entidade instrutora e por ela submetido a audiência prévia (23).

No procedimento administrativo, terminada a instrução, o poder
de decisão final, por mais importante e significativa que possa ser
a audiência prévia que antecedeu a formulação de uma proposta de
decisão, permanece intocado (24).

Mas também o projecto de decisão, ou a simples indicação de pos-
sível orientação apresentados na primeira audiência pela entidade
instrutora, como ocorreu no presente caso, não têm a virtualidade
de vincular o órgão instrutor quanto ao sentido de proposta de decisão
final na sequência de nova audiência que tiver entendido levar a cabo.
É que a instrução é dominada pelo princípio do inquisitório, própria
do procedimento administrativo e justificado pela indisponibilidade
dos interesses públicos em jogo, nessa fase também titulados pela
entidade instrutora.

Não colhe, assim, argumento contrário que defenda que só seria
de admitir a elaboração de um novo relatório, que no caso foi seguido
de nova audiência prévia, se tal fosse exclusivamente motivado por
factos novos que não tinham sido objecto de ponderação pela comissão
de avaliação no primeiro relatório. Mesmo que não tivessem sido
detectados novos elementos de facto — e foram —, nada obstaria
à elaboração de um novo relatório com diferente proposta de decisão.
E também não colhe argumentar com o n.o 2 do artigo 101.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, «Regime Jurídico das Emprei-
tadas Públicas (REOP)», nem com o artigo 108.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho. Refere-se nessas normas que os concorrentes
se pronunciarão em audiência sobre o projecto de decisão final, mas
antes de esta ser proferida pela entidade competente, nos termos
do n.o 1 de cada um desses artigos. Ainda que as normas invocadas
fossem aplicáveis no presente concurso, os concorrentes puderam pro-
nunciar-se em audiência sobre o projecto de decisão final de que
foram notificados com o segundo relatório.

Por outro lado, ao interessado é atribuída a faculdade de participar
na audiência e está na sua disponibilidade assinalar então incorrecções
detectadas na instrução. Mas tal faculdade não apaga o ónus inicial
que sobre ele — e, no caso, sobre todos e cada um dos concorrentes —
impende, de, logo na apresentação da sua pretensão, consubstanciada
na proposta num procedimento concursal, formular esta nos termos
e com respeito de todas as exigências preestabelecidas no programa
de procedimento e no caderno de encargos. Se porventura não tiver
corrigido ou suprido erros, omissões ou incongruências na fase de
instrução ou ainda em sede de audiência — na medida do que lhe
for permitido pelas normas do concurso —, os efeitos jurídicos dos
vícios existentes não poderão ser imputados, em princípio, a alguma
falta da comissão de avaliação merecedora de censura.

14.2 — No primeiro relatório, conforme se assinalou no n.o 9 supra,
a comissão referiu que nele se continha uma comparação das propostas



3926 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 55 — 17 de Março de 2006

«justificativa da hierarquização dos concorrentes». Não referiu que
submetia a audiência um projecto de decisão, antes e apenas «um
mero projecto de relatório final de avaliação», embora apresentasse
uma tabela com valoração e pontuação de propostas, em que não
se surpreenderia uma opção pela inaceitabilidade.

Nem por isso, porém, os interessados se poderiam entender impe-
didos, nesse momento, de questionarem os factos e análises em que
se baseara a comissão, impugnando-os ou relevando elementos não
considerados que fizessem parte das suas propostas, isto é, sem ultra-
passarem os limites impostos pela imodificabilidade das mesmas. É
que, além do que fica dito, foi-lhes transmitido que a «natureza pre-
liminar [do relatório] [ . . . ] tem por objectivo permitir que os con-
correntes sobre ele se pronunciem em audiência de interessados».
E, em concreto, quanto ao critério b), com implicações directas nos
dois subcritérios c1) e c2), a comissão deixou uma chamada de atenção
para aspectos relevantes no juízo que formulara ao referir que «assim
sendo, só uma nova ponderação por parte de cada um e de todos
os concorrentes poderia permitir resolver as inconsistências verifi-
cadas» (p. 434, de 637, do anexo n.o 2 do relatório de 24 de Janeiro
de 2005, volume V).

A comissão, após novo exame, inverteu o sentido da proposta, mas
sobre o seu novo e diferente entendimento teve o cuidado de proceder
a segunda audiência prévia, explicitando então que tinha chegado
a um «projecto de decisão final» e não já a um «mero projecto de
relatório final de avaliação» (itálicos nossos) como tinha dito no pri-
meiro relatório, de 24 de Janeiro. Como já ficou referido, após as
respostas dos concorrentes na nova audiência, mantiveram-se irre-
solvidos os problemas antigos e acrescentaram-se novos, segundo diz
a comissão.

Concede esta que, relativamente ao primeiro relatório, «entendia
que se não existissem factos novos a decisão não teria este desfecho»
(p. 9, de 45, da «Análise das alegações») — ou seja, o desfecho vertido
na proposta agora em exame. Também refere que não se tratava,
quanto à segunda audiência, de «pedir esclarecimentos [. . . ] mas antes
e naturalmente, de os concorrentes contestarem os erros que o órgão
instrutor apontou às sua propostas» (p. 36, de 45, do mesmo docu-
mento), ou de a própria contradição ao projecto de decisão gerar
«um cenário de avaliação posterior em que a proposta esteja de acordo
com os conteúdos normativos concursais a que se deve submeter»
(p. 4, de 45).

Ocorreu, com efeito, uma viragem de orientação de 180°; no
entanto, o certo é que ela não se tornou definitiva sem que os inte-
ressados sobre ela se tivessem podido pronunciar.

O que acaba de se dizer, por sua vez, afasta o cabimento de uma
eventual violação do princípio da boa fé, imputável à circunstância
de os concorrentes mais bem classificados no primeiro relatório terem
sido, por isso mesmo, levados a descurar o esclarecimento das des-
conformidades e inconsistências das suas propostas, com ocultação
das verdadeiras intenções da comissão (25). O argumento porém só
gozaria de alguma viabilidade se não tivesse ocorrido uma posterior
audiência, com apresentação de uma proposta de decisão contrária
às intenções primeiramente manifestadas. E, de facto, os concorrentes
dispuseram, pelo menos, de duas oportunidades para rebaterem, no
seu próprio interesse, os fundamentos dos erros que lhes foram
apontados.

14.3 — A audiência terá lugar «concluída a instrução», nos termos
do n.o 1 do artigo 100.o do CPA, e poderá entender-se, por isso,
que no momento da notificação do primeiro relatório a instrução
teria terminado; em consequência, a elaboração de um novo relatório
teria sido, além de supérflua, eventualmente ilegal por violação da
lei.

Tal dedução, todavia, ignora a previsão do artigo 104.o do Código,
segundo o qual, «após a audiência, podem ser efectuadas, oficiosa-
mente ou a pedido dos interessados, as diligências complementares
que se mostrem convenientes». E efectivamente, «é bom que se tenha
previsto expressamente a existência de uma fase posterior à audiência
dos interessados, pois esta (ou qualquer outra circunstância) pode
ter trazido ao procedimento factos, questões e provas que nela não
tivessem sido (adequadamente) considerados pelo instrutor» (26), con-
forme se pode ler em comentário esclarecedor ao artigo 110.o

Um dos sentidos relevantes da norma citada será precisamente
o de que o legislador terá tido presente que as observações, dúvidas
e impugnações, «os factos, questões e provas» adiantados pelos inte-
ressados, poderão valer não só como esclarecimentos das suas pro-
postas mas também suscitar a reabertura da instrução, oficiosamente,
ou a pedido que nada impede seja formulado nas alegações ou pro-
núncias dos interessados. Verdadeiramente, a instrução só se poderá
considerar fechada quando o procedimento é transferido da instância
de instrução para a instância de decisão.

É ainda no decurso da instrução que a comissão «pode convidar
qualquer concorrente para, no prazo de 10 dias contados da notificação
desse convite, proceder à apresentação de elementos cuja falta pre-
judique a compreensão da proposta e que não devessem ter sido
entregues com as propostas, não podendo, contudo, resultar alteração

dos termos da mesma» (27), nos termos do n.o 6 do artigo 33.o do
programa.

No presente caso, a comissão não tomou a iniciativa de instar formal
e especificamente os concorrentes a vir ao procedimento a fim de
tomarem posição sobre as incorrecções e erros detectados nas pro-
postas. Há que aceitar que não tenha agido neste sentido. A comissão,
como se verá no n.o 16, deparou com erros que contendiam com
exigências resultantes de normas imperativas do caderno de encargos,
a cuja correcção entendeu não poder proceder sem violação do prin-
cípio da intangibilidade, por envolverem ou pressuporem uma dife-
rente opção que só os concorrentes poderiam tomar com alteração
das propostas, mas esta alteração, por sua vez, estava-lhes vedada,
por força do disposto na norma transcrita. O convite à apresentação
de elementos, nesse contexto, mostrar-se-ia desprovido de utilidade.

15 — A previsão, no presente concurso, de uma fase posterior à
da selecção, que seria a fase da negociação, foi invocada como meio
de, nessa fase, haver ocasião para o suprimento de erros e incorrecções
por parte dos concorrentes interessados. Não repugna que o princípio
da intangibilidade (28) das propostas sofra quebra em concursos nos
quais a escolha do contratante privado siga o modelo da negociação.
«Com a entrega das respectivas propostas, os concorrentes ficam vin-
culados a elas e, consequentemente já não as podem retirar ou alterar
até que seja proferido o acto de adjudicação ou até que decorra
o prazo da respectiva validade. Isto, salvo, naturalmente, o caso dos
concursos por negociação», conforme refere Freitas do Amaral (29).

A negociação, em percurso sem sobressaltos, suceder-se-ia à selec-
ção das propostas. A ela seriam admitidos os dois concorrentes mais
bem classificados [artigo 34.o, n.os 1, alínea c), e 2]. Se no presente
caso fosse excepcionado o princípio da intangibilidade, registar-se-ia
a não relevância de determinadas deficiências registadas nas propostas
e a admissibilidade destas à fase seguinte restrita a dois concorrentes.
A hipótese é liminarmente excluída por uma declaração de inacei-
tabilidade de todas as propostas, que é aquela que se encontra em
apreciação.

A situação com que estamos confrontados não corresponderá
àquela que vem configurada pelo autor citado: estamos perante um
concurso regido por normas derrogatórias do regime e dos modelos
gerais enunciados pelo Código do Procedimento Administrativo. Não
é um concurso de negociação (30) de propostas com ou sem publicação
prévia de anúncio, consentida pelo artigo 182.o do CPA, nem de pro-
cedimento alternativo, consentido pelo artigo 3.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 10/2003, de 28 de Abril. Estamos, pelo contrário, perante
um concurso cujas regras combinam a livre apresentação de candi-
daturas, característica do regime do concurso público, com a qua-
lificação (e selecção) operada sobre propostas concretas (o que não
corresponde ao perfil dos concursos limitados por prévia qualificação
do artigo 3.o do decreto regulamentar citado) e que só depois da
selecção inserem na escolha do co-contratante uma fase de negociação.

Compreende-se que a negociação, nesta configuração legal, não
parta do zero. Ela realiza-se com base em tudo aquilo que foi até
então adquirido, ou seja, em um caderno de encargos prévio à abertura,
em propostas apresentadas cuja conformidade com o mesmo caderno
foi verificada e, depois, com base em duas propostas seleccionadas
de entre as várias apreciadas, com vista à sua avaliação global, com
hierarquização, «para efeitos de iniciar a discussão da minuta de con-
trato de gestão com o concorrente cuja proposta ficou classificada
em 1.o lugar» (artigo 39.o, n.o 1, do programa).

É por essa razão que os melhoramentos e aperfeiçoamentos das
propostas obtidos em negociação «não poderão ainda violar as dis-
posições imperativas do caderno de encargos», «não poderão redundar
em condições menos vantajosas para a entidade pública contratante
do que as que inicialmente foram apresentadas pelo concorrente»
e «não poderão acolher ou incorporar soluções contidas nas propostas
de outros concorrentes», segundo o que dispõe o n.o 2 do artigo 38.o
do anexo do diploma que aprova as condições gerais dos procedi-
mentos prévios à celebração dos contratos de gestão para o esta-
belecimento de parcerias em saúde, que é o Decreto Regulamentar
n.o 10/2003, de 28 de Abril, com correspondência no n.o 2 do artigo 36.o
do programa.

Na óptica do regime por que se pauta o presente concurso, sem
uma base obtida por acrescentamentos sucessivos e irreversíveis, defi-
nitiva nesse sentido, sem um acquis configurado nos termos descritos,
não é possível transferir para a negociação a consolidação dos ele-
mentos que não foi conseguida na selecção. Entender a negociação
como oportunidade para sanar incorrecções seria admitir a subversão
das regras do presente procedimento e do sentido que a elas preside,
e não poderá o princípio do favor do concurso (31) obliterar a valência
de normas excludentes, fundadas no respeito pelo princípio da con-
corrência que preside a este procedimento concursal, inclusivamente
na fase da negociação; só depois de garantido o valor primeiro e
primário da igualdade na concorrência, poderá o favor do concurso
ser chamado a actuar (32).

VII — 16 — Passemos agora à análise dos termos da proposta de
inaceitabilidade (33) e retomemos o último relatório, o de 5 de Setem-
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bro de 2005, relembrando que, na terminologia adoptada pela comis-
são, desconformidades significam desvio ou desrespeito de pressu-
postos imperativos do caderno de encargos e inconsistências significam
casos de falta de coerência entre os vários elementos em que se decom-
põem as propostas e nestas compreendidos.

No já referido (34) capítulo intitulado «Da comparabilidade possível
à falta de comparabilidade suficiente», a comissão começa por historiar
os antecedentes do relatório, referindo os ajustamentos que entendera
ser-lhe consentido introduzir nas propostas, com exclusão de outros,
em matéria do critério b) (pp. 5-6, de 22).

Diz depois (pp. 7-9, de 22) que «em sede de audiência prévia não
surgiram, por parte dos concorrentes, reais contributos para resolver
os problemas identificados, designadamente quanto aos erros que atin-
giam a comparabilidade das propostas». E acrescenta que, «em pri-
meiro lugar, os concorrentes concordaram com a maioria dos ajus-
tamentos efectuados ao VAL para efeitos da aplicação dos critérios b)
e dos subcritérios c1) e c2), de acordo com os princípios enunciados
pela comissão. Por outro lado, alguns concorrentes consideraram que
dentro do critério identificado era possível proceder a mais ajusta-
mentos. Outros concorrentes acentuaram as inconsistências e des-
conformidades existentes, agravando o grau de sustentação da ava-
liação preliminar. Finalmente, houve concorrentes que procuraram
dar um sentido à respectiva proposta para a tornar consistente com
o caderno de encargos».

Mais, porém: «[. . . ] em segundo lugar, foi possível isolar a cir-
cunstância de entre as várias questões levantadas ter sido avolumado
o conjunto de erros que afecta o cálculo da remuneração efectuado
pelos concorrentes». Estes identificaram «novos problemas ou, de
outra forma, novas consequências de erros já detectados. [ . . . ] Por-
tanto, não só não se afastou nenhum dos anteriores problemas iden-
tificados como ainda foram acrescentados pelos concorrentes três
novos tipos de desconformidades/inconsistências que afectam a com-
parabilidade [. . . ] das propostas para efeitos de aplicação dos cri-
térios b) e dos subcritérios c1) e c2). A audiência de interessados,
em vez de ter trazido melhorias em termos de comparação das pro-
postas, veio agravar a situação, salientando outros problemas e sem
que os anteriores identificados pela comissão tivessem sido supe-
rados».

16.1 — Sumariza depois as desconformidades (em número de sete)
e inconsistências (em número de duas) registadas a final. A saber,
alinhando em primeiro lugar as desconformidades:

1) Índice de complexidade do internamento e cirurgia de ambu-
latório. — Os valores considerados pelos quatro concorrentes
para efeitos de cálculo da remuneração correspondente são
errados e o erro não pôde ser corrigido pela comissão por
poder «conduzir a alterações da remuneração da entidade
gestora, violando, desta forma, o critério definido para a rea-
lização de ajustamentos»;

2) Remuneração específica para hospital de dia cirúrgico. — O erro
é apontado ao concorrente n.o 1, que considerou uma remu-
neração para internamento e cirurgia de ambulatório e ainda
uma outra adicional para hospital de dia cirúrgico, quando,
segundo o anexo n.o 7 do caderno de encargos, não é admis-
sível uma remuneração para o hospital de dia cirúrgico, dado
que o internamento e cirurgia de ambulatório devem ser vistos
exclusivamente na mesma área de produção (de internamento
e cirurgia de ambulatório);

3) Doentes equivalentes com cirurgia de ambulatório. — O erro
é apontado ao concorrente n.o 2, que utilizou para efeitos
de cálculo a soma do número de episódios de internamento
com 60 % das cirurgias de ambulatório. Deveria ter utilizado
o número de doentes equivalentes com cirurgia de ambu-
latório, que consta do apêndice n.o 1 ao anexo n.o 2 do caderno
de encargos. A comissão não corrigiu o erro «por poder con-
duzir a alterações da remuneração da entidade gestora, vio-
lando desta forma o critério definido para a realização de
ajustamentos»;

4) Dias de internamento prolongado. — Erro apontado aos con-
correntes n.os 2 e 4, que, para este efeito, consideraram valores
distintos dos fornecidos em sede de esclarecimentos aos con-
correntes. Não corrigido pelas razões indicadas na anterior
desconformidade;

5) Número de atendimentos em urgência. — Erro apontado ao
concorrente n.o 3, que considerou para este efeito valores
distintos dos fornecidos no apêndice n.o 1 ao anexo n.o 2
do caderno de encargos. Não corrigido pelas mesmas razões;

6) Fórmula de revisão dos preços. — Erro apontado ao concor-
rente n.o 4, que adoptou uma fórmula distinta da constante
do anexo n.o 7 do caderno de encargos para efeito de revisão
dos preços aplicáveis para cálculo das remunerações relativas
à produção de serviços clínicos. Não corrigido pelas razões
já referidas;

9) Serviço de estacionamento e de gestão de trânsito. — Erro apon-
tado ao concorrente n.o 2, que considerou que esse serviço
seria da responsabilidade da entidade gestora do edifício

quando, segundo o artigo 11.o do caderno de encargos e o
anexo n.o 4 do mesmo, o serviço será da responsabilidade
da entidade gestora do estabelecimento. Tal erro afecta a
remuneração global do concorrente porque incorpora receitas
durante um período de 30 anos, e não de 10 anos. Foi aditado
na sequência da primeira audiência.

São duas as inconsistências detectadas pela comissão, às quais são
atribuídos os n.os 7 e 8 na listagem constante do relatório, que se
transcreve nesta parte:

«7 — Valor de reversão dos activos: ‘o concorrente n.o 1 considerou,
no modelo de projecções económico-financeiras da entidade gestora
do estabelecimento, o recebimento de um valor positivo de reversão
dos activos no final do contrato de gestão para efeitos de apuramento
da TIR accionista e de projecto. Trata-se de uma inconsistência interna
da proposta do concorrente n.o 1, uma vez que o referido pagamento
não foi considerado [como deveria ter sido, subentende-se] para efeitos
de apuramento do valor actual líquido esperado dos pagamentos a
realizar pela entidade pública contratante à entidade gestora do esta-
belecimento ao abrigo do contrato de gestão (VAL). Por outro lado,
o concorrente n.o 2 considerou, nos modelos de projecções econó-
mico-financeiras das entidades gestoras, o recebimento de valores posi-
tivos de reversão dos activos no final dos contratos de gestão para
efeitos de apuramento da TIR accionista e de projecto, o que cons-
tituiu, igualmente, uma inconsistência interna da proposta do con-
corrente n.o 2, uma vez que os referidos pagamentos não foram con-
siderados para efeitos de apuramento do valor actual líquido esperado
dos pagamentos a realizar pela entidade pública contratante ao abrigo
do contrato de gestão’. Foi aditada na sequência da primeira audiência
(35).

8 — Prazo de abertura do edifício e do estabelecimento hospitalar:
‘o concorrente n.o 2 considerou, para efeitos de construção dos mode-
los de projecções económico-financeiras das entidades gestoras, e de
apuramento do valor actual líquido esperado dos pagamentos a rea-
lizar pela entidade pública contratante ao abrigo do contrato de gestão
(VAL), que a abertura do edifício e do estabelecimento hospitalar
ocorreria em Janeiro de 2008, muito embora refira na sua proposta
que a data de abertura efectivamente prevista seria 30 de Junho de
2008. Esta situação gera uma inconsistência interna da proposta, por-
quanto os valores de referência para cálculo do valor actual líquido
esperado dos pagamentos a realizar pela entidade pública contratante
ao abrigo do contrato de gestão (VAL) não se encontram de acordo
com a proposta do concorrente em termos do prazo de execução
do contrato de gestão’. Foi aditada na sequência da primeira audiência.

16.2 — O relatório (p. 11-12, de 22) enquadra as incorrecções apon-
tadas nas normas aplicáveis do caderno de encargos, primeiro quanto
às desconformidades e depois quanto às inconsistências:

«1 — Os erros detectados nas propostas dos concorrentes no cálculo
da remuneração da entidade gestora do estabelecimento hospitalar
resultam da violação do disposto no n.o 1.4 do anexo n.o 2 do caderno
de encargos, que prescrevia que, para efeitos de elaboração da pro-
posta, deveria ser considerada a produção prevista constante do apên-
dice n.o 1 ao anexo n.o 2. Esta regra tinha por objectivo que os con-
correntes dimensionassem o hospital para uma determinada produção
prevista e constituía o limite das suas obrigações contratuais, mas
visava assegurar, igualmente, que as propostas apresentadas se con-
formavam com um cenário base de produção e que portanto seriam
comparáveis entre si;

2 — Existem outros erros que resultam da não conformação dos
concorrentes com o mecanismo de pagamentos imperativamente esta-
belecido no anexo n.o 7 do caderno de encargos, que visava estabelecer
uma forma de remuneração que não era deixada ao critério dos con-
correntes, igualmente para garantir a comparabilidade das propostas
dos concorrentes;

3 — A consideração da existência de um contrato relativo ao serviço
de estacionamento e gestão de trânsito com responsabilidade primária
da entidade gestora do edifício e não da entidade gestora do esta-
belecimento viola o disposto no artigo 11.o do caderno de encargos
e o anexo n.o 4 do mesmo.

No que diz respeito à desconformidade das propostas com o número
de dias de internamento prolongado correspondente à produção pre-
vista indicada no apêndice n.o 1 do anexo n.o 2 do caderno de encargos
e que influenciam o cálculo do valor actualizado líquido dos paga-
mentos do Estado, importa salientar que o número de dias de inter-
namento prolongado a ter em conta para a formulação das propostas
dos concorrentes não constava dos documentos concursais, por lapso,
mas foi indicado em sede de esclarecimentos. Tratava-se de um ele-
mento que estava pressuposto quer na produção prevista quer no
mecanismo de pagamento, sem o qual não seria possível formular
correctamente as propostas pelos concorrentes. Assim sendo, os escla-
recimentos prestados vieram integrar as peças concursais, não cor-
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respondendo a uma nova exigência mas apenas à explicitação de um
elemento necessário para a total compreensão e aplicação do disposto
no apêndice n.o 1 ao anexo n.o 2 do caderno de encargos e do meca-
nismo do pagamento.»

17 — Os vícios detectados nas propostas têm todos incidência no
ponto crítico do presente concurso, ou seja, nas matérias do critério b),
com eventuais implicações na matéria dos subcritérios c1) e c2).

O exame de cada um deles não terá de distinguir entre vícios já
detectados por ocasião do primeiro relatório e vícios acrescentados
posteriormente: todos eles têm a mesma valia, no sentido de terem
sido apurados em instrução e sido objecto de audiência, preparatória
de decisão final. Todavia, afigura-se necessário iniciar esse exame
por considerações de âmbito comum a todos eles que dizem respeito
à improcedência de ajustamentos que se pretenderia susceptíveis de
ser introduzidos pela comissão.

Ficou referido no n.o 9 supra que, no primeiro relatório, de 24
de Janeiro de 2005, dá a comissão notícia de ter introduzido, quanto
ao critério b), determinados ajustamentos no cálculo do VAL e de
ter verificado a existência de outras incorrecções nas propostas nesta
matéria, que entendeu deixar intocadas. O mesmo ocorreu em sede
de exame dos elementos respeitantes ao critério c). Realizada a audiên-
cia prévia, entendeu que não lhe tinham sido fornecidos elementos
para proceder a novos ajustamentos, conforme se lê no relatório de
14 de Junho de 2005 e se descreve no n.o 10 deste parecer, e considerou
que as incorrecções que continuavam a subsistir justificavam a ina-
ceitabilidade das propostas. As alterações no cálculo do VAL foram
aceites na sua maioria pelos concorrentes, mas alguns «consideraram
que dentro do critério identificado era possível proceder a mais ajus-
tamentos». A questão que se põe agora é a de apurar se estes teriam
tido razão.

A introdução de alterações nas propostas dos concorrentes, a que
a comissão efectivamente procedeu segundo refere, importa, prima
facie, tem de se reconhecer, um desvio ao princípio da intangibilidade
das propostas. Refere Freitas do Amaral, conforme vimos no n.o 15
a propósito da amplitude admissível da negociação, que «com a entrega
das respectivas propostas os concorrentes ficam vinculados a elas e,
consequentemente já não as podem retirar ou alterar até que seja
proferido o acto de adjudicação ou até que decorra o prazo da res-
pectiva validade [. . . ]». Direccionado aos concorrentes, o princípio
não pode deixar de se aplicar também à Administração, que nas maté-
rias deixadas por lei à determinação por obra da vontade das partes
(artigo 405.o do Código Civil), não pode sobrepor a sua vontade à
dos particulares em relações contratuais, quer sejam de direito privado
quer de direito administrativo, tal como não poderá, em nome do
princípio da estabilidade, alterar o disposto no caderno de encargos,
pelo menos depois de corrido o prazo para apresentação de can-
didaturas (36).

Mas aquele princípio poderá ser temperado na sua rigidez em nome,
entre outros, do princípio da colaboração com os particulares e do
próprio princípio do favor do concurso, sem que a uma sua eventual
relativização ou modulação possa ser conferida a natureza de um
dever cujo cumprimento impenda oficiosamente sobre a parte pública.
A introdução de ajustamentos surge assim justificada nas situações
em que a intervenção correctiva intente restabelecer e inserir na pro-
posta a vontade real do concorrente de acordo com as indicações
por ele formuladas, passando por cima de obstáculos estritamente
formalistas, o que, aliás, é conforme às regras da boa fé (37). Ponto
é que, em pluralidade de concorrentes, a Administração proceda por
igual em relação a todos e sobretudo que a sua actuação não seja
questionável em termos de prática de manipulações contrárias ao
princípio da imparcialidade.

Assim será legítima a incidência dos ajustamentos, operados através
de cálculos matemáticos, sobre dados quantitativos inseridos nas pro-
postas, demonstráveis de forma objectiva e imunes por essa razão
a suspeitas de manipulação. Como assim será, também, quanto a cor-
recções com semelhantes características resultantes de regras impe-
rativas, prescritas pelas normas legais e concursais, designadamente
pelo caderno de encargos, ou dos esclarecimentos prestados pela
comissão, ou dos índices de ponderação e das fórmulas fixados na
«Acta para definição e aprovação dos elementos que interferem na
aplicação dos critérios de selecção das propostas», referida no n.o 5
supra. Trata-se aqui de exigências conhecidas de todos os concorrentes
antes da formulação das propostas, além de que, nestes casos, os
ajustamentos estão expressamente contemplados e são permitidos pelo
artigo 15.o, n.o 9, do programa, que reproduz sem alterações o disposto
no artigo 14.o, n.o 5, do anexo do Decreto Regulamentar n.o 10/2003,
de 28 de Abril: «Nos casos em que a proposta contrarie o disposto
no caderno de encargos ou em normas legais imperativas, as cor-
respondentes cláusulas da proposta consideram-se substituídas em
conformidade».

Não foi mais longe do que isto a comissão e procedeu bem. Lê-se
no seu relatório (p. 6, de 22, do último relatório, nesta parte trans-
crevendo as pp. 433 e 434, de 637, do anexo n.o 2, volume V, na
enumeração aqui adoptada, do primeiro relatório) que não efectuou

alterações «que pressuporiam, por parte da entidade avaliadora, a
substituição do juízo de oportunidade e conveniência efectuado pelo
concorrente na respectiva proposta». Dar esse passo significaria, com
violação de lei, postergar a vontade dos concorrentes, fazendo sub-
stituir pelas suas, temerariamente e de forma nunca imune a impug-
nação legítima, as opções que aqueles tinham apresentado a partir
dos estudos prévios de natureza económica e financeira em que tinham
baseado as propostas.

17.1 — Para melhor se compreender a posição da comissão e tam-
bém as implicações das opções por ela tomadas, transcrevem-se os
passos seguintes do seu último relatório (38) (pp. 14 e 15, de 22),
que nesta parte reproduzem o conteúdo do segundo relatório:

«[. . . ] a questão que se coloca [. . . ] é a dos limites a tal operação.
Em primeiro lugar, só é admissível alterar os pressupostos dos con-
correntes para os substituir por elementos imperativos do caderno
de encargos ou de normas legais imperativas de conteúdo preceptivo
claro, quando a alteração do conteúdo seja possível pela simples sub-
stituição. Normas imperativas do caderno de encargos que contêm
meras proibições, sem qualquer sentido negocial que se substitua ao
conteúdo proposto pelo concorrente, não podem, portanto dar origem
à alteração automática e, como tal, à sanação da desconformidade
verificada. Por exemplo, a entidade gestora do estabelecimento não
poderá transferir a responsabilidade pelos resultados da prestação
de serviços de apoio para a entidade gestora do edifício, em con-
trariedade com o n.o 6 do artigo 11.o do caderno de encargos. Por
outro lado, não é possível modificar os resultados enunciados pelos
concorrentes através da alteração de pressupostos que não tenham
um suporte mínimo na sua proposta. É que, de outro modo, a comissão
de avaliação das propostas formularia uma proposta pelo concorrente
e, mais grave do que isso, fá-lo-ia com conhecimento das propostas
de outros concorrentes. Por isso, quando a disposição imperativa do
caderno de encargos é um elemento não variável a considerar pelos
concorrentes como pressuposto para a formulação das suas propostas,
não é possível, igualmente, operar a substituição. Isto acontece, por
exemplo, nos casos de apuramento do VAL e dos preços unitários,
quando as quantidades indicadas pelos concorrentes não correspon-
dem aos valores indicados no caderno de encargos.»

Noutro passo (pp. 12 e 13, de 22), especificando, refere o seguinte:

«Todas as desconformidades com o caderno de encargos não admi-
tem ajustamento oficioso porque pressupõem a decisão sobre se o
ajustamento se fará no factor ou no produto da operação matemática,
ou seja, se o ajustamento se fará no preço unitário ou no valor global
da remuneração em resultado da substituição do conteúdo da proposta
pelo factor certo e imperativamente fixado no caderno de encargos.
Dito de outro modo, a substituição de elementos errados das propostas
não é automática porque colide com mais de um elemento variável
formulado pelo concorrente, pressupondo, por isso, uma nova escolha
por parte da entidade avaliadora.

As inconsistências das propostas são erros internos que igualmente
afectam a remuneração e que resultam da falta de coerência nas
contas efectuadas pelos concorrentes com os seus próprios pressu-
postos. Mas também aqui a resolução deste problema implica uma
opção entre duas formas possíveis de resolver a inconsistência, o que
significaria uma opção da entidade avaliadora sobre o sentido a dar
às propostas dos concorrentes.

Neste contexto, a realização de qualquer ajustamento por parte
da comissão de avaliação das propostas será sempre criticável, porque
pressupõe uma opção para a qual não existe critério seguro.

E, assim, estas desconformidades e inconsistências que subsistem,
inclusive acentuadas após a audiência prévia, impedem que se alcance
uma solução que torne comparáveis as propostas, com a segurança
que o interesse público presente impõe: a audiência prévia não per-
mitiu atingir qualquer melhoria no grau de comparabilidade possível
das propostas que se sustentou existir preliminarmente, agravando-o
pela negativa.»

Estão patentes nesta segunda parte da transcrição, as razões porque
a comparação possível não pôde ser considerada suficiente. A com-
paração possível admitiria a correcção do VAL, sem alterações na
remuneração calculada pelos concorrentes. No entanto, o VAL é «o
produto» de uma operação matemática, para cujo resultado entra
como «factor» a remuneração calculada pelos concorrentes (39). O erro
dos concorrentes, que incidia sobre a remuneração por eles calculada,
permanecia, em consequência, na expressão do resultado do VAL
a que estes tinham chegado. Os ajustamentos a introduzir nessa pers-
pectiva mais alargada da comparação possível implicariam, na expres-
são de transcrição a que atrás se procedeu, «alterações que pres-
suporiam, por parte da entidade avaliadora, a substituição do juízo
de oportunidade e conveniência efectuado pelo concorrente na res-
pectiva proposta».

Não se encontra neste raciocínio vício merecedor de censura jurí-
dica. Resta saber se são correctos os fundamentos que a comissão
indica com base nas incorrecções e erros que enumera e já trans-
crevemos, ou seja, se essas incorrecções e erros envolvem desrespeito
do caderno de encargos.



N.o 55 — 17 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3929

18 — A comissão, como decorre do que se transcreveu no n.o 16.2,
distingue erros respeitantes ao cálculo da remuneração da entidade
gestora do estabelecimento, que são determinantes em sede de deter-
minação do VAL, de erros de outra origem. Em relação a todos
eles, é de ter em conta, como se disse no n.o 13 deste parecer, que
a apreciação do Conselho Consultivo incide sobre questões de lega-
lidade em sentido estrito. Nesse campo se permanecerá.

Quanto ao cálculo da remuneração, constata-se efectivamente que
são exactas as referências feitas pela comissão ao anexo n.o 2, n.o 1.4,
ao caderno de encargos, cujas exigências não terão sido respeitadas
pelas propostas, daí resultando vícios insanáveis, conforma indica no
n.o 1 da transcrição a que se procedeu no n.o 16.2 supra. Os vícios
abrangidos por esse n.o 1 abrangem as desconformidades que ficaram
descritas no n.o 16.1 supra sob as epígrafes 1, «Índice de complexidade
do internamento e cirurgia de ambulatório», 2, «Remuneração espe-
cífica para hospital de dia cirúrgico», 3, «Doentes equivalentes com
cirurgia de ambulatório», 4, «Dias de internamento prolongado», 5,
«Número de atendimentos em urgência», 6, «Fórmula de revisão de
preços», e 9, «Serviço de estacionamento e de gestão de trânsito».

Nas propostas deverá ser «considerada produção prevista a que
consta da projecção de utilização hospitalar que é patenteada no
âmbito do concurso e que se resume no apêndice n.o 1 deste anexo»
(p. 1, de 9, do anexo n.o 2, volume II) (40). Do apêndice n.o 7, «Remu-
neração da entidade gestora do estabelecimento», retira-se que uma
das parcelas da remuneração será respeitante à produção de serviços
clínicos efectivamente verificada no ano t, subdividida em várias outras
parcelas: internamento e cirurgia de ambulatório, calculada nos termos
do n.o 5; doentes em internamento de evolução prolongada, calculada
nos termos do n.o 6; urgência, calculada nos termos do n.o 7; consulta
externa, calculada nos termos do n.o 8; hospital de dia, calculada nos
termos do n.o 9, e casos e actos específicos, calculada nos termos do
n.o 10 (pp. 1 e seguintes, de 33).

No entanto, não está o Conselho Consultivo habilitado a pronun-
ciar-se sobre as justificações dadas pela comissão já desde o primeiro
relatório (pp. 436-458, de 637 e seguintes, vol. V) e sobre as objecções
formuladas pelos concorrentes nas suas pronúncias em segunda
audiência, e não acolhidas quanto a estas desconformidades, desig-
nadamente sobre as desconformidades n.os 1 — índice de complexidade
do internamento e cirurgia de ambulatório, com objecções suscitadas
pelos concorrentes n.os 1 e 4; 2 — remuneração específica para hospital
de dia cirúrgico, com objecção suscitada pelo concorrente n.o 4, e
6 — fórmula de revisão dos preços, com objecção suscitada pelo con-
corrente n.o 4.

A ponderação das questões apresentadas envolve aspectos técnicos
determinantes e requer conhecimentos de ordem matemática, cien-
tífica e técnica que extravasam do domínio estritamente jurídico da
apreciação da legalidade, além de que não se conhecem as propostas.

Já quanto à desconformidade n.o 4 — dias de internamento pro-
longado, existe uma base jurídica de apreciação.

Também pelas mesmas razões e nos mesmos termos, não poderá
o Conselho pronunciar-se sobre as duas inconsistências apontadas,
a saber, 7 — valor de reversão dos activos e 8 — prazo de abertura
do edifício e do estabelecimento hospitalar, que contendem com os
critérios b) e c).

Note-se que as inconsistências envolvem e implicam violação do
caderno de encargos. De facto, a remuneração correspondente ao
pagamento dos activos revertidos (após o termo do contrato) não
foi tida em conta no VAL esperado dos pagamentos a efectuar pelo
co-contratante público (primeira inconsistência respeitante a «valor
de reversão dos activos»). E o mesmo se verificou quanto à previsão
de abertura e seus reflexos no cálculo dos pagamentos (segunda incon-
sistência respeitante a «prazo de abertura do edifício e do estabe-
lecimento»). Quer isto dizer que o VAL não foi correctamente deter-
minado nestes casos. Desnecessário será referir que a exigência do
caderno de encargos só é satisfeita pela apresentação de um VAL
correctamente calculado.

19 — Vejamos então as questões respeitantes aos dias de interna-
mento prolongado, desconformidade n.o 4, relativamente à qual foram
suscitadas observações e objecções quanto ao esclarecimento prestado
pela comissão.

Justifica-se uma reflexão prévia, pois poderá pôr-se em dúvida a
pertinência, validade e eficácia dos esclarecimentos prestados em res-
posta a interrogações apresentadas pelos concorrentes.

Sobretudo num concurso dotado de um caderno de encargos tão
extenso, especializado e complexo como este, para mais correspon-
dendo a uma primeira iniciativa governamental em matéria de par-
cerias público-privadas na saúde com este objecto, dúvidas e eventuais
lacunas serão inevitáveis. Compreende-se assim que o programa de
procedimento consagre aos esclarecimentos prestados aos concorren-
tes uma regulamentação extensa, no respectivo artigo 6.o

Deverão eles ser solicitados antes da apresentação das propostas
«no primeiro terço do prazo fixado para a entrega das propostas»
(n.o 1 do artigo) e prestados até ao fim do segundo terço do mesmo
prazo (n.o 2). A não observância deste último prazo poderá inclu-

sivamente levar ao adiamento da data limite para a entrega das pro-
postas, desde que requerido por qualquer interessado (n.o 3).

Prestando tributo ao princípio da transparência (41), segundo o
n.o 6, «simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos ao
interessado que os solicitar, juntar-se-á cópia dos mesmos às cópias
patenteadas no procedimento e publicar-se-á imediatamente aviso
publicitado na forma prevista para o anúncio advertindo os interes-
sados da sua existência e dessa junção». Acresce que «[a]s cópias
das comunicações serão enviadas a quem tiver levantado cópia do
presente programa de procedimento e do caderno de encargos», con-
forme prescrito no n.o 7. Já referimos que essas cópias constituem
um dos cadernos da documentação que nos foi fornecida.

Do que acaba de se dizer, uma primeira observação ressalta, que
é a de que não pode exigir-se da comissão de avaliação que os preste
por sua própria iniciativa. A intervenção desta é posterior à entrega
das propostas, e esclarecimentos posteriores a esse momento estão
excluídos, o que se compreende: o escalonamento do procedimento
concursal em fases, que implica a aquisição progressiva e cumulativa
de elementos relevantes para a decisão, reclama o preestabelecimento
de prazos peremptórios e não deverá ser postergado, sob pena de
a instrução não ter fim à vista.

Uma vez publicitados e colocados à disposição dos interessados
nos termos prescritos, correspondem os esclarecimentos à definição
dos critérios que serão seguidos na interpretação e aplicação das cláu-
sulas das peças concursais. Nessa medida, é exigência dos princípios
da igualdade de tratamento dos concorrentes, da imparcialidade, do
respeito pela concorrência (42), que a orientação neles definida seja
a todos os concorrentes aplicada por igual e sem discriminação.

Sendo assim, embora por via indirecta ou mediatamente, também
se volvem em autovinculação da Administração no caso concreto,
e para os restritos efeitos do concurso, em termos de a sua inob-
servância valer como vício de violação da lei.

Não têm por isso semelhança com os esclarecimentos os elementos
que a comissão eventualmente vier a colher dos interessados. Nessa
situação, pretendem-se esclarecimentos não sobre as peças concursais
propriamente ditas, caderno de encargos e programa, mas sim sobre
as propostas apresentadas, esclarecimentos hoc sensu que contribuam
para dissipar incongruências, que a comissão no caso denominou de
«inconsistências», ou erros meramente materiais ou outros de fundo,
não essenciais, que tenha detectado.

Também os elementos colhidos por aplicação do disposto no
artigo 104.o do Código do Procedimento Administrativo (CPA), que
admite que «após a audiência, podem ser efectuadas, oficiosamente
ou a pedido dos interessados, as diligências complementares que se
mostrem convenientes», não são esclarecimentos de peças concursais
mas sim e também das propostas e poderão ser aproveitados para
reponderação dos dados destas constantes, antes da decisão. Mas as
reponderações não poderão envolver interpretações ou entendimentos
diferentes dos que já tinham sido consignados em esclarecimentos
em sentido próprio. Só poderiam ter tido por objecto as propostas
apresentadas a concurso, repete-se.

19.1 — No n.o 18 supra ficou referido que uma das parcelas da
produção prevista, relevante para cálculo da remuneração da entidade
gestora do estabelecimento, deveria corresponder aos dias de inter-
namento prolongado conforme estabelecido no anexo n.o 2 do caderno
de encargos.

Nos termos do n.o 1.2 deste anexo, «a produção prevista é dis-
criminada por episódios de internamento, intervenções em cirurgia
do ambulatório, atendimentos em urgência, consultas externas, sessões
em hospital de dia, casos e actos específicos [. . . ]», sendo que, nos
termos do n.o 1.4, «para efeitos de elaboração das propostas, bem
como de determinação das obrigações da entidade gestora do esta-
belecimento hospitalar, deverá ser considerada produção prevista a
que consta da projecção de utilização hospitalar que é patenteada
no âmbito do concurso e que se resume no apêndice n.o 1 deste
anexo».

Na «Análise das alegações dos concorrentes em sede de audiência
prévia II» (p. 34, de 45, volume VIII), diz a comissão que no apêndice
n.o 1 ao anexo n.o 2 não vinham indicadas as quantidades de doentes
de internamento prolongado no cenário base por lapso do caderno
de encargos.

A omissão não passou despercebida, pelo menos aos concorrentes
n.os 2 e 3, que solicitaram em devido tempo informação sobre o número
de dias de internamento prolongado para os anos projectados de
2008 a 2017.

O concorrente n.o 3 (n.o 76.o, p. 42, de 46, do caderno de respostas)
formulou o pedido nos termos que se transcrevem: «No caderno de
encargos não está definido o número de dias de internamento pro-
longado para os anos projectados de 2008 a 2017. Esta informação
é necessária para calcular a componente da remuneração relativa à
produção de serviços clínicos. Nestes termos, solicita-se a informação
em falta.» O concorrente n.o 2 colocou várias interrogações sobre
a «actividade projectada global», uma delas sobre «quantos dias de
internamento prolongado estão considerados nos pressupostos de acti-
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vidade» (concorrente n.o 2, n.o 2.33, p. 20, de 30, do caderno de
respostas).

A resposta foi fornecida a cada um deles em termos idênticos:
«Nos pressupostos de actividade do Hospital de Loures, considera-
ram-se os seguintes dias de internamento prolongado», seguida de
uma listagem numérica sem mais comentários.

Poderá impressionar o tom informativo adoptado na resposta, sem
afirmação expressa «de qualquer obrigatoriedade de adopção destas
estimativas, mantendo-se desta forma intacta a margem de liberdade
dos concorrentes neste domínio», como escreve o concorrente n.o 4
a p. 23, de 39, da sua pronúncia (volume VII), o que contrastará
com o valor vinculativo dos esclarecimentos.

Só aparentemente é assim. O n.o 1.4 do anexo n.o 2 do caderno
de encargos, já acima transcrito, mais do que inculca porque estabelece
um imperativo: «[. . . ] deverá ser considerada produção prevista a
que consta da projecção de utilização hospitalar [. . . ]», o que se com-
preende no contexto de requisitos direccionados para a determinação
da remuneração a suportar pelo Estado, essencial para a determinação
do VAL, e que foi bem compreendido por outros concorrentes. A
resposta dada, sucinta como todas foram, parece assumir como indo
de si que mais não lhe cumprirá do que suprir a omissão manifesta,
desta forma fornecendo a informação e reparando um erro de escrita.
Não impõe uma obrigação nova aos concorrentes, porque a mesma
já resultava do caderno de encargos. Nessa medida não restringe a
liberdade de conformação deles.

Por isso não há que apelar a figuras como a interpretação extensiva
ou a integração de lacunas de previsão ou de provisão. E mais do
que um paralelo com a figura da rectificação dos textos normativos,
e sem embargo de não se poder negar um alto grau de paralelismo
com a figura da rectificação dos actos administrativos, prevista no
artigo 148.o do CPA (43), parece mais adequado colocar a questão
em termos de interpretação e integração da declaração negocial, que
é aqui a proposta emitida pelo declarante Estado, consubstanciada
no programa de procedimento e no caderno de encargos, a qual,
no caso, só se torna irrevogável (e daí inalterável) a partir do momento
em que os esclarecimentos chegam ao conhecimento dos interessados
concorrentes e em todo o caso susceptível de integração nos termos
do artigo 239.o do Código Civil (44) (cf. artigos 236.o a 239.o do Código
Civil), por referência ao artigo 185.o, n.o 2, do CPA.

Do que precede se conclui que também nesta parte a proposta
em exame não incorre em censura, sem prejuízo de se observar que,
a existir vício neste caso, nem por isso a proposta do concorrente
n.o 4, por nela terem sido verificados outros erros, deixaria de ser
objecto de exclusão.

20 — A análise a que temos vindo a proceder seguiu o caminho
de apreciar os fundamentos apresentados e controvertidos, um por
um, sem pôr em causa os cálculos de natureza técnica que são pres-
supostos de facto da proposta por não haver meio ou justificação
para os questionar, e enquadrando-os juridicamente. De fora ficou
até ao momento o exame da «enunciação explícita das razões que
levaram o seu autor a praticar esse acto ou a dotá-lo de certo con-
teúdo» (45), ou seja, o exame da fundamentação da proposta (46).

No capítulo 4 do relatório, a comissão começa por destacar os
problemas de comparabilidade entre as propostas resultantes das des-
conformidades e inconsistências nelas registadas, refere e invoca a
alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do programa de procedimento e
os artigos 11.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 86/2003 e 13.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 185/2002 como pressuposto de direito e fundamento
da inaceitabilidade das mesmas, tece novas considerações sobre os
vícios das propostas que sedia na falta de comparabilidade minima-
mente satisfatória entre elas, relevando que «esta situação não permite
escolher, por conseguinte quais os dois concorrentes que devem passar
à fase de negociação» e «põe em causa o interesse público subjacente
a uma parceria público-privada, pois aquele interesse, se pressupõe
a obtenção de uma boa proposta para a Administração Pública, pres-
supõe igualmente que o processo que conduza a essa opção consiga
reflectir nos seus termos a melhor escolha», e termina formalizando
propriamente a sua proposta em um parágrafo conciso, intitulado
«Proposta».

No relatório de Junho de 2005, a redacção deste parágrafo era
a seguinte: «Assim, a comissão de avaliação das propostas, tendo
em conta os fundamentos aduzidos, propõe à consideração dos Srs.
Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde a declaração de ina-
ceitabilidade das propostas com fundamento na verificação de des-
conformidades de todas as propostas com o caderno de encargos
que afectam irremediavelmente a sua comparabilidade.»

Adita-lhe, porém, no relatório final: «[. . . ] e ainda no interesse
público que está subjacente à escolha das duas melhores propostas
para efeitos de negociação que se tornou impossível em virtude daque-
las desconformidades e inconsistências de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, e
o previsto no n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 185/2002, de
20 de Agosto».

Constituindo a «Proposta» um resumo com condensação dos fun-
damentos respectivos e ponto final da argumentação desenvolvida,
que, por sua vez, sanearia a relativa prolixidade da exposição que
o antecede, afigura-se que deveria acolher na sua formulação refe-
rência à alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do programa de procedimento,
por paralelismo com a segunda parte do respectivo texto.

Por outro lado, e acrescendo a este aspecto, mas com relevância
bem maior, é de assinalar a insuficiência da fundamentação da ina-
ceitabilidade nas razões de interesse público que foram acima
transcritas.

20.1 — Quanto ao primeiro aspecto, é de dizer que a compara-
bilidade das propostas como requisito de aceitabilidade das mesmas
para efeitos de escolha do contratante privado pode ser vista em
duas vertentes: ou como mera derivação de outros princípios ou como
requisito autónomo e valendo por si.

Na primeira vertente (47), a comparabilidade é um efeito, ou, se
quisermos, uma manifestação ou refracção dos princípios da concor-
rência e da igualdade, como sustentam Mário Esteves de Oliveira
e Rodrigo Esteves de Oliveira: «Sem possibilidade de confronto entre
as candidaturas ou entre as propostas (entre si e com o processo
patenteado), isto é, sem possibilidade de fazer funcionar a concor-
rência nos termos em que esta foi suscitada fica prejudicada a própria
finalidade ou função do concurso.» (48).

É esta a comparabilidade a que vai referida a alínea b) do n.o 1
do artigo 34.o do programa. Ou seja, a abertura do concurso é um
apelo à concorrência entre os operadores do mercado, não a qualquer
concorrência, mas àquela que aceite respeitar os parâmetros com base
nos quais o declarante proponente, até para vantagem sua, para ela
e só para ela, apelou. Por consequência, a declaração de inaceita-
bilidade só ganhará em consistência com uma referência expressa
na fórmula conclusiva da «Proposta» à norma citada, constante do
programa.

20.2 — A segunda vertente da invocação possível do princípio da
comparabilidade tem que ver com a assunção, por parte do órgão
avaliador, de poderes discricionários de apreciação das propostas, sus-
ceptíveis, no caso, de justificar a conclusão de que os vícios detectados
são causa de não adequada satisfação do interesse público, expres-
samente referida nas normas constantes dos textos legislativos já refe-
ridos. Nesta sede, a exigência de comparabilidade emerge como factor
autónomo de apreciação, na medida em que a Administração definirá,
«indisputavelmente, mesmo em tribunal (salvo erro absurdo, grosseiro
ou manifesto), quais são os critérios e os elementos ou aspectos que
lhe permitem a comparação pretendida» (49).

Quanto à invocação do interesse público (50), afigura-se insuficiente
limitar-se o relatório a dizer que a situação delineada pela falta de
comparabilidade «põe em causa o interesse público subjacente a uma
parceria público-privada, pois aquele interesse, se pressupõe a obten-
ção de uma boa proposta para a Administração Pública, pressupõe
igualmente que o processo que conduza a essa opção consiga reflectir
nos seus termos a melhor escolha» (p. 19, de 22). A afirmação afi-
gura-se carecida de concretização mais apurada.

Como se disse no n.o 7, da ponderação ou peso relativo atribuído
a cada um dos critérios de selecção das propostas seria possível retirar
que os requisitos relativos aos encargos assumidos pelo Estado (tra-
duzidos na remuneração pelos serviços prestados a assumir por ele)
e à viabilidade e sustentação financeira do projecto assumiam rele-
vância determinante, sendo que o Estado não abdicava de manter,
como elemento comparativo, os custos que teria de suportar se fosse
ele a, por sua conta, instalar todo o equipamento e a proceder à
exploração deste. Em termos de avaliação de propostas e de escolha
da melhor, ou das duas melhores para negociação subsequente, o
interesse público implicará uma base de custos quase inarredável o
custo público comparável a que se refere o n.o 3 do artigo 40.o do
programa (conforme se escreveu no n.o 8) — que, comparada com
a remuneração esperada do pagamento dos serviços prestados, se
equilibrará com um grau adequadamente satisfatório de meios de
acolhimento e tratamento dos utentes.

Ora, sobretudo porque as propostas claudicam em matéria de defi-
nição dos encargos a assumir pelo Estado e de sustentabilidade finan-
ceira do Projecto — critérios b) e subcritérios c1) e c2) —, o interesse
público a defender em hipotéticas negociações estaria prejudicado
porque, perante a entidade pública contratante, nas negociações, se
apresentariam candidatos a co-contratantes não vinculados a uma pre-
visão de custos a suportar pelo Estado, já quantificada e em princípio
inalterável, correspondente às receitas que para eles reverteriam na
correspondência do valor dos serviços por eles prestados.

21 — Sendo sempre de relevar que os cálculos com base nos quais
a comissão formulou juízos negativos sobre as propostas não foram
questionados, da análise a que se procedeu retira-se que, fora os
casos que acabaram de ser apontados de relativa obscuridade e insu-
ficiência da fundamentação, a proposta submetida a decisão gover-
namental não enferma de vícios quanto aos respectivos fundamentos
e quanto à fundamentação nela expressa. Por outro lado, as objecções
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formuladas pelos concorrentes no plano jurídico não mostraram razões
justificativas da sua eventual procedência.

A inaceitabilidade de todas as propostas tem suporte adequado
em face das desconformidades e das inconsistências assinaladas nas
propostas assinaladas. Estas existem e tanto umas como as outras
redundam em violações do caderno de encargos: as desconformidades
a título de violações directas, as inconsistências a título de violações
mediatas.

As desconformidades colocaram a comissão não perante simples
erros quantitativos e de cálculo mas perante opções de fundo dos
concorrentes, tomadas com base em projecções desrespeitadoras de
exigências do caderno de encargos, a partir das quais tinham sido
construídas as propostas apresentadas. As inconsistências colocaram
a comissão perante uma situação de desconhecimento da vontade
real dos autores das propostas, os quais indicaram mais de um dado
ou elemento destinado a satisfazer exigências do caderno de encargos,
dos quais a comissão só arbitrariamente poderia escolher um deles.

A comissão deparou assim com a impossibilidade de proceder a
ajustamentos oficiosos. Introduzi-los nestas situações equivaleria a
substituir-se ilegitimamente a cada um dos concorrentes — que já não
poderiam alterar as propostas que tinham apresentado — na formação
da vontade negocial destes, ferindo o princípio da intangibilidade na
sua substância, que não na sua simples forma.

Tomando cada proposta na sua globalidade, a comparação com
as restantes não se afigurou possível, dado que todas partiam de bases
diferentes, ao contrário do que, em regra, se pretende na escolha
do contratante em procedimentos concursais, que é uma comparação
a partir de uma base comum por igual respeitada por todas.

Neste contexto, porém, a este desrespeito do princípio da con-
corrência acresce mais um aspecto relevante: a falta de compara-
bilidade pôs em causa a obtenção de um outro objectivo, que exprime
exigências de interesse público.

Pretende a Administração nas parcerias público-privadas na área
da saúde que se introduza no procedimento uma fase de negociação,
posterior à selecção das propostas. Não basta a mera hierarquização
destas com a escolha da mais bem classificada. A negociação não
tem, portanto, sentido meramente formal. É de aceitar que através
dela se procure uma solução que possa diferir das propostas negociadas
em aspectos não substanciais e que corresponda ao melhor equilíbrio
entre os aspectos financeiros envolvidos e a qualidade dos serviços
a prestar. E nessa ordem de ideias, compreende-se que a negociação
só possa partir de uma base mínima, inequívoca e firme, por isso
mesmo vinculativa dos concorrentes a ela admitidos. Essa base não
estará configurada no caso presente e a sua falta é contrária ao inte-
resse público.

VIII — 22 — A inaceitabilidade das propostas acarreta consequên-
cias gravosas das quais a comissão está ciente. A sugestão que vem
apresentar, no pressuposto de que se mantenha o interesse público
na prossecução dos objectivos da parceria relativamente ao Hospital
de Loures, procura atalhar aos atrasos que não deixarão de ocorrer,
favorecendo a opção não por um procedimento totalmente novo, sem-
pre legítima e possível, mas por um procedimento, também ele novo,
que «terá de manter no essencial os pressupostos dos documentos
concursais, apenas com pequenas modificações que incorporam a
experiência adquirida com os vários procedimentos» (p. 20, de 22,
do relatório).

É pedido que se apurem os termos desta solução e se afira da
sua viabilidade jurídica (51).

O procedimento restrito referido pela comissão, que é um pro-
cedimento por negociação, busca inspiração próxima no regime esta-
belecido pelos artigos 83.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, que se aplica à contratação pública em matéria de locação
e aquisição de bens móveis e serviços, e também no artigo 134.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, aplicável às empreitadas
de obras públicas e às concessões de obras públicas.

Nos termos da sugestão apresentada, não haveria que proceder
à publicação de novos anúncios e apenas os concorrentes qualificados
no procedimento dado por extinto com a declaração de inaceitabi-
lidade seriam admitidos a apresentar propostas, para o que seriam
convidados. Segundo a comissão, tornar-se-ia necessário «actualizar
os pressupostos da parceria e, em concreto, aprovar pelos Ministros
das Finanças e da Saúde os novos cadernos de encargos e programa
de procedimento, com alterações não substanciais e circunscritas ao
estritamente necessário». Refere, por outro lado, que «antes de ini-
ciado o procedimento relativo à construção do novo hospital de Lou-
res» já fora realizada a tramitação prévia exigida pelo artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, com comunicação pelo minis-
tério proponente ao Ministro das Finanças ou à entidade por este
designada para o efeito, da intenção de iniciar um processo tendente
ao estabelecimento de uma parceria público-privada (n.o 1 do artigo)
e que fora já constituída a comissão de acompanhamento em obe-
diência ao disposto no n.o 3 desse artigo. Pressupõe, portanto, que,
quanto ao futuro procedimento restrito, se tornariam dispensáveis
estes passos, aproveitados que seriam os actos já praticados.

No âmbito do Decreto-Lei n.o 197/99, o concurso público é de
regra quanto a contratos acima de determinado valor. No entanto,
permite esse diploma a adopção de procedimento por negociação
sem publicação prévia de anúncio e independentemente do valor em
determinadas circunstâncias. Assim, nos termos do artigo 84.o, quando,
«na sequência do concurso todas as propostas tenham sido consi-
deradas inaceitáveis», nos termos da remissão que na alínea d) é
feita para a alínea a) do artigo 83.o Nestas situações, as condições
iniciais do caderno de encargos não poderão ser substancialmente
alteradas [ainda a alínea a) citada] e terão de ser incluídos no pro-
cedimento de negociação todos os concorrentes cujas propostas tive-
rem sido apresentadas em conformidade com os requisitos formais
do processo de concurso [alínea d) do artigo 84.o]. No artigo 134.o
do Decreto-Lei n.o 59/99 [alínea a) do n.o 1 e alínea a) do n.o 2]
são apresentadas soluções muito próximas.

Compreende-se que o regime descrito conviria particularmente bem
à situação criada com a inaceitabilidade das propostas e percebe-se
o quanto se ganharia em celeridade.

22.1 — O modelo idealizado oferece-se ainda em contornos que
apenas facultam um juízo genérico e que não dispensam o estudo
das soluções que em concreto poderão ser desenhadas, mas é possível
proceder a uma primeira apreciação quanto à viabilidade da sua
adopção.

Como já se observou, a consequência que resultará da declaração
de inaceitabilidade das propostas não poderá deixar de ser a da extin-
ção do concurso. Se for entendido nas instâncias próprias que se
mantêm os pressupostos que determinaram a abertura do procedi-
mento extinto, e se não ocorrer alteração do quadro normativo exis-
tente neste momento, outra solução não se antevê, pelo menos a
uma primeira vista, que não seja a da abertura de novo procedimento,
seguindo os mesmos trâmites e praticando actos com o mesmo for-
malismo, sentido e alcance daqueles que oportunamente foram pra-
ticados, designadamente os actos de preparação e estudo da parceria
previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, entre os quais
se incluem a designação da comissão de acompanhamento, despacho
conjunto dos membros do Governo de aprovação das condições de
lançamento da parceria, incluindo a aprovação do programa do con-
curso e do caderno de encargos, e publicação de anúncios.

A questão que se põe é, portanto, a da viabilidade da alteração
dos procedimentos seguidos no concurso extinto, mantendo o quadro
normativo anterior. E, neste contexto, a hipótese subentendida na
sugestão da comissão parece ser a do aproveitamento do regime já
descrito consagrado nos Decretos-Leis n.os 59/99 e 197/99, eventual-
mente invocáveis como de aplicação subsidiária, isto é aplicáveis «na
falta ou impossibilidade de aplicação de outra regra» que se designará
como principal no âmbito da relação que se estabelece entre os dois
regimes (52).

A concessão de serviços públicos, a concessão de obras públicas,
o contrato de prestação de serviços, são figuras com as quais tem
afinidades a parceria respeitante ao novo hospital de Loures, a ponto
de, nos termos das alíneas a), b) e d) do n.o 4 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 86/2003, poderem originar a constituição de uma parceria
público-privada. Todavia, o presente concurso tem como lei geral
o regime das parcerias previsto neste decreto-lei, e, como lei especial,
o regime das parcerias em matéria de saúde regulado no Decreto-Lei
n.o 185/2002 (53). E foi com base no edifício normativo formado por
estes dois últimos diplomas, em obediência às disposições neles con-
tidas e à regulamentação geral que as desenvolveu, que o procedimento
concursal foi aberto e seguiu os trâmites que acompanhámos.

Assim, o Decreto Regulamentar n.o 10/2003, de 28 de Abril, publi-
cado já depois do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, mas ambos
promulgados e referendados nas mesmas datas, invoca como seu fun-
damento de legalidade o n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 185/2002, segundo o qual «as condições gerais dos procedimentos
prévios à contratação bem como o caderno de encargos tipo do con-
trato de gestão são aprovados por decreto regulamentar». O Decreto
Regulamentar n.o 10/2003, por ser um decreto regulamentar, prevalece
sobre quaisquer outros actos normativos de hierarquia inferior, desig-
nadamente portarias e despachos, e aprova, como já foi referido na
parte inicial, as condições gerais dos procedimentos prévios à cele-
bração dos contratos de gestão nas matérias de que se ocupa o presente
parecer. Para esse efeito, em anexo com o mesmo valor formal, esta-
belece um programa de procedimento tipo. O programa de proce-
dimento específico do presente concurso obedeceu ao modelo tipo,
sem acolher sequer o procedimento alternativo de qualificação prévia
regulado nos artigos 34.o e 35.o do anexo, e consentido pelo artigos 2.o
e 3.o do decreto regulamentar. Deu assim origem a uma disciplina
completa e sem lacunas no domínio agora em análise (54) e também
não incluiu remissões para soluções de outro tipo, aliás também elas
não previstas na parte propriamente dispositiva do decreto regu-
lamentar.

Neste contexto, a adopção do procedimento sugerido pela comissão
depara com o obstáculo intransponível da exclusão da aplicabilidade,
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a título de direito subsidiário, do regime de algum dos dois Decre-
tos-Leis n.os 197/99 e 59/99.

22.2 — Soluções próximas das consagradas pelos Decretos-Leis
n.os 197/99 e 59/99, que cabem ainda no conceito de negociação admi-
tida pelo artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 185/2002, a que se
fez referência no n.o 2 supra, poderiam ter sido objecto de previsão
na redacção originária do Decreto Regulamentar n.o 10/2003, em
momento anterior, portanto, ao da abertura do presente proce-
dimento.

Poderá agora examinar-se, no campo das hipóteses, a viabilidade
da publicação de decreto regulamentar que introduzisse alterações
no Decreto Regulamentar n.o 10/2003, no sentido de admitir soluções
próximas das consagradas pelos Decretos-Leis n.os 197/99 e 59/99,
de forma a poder resultar dos termos gerais a prever no mesmo a
sua aplicabilidade à sequência a dar ao concurso dado agora por
extinto.

A este respeito, cumpre observar que o Decreto-Lei n.o 197/99
consagra, com valor formal de lei, um conjunto de «princípios gerais
da contratação pública, assim traduzindo uma novidade no panorama
legislativo português», conforme vem referido no seu preâmbulo (55)
e se dispõe nos seus artigos 7.o a 15.o Um desses princípios, na parte
que aqui releva, consagrado no n.o 1 do artigo 14.o, é o princípio
da estabilidade (56), segundo o qual «os programas de concurso, cader-
nos de encargos e outros documentos que servem de base ao pro-
cedimento devem manter-se inalterados durante a pendência dos res-
pectivos procedimentos» — aqui na modalidade de estabilidade objec-
tiva. Outro princípio para aqui relevante será o da transparência (57),
segundo o qual «o critério da adjudicação e as condições essenciais
do contrato que se pretende celebrar devem estar definidos previa-
mente à abertura do procedimento e ser dados a conhecer a todos
os interessados a partir da data daquela abertura», nos termos do
artigo 8.o, n.o 1.

O decreto regulamentar hipotisado violaria, assim, os dois princípios
acabados de referir, dado que a inflexão para um procedimento nego-
cial restrito na sequência de procedimento anterior não se encontra
prevista nem nas normas gerais nem no programa de procedimento
respeitantes ao concurso para adjudicação do contrato de gestão de
que nos ocupamos.

Por outro lado, a própria previsão dos artigos 84.o do Decreto-Lei
n.o 197/99 e 134.o do Decreto-Lei n.o 55/99 não cobre situação seme-
lhante àquela que ocorreu neste concurso. Na verdade, nos proce-
dimentos a que se aplicam as normas referidas, é a própria lei que,
em termos abstractos que são desde logo do conhecimento prévio
dos possíveis interessados na apresentação de candidatura, autoriza
a inflexão do procedimento até então tramitado em determinados
termos para um procedimento de negociação restrita. Acresce que
a compreensão em termos de sistema desses diplomas leva a concluir
que a irregularidade ou inaceitabilidade das propostas pode não ter
por consequência a extinção do procedimento, que seguirá, nas situa-
ções aí previstas, uma tramitação específica, sem novos anúncios. Não
é esse o caso objecto deste parecer.

Contra-argumentar-se-á que, extinto o procedimento presente com
a declaração de inaceitabilidade das propostas, se tratará de iniciar
um procedimento novo, distinto do anterior.

Contudo, a ligação genética e causal, neste sentido incindível, entre
os dois concursos, demonstrada pelo aproveitamento de actos pra-
ticados no concurso extinto e de situações nele ocorridas — o anúncio
público, a designação de uma comissão de acompanhamento e a limi-
tação do universo dos concorrentes àqueles que apresentaram pro-
posta no concurso anterior — não faculta o entendimento de que se
trataria de dois concursos, separados e diferentes.

22.3 — Assim sendo, o modelo de procedimento sugerido pela
comissão, não previsto na regulação por que se pautou a parceria
em apreciação, mostra-se desprovido do necessário fundamento legal.

Do que resulta que a solução nos termos propostos pela comissão
confere legitimidade para interposição de acções relativas a contratos
a terceiros que se considerem prejudicados pelo facto de não ter
sido adoptado o procedimento pré-contratual legalmente exigido [alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 40.o do CPTA — Código de Processo nos
Tribunais Administrativos] ou que tenham impugnado um acto admi-
nistrativo relativo à formação do contrato [alínea d) do mesmo
número], nesta parte com referência ao n.o 3 do artigo 46.o do mesmo
Código, que igualmente admite a impugnação de actos administrativos
praticados no âmbito do procedimento de formação de contratos.

Também a ilegalidade de decreto regulamentar que se tivesse pro-
posto introduzir alterações no Decreto Regulamentar n.o 10/2003 nos
termos descritos seria fundamento para a sua impugnação, nos termos
dos artigos 73.o e seguintes do Código referido.

IX — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a O projecto de decisão final submetido a audiência prévia em pro-
cedimentos concursais não tem a virtualidade de limitar e, menos
ainda, de vincular o poder de conformação que é inerente à decisão
final, nem de pôr termo à instrução, conduzida sob a égide do
princípio do inquisitório em conformidade com a indisponibilidade
dos interesses públicos, nessa parte titulados pela instância ins-
trutora;

2.a Nesta ordem de ideias, nada impede que a uma primeira audiência
prévia se siga uma outra, com um projecto de decisão diferente
ou de sentido contrário àquele que anteriormente foi apresentado;

3.a No concurso para a concepção, projecto, construção, financiamento,
conservação e exploração do hospital de Loures, a alteração das
propostas pela comissão de avaliação por via de ajustamentos surge
justificada quanto a correcções que visem restabelecer e inserir
nas propostas a vontade do concorrente de acordo com os dados
que este fez constar na própria proposta, mas não pode ser con-
sentida nos casos que impliquem a substituição do juízo de opor-
tunidade e conveniência formulado pelo concorrente;

4.a O suprimento, em sede de «esclarecimentos», da omissão de dados
quantitativos que o caderno de encargos referia como constando
do apêndice devidamente identificado de determinado anexo,
necessários para a determinação de um valor cuja apresentação
era exigida nas propostas, cabe no valor vinculativo reconhecido
aos esclarecimentos de cláusulas concursais, prestados em resposta
a solicitações e interrogações dos concorrentes;

5.a A falta de comparabilidade das propostas, resultante das descon-
formidades e inconsistências internas destas com violação do
caderno de encargos, constitui fundamento de inaceitabilidade das
mesmas, quer porque não permite a selecção das que poderão
ser admitidas a negociação, quer porque essa comparabilidade é
exigência do interesse público em negociações com ponto de partida
em aspectos relevantes no plano dos objectivos pretendidos com
a constituição de parcerias público-privadas em matéria de saúde,
previamente determinados e excluídos dos termos da mesma nego-
ciação com os candidatos;

6.a A formalização da «proposta» final da comissão de avaliação deverá
referir a norma, inserida no programa de procedimento em que
se suporta a afirmação de que a falta de comparabilidade não
permite a selecção das propostas para escolha daquelas que pode-
rão ser admitidas à fase da negociação, bem como deverá ainda
concretizar a medida em que a falta de comparabilidade das pro-
postas, nesta fase do procedimento, anterior à negociação, é pre-
judicial à satisfação do interesse público;

7.a Não tem fundamento legal a sugestão, apresentada pela comissão
de avaliação das propostas, de abertura de um novo procedimento
restrito, com dispensa de publicação de novos anúncios, e no qual
seriam convidados a participar apenas os concorrentes qualificados
no procedimento dado por extinto com a declaração de inacei-
tabilidade das propostas e na sequência deste.

(1) Através do ofício n.o 8185, de 16 de Setembro de 2005, com
registo de entrada na Procuradoria-Geral da República em 19 de
Setembro seguinte.

(2) Explicitamente, afirmou-se no despacho conjunto dos Ministros
de Estado e das Finanças e da Saúde n.o 133/2004, de 2 de Dezembro
de 2003, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2004, que aprovou as condições de lançamento da par-
ceria relativa à construção e gestão do Hospital de Loures, incluindo
o programa de concurso e o caderno de encargos, que desta forma
se mobilizam «as capacidades de gestão e de financiamento dos sec-
tores privado e social no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, asse-
gurando como desiderato final a aferição e o cumprimento do princípio
da obtenção de ganhos de valor para o erário público». O modelo
de gestão e financiamento «tem o duplo objectivo de assegurar ganhos
em matéria de saúde para a sociedade e ganhos de valor para o
erário público, sendo baseado na transferência de riscos para os ope-
radores privados e na melhoria da eficiência do serviço público de
saúde».

(3) O contrato de colaboração é uma das figuras já previstas no
Decreto-Lei n.o 185/2002, nos artigos 5.o, n.o 1, alínea c), e 36.o

(4) O tema das parcerias público-privadas foi já abordado em pare-
ceres deste órgão consultivo, designadamente nos pareceres
n.os 10/2003, de 15 de Maio (publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2003), e 36/2005, de 28 de Abril
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 25 de Maio
de 2005), nos quais se poderão encontrar referências bibliográficas.
No parecer n.o 137/2001, de 25 de Outubro (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2002), abordou-se
a figura do contrato de gestão, no contexto normativo anterior ao
Decreto-Lei n.o 185/2002, ou seja, ainda no domínio de aplicação
do revogado artigo 29.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde.

(5) As cópias dos esclarecimentos prestados foram juntas à docu-
mentação, formando um dos cadernos que listámos no início, e envia-
das às entidades que tinham procedido ao levantamento do programa
de procedimento e do caderno de encargos (em execução do disposto
nos n.os 6 e 7 do artigo 6.o do programa).

(6) O mapa com os critérios, subcritérios e ponderações determi-
nados pelo programa no artigo 33.o, completados pelos correlativos
subcritérios e ponderações introduzidos pala comissão, consta da
«Acta para definição e aprovação dos elementos que interferem na
aplicação dos critérios de selecção das propostas», inserida no caderno
das actas, e está reproduzido no «Relatório de avaliação de propostas
para efeitos de audiência prévia» (volume IV), p. 8, de 101.
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(7) O custo público comparável foi determinado com referência
a Janeiro de 2004, tendo sido utilizada uma taxa de desconto de
6,08 %.

O custo público comparável representa o custo que o projecto teria
para o Estado se fosse desenvolvido directamente pelo sector público.
Este valor inclui IVA sobre os investimentos, consumos e forneci-
mentos e não inclui retenções na fonte para efeitos de IRC», mas
inclui «descontos para a segurança social à taxa de 23,75 % sobre
as remunerações», conforme se pode ler na resposta ao pedido de
esclarecimento n.o 19 do documento C, incluído no caderno das res-
postas aos pedidos de esclarecimento.

(8) O investidor pretende obter da aplicação dos seus capitais um
valor que, feitas as contas no fim da vida útil do empreendimento,
o compense do risco que suportou e seja portanto superior ao valor
daquilo que entretanto despendeu.

Sem preocupações de estrito rigor técnico, poderemos dizer que
o VAL é o valor que se obtém somando os cash flows previstos para
cada exercício até ao fim da vida útil do investimento que se pretende
levar a efeito, afectando-os depois por uma taxa de actualização em
que se inclui i) a taxa de inflação quando a previsão dos cash flows
anuais for efectuada a preços correntes e ii) a taxa de rendibilidade
esperada ou pretendida pelo investidor. Na formulação de António
Cebola, Elaboração e Análise de Projectos de Investimento, 2.a ed.,
Lisboa, Edições Sílabo, 2005, p. 115, «o VAL representa o excedente
líquido gerado pelos projectos após ter sido descontado, através do
processo de actualização, o rendimento que a empresa poderia obter
pela aplicação do mesmo capital na melhor alternativa disponível e
com igual nível de risco, a qual está traduzida na taxa de actualização
utilizada».

O VAL é utilizado sobretudo em análise de investimentos: se, ter-
minados os cálculos, se verificar que o VAL é superior a 0, «o projecto
tem interesse pois proporcionará «a integral recuperação e uma ade-
quada remuneração dos capitais próprios a investir; a cobertura dos
riscos económico e financeiro inerentes à realização dos investimentos
e, ainda, a criação de excedentes monetários». Se for igual a 0, «o
projecto continua a ser interessante, pois permitirá a completa remu-
neração e a obtenção da remuneração desejada para os capitais pró-
prios e a cobertura dos riscos que o caracterizam» (cf. H. Caldeira
Menezes, Princípios de Gestão Financeira, 9.a ed., Lisboa, Ed. Presença,
2003, p. 290).

O VAL cuja apresentação se pretende, neste caso, porém, é aquele
em que as entradas a contabilizar são constituídas pelos pagamentos
provenientes da entidade pública contratante. Entrará no cálculo do
VAL e servirá portanto para efeito de apreciação das propostas, mas
proporcionará informação relevante também para efeitos de com-
paração de valores com o custo público comparável (CPC). A taxa
de actualização, na parte respeitante à taxa de rendibilidade esperada,
tem aqui importância decisiva, na medida em que quanto mais elevada
for, menor será o VAL. Ou seja, um grau elevado de rendibilidade
pretendido poderá significar que se terá procurado extrair do inves-
timento resultados proporcionalmente mais favoráveis do que aqueles
que dele se obteriam em condições normais.

Cash flow ou fluxo de liquidez, sobre o qual vai incidir a taxa de
actualização, designa a corrente de entradas e saídas, incluindo amor-
tizações e provisões, de meios financeiros na empresa e a partir dela,
durante um determinado exercício. O cash flow líquido, em cada ano
e no somatório correspondente aos anos de vida do projecto resulta
da diferença entre o cash flow de investimento e o cash flow de explo-
ração; neste último se inserem, no caso, os pagamentos feitos pelo
Estado pelos serviços prestados. Para estas noções, utilizámos, além
das obras mencionadas acima, também as noções disponibilizadas em
www.iapmei.pt/acessível/ («Finanças empresariais — Avaliação de
projectos de investimento»).

(9) A TIR (taxa interna de rendibilidade) é um factor, expresso
em uma percentagem, obtida por interpolação linear, que, uma vez
conhecido o VAL, actua sobre o respectivo valor até o reduzir a
zero. Apurada a percentagem da TIR, poderão fazer-se comparações
«com o custo dos capitais globalmente utilizados pela empresa ou
com o custo das fontes concretas de financiamento a utilizar no próprio
projecto» — cf. H. Caldeira Menezes, ob. cit., p. 296.

(10) Reporta-se aqui ao relatório de 24 de Janeiro de 2005. Diga-se,
porém, em abono da verdade, que neste não era propriamente for-
malizada uma decisão, conforme resulta das transcrições a que pro-
cedemos no n.o 9 que antecede.

(11) Conforme é referido a p. 4, de 22, do novo e terceiro relatório.
(12) Pondo ele termo à fase procedimental da audiência prévia,

não foi, naturalmente, submetido a mais uma audiência prévia.
(13) Até este ponto, a proposta é de teor igual ao do projecto

de decisão constante do segundo relatório submetido a audiência pré-
via. O texto que se segue constitui um aditamento. Mais à frente
esta circunstância será objecto de apreciação.

(14) O n.o 10 do artigo 15.o, para o qual remete esta alínea b),
prescreve que não serão admitidas propostas alternativas. Como

nenhuma foi apresentada nestes termos, a parte final da alínea não
tem de ser aplicada como fundamento de exclusão de alguma proposta.

(15) Neste sentido, v. os pareceres n.os 41/2002, de 28 de Setembro
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2002), 43/2002, de 14 de Agosto (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2002) e, inéditos, os pareceres
n.os 70/2002, de 14 de Julho de 2004, e 109/2002, de 20 de Novembro
de 2003.

(16) Neste sentido, Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Admi-
nistrativo, vol. II, Coimbra, Almedina, 2001 (com reimpressões poste-
riores), p. 319.

(17) É transcrição parcial do primeiro quesito da consulta.
(18) No n.o 4.2, a p. 15, de 101, do «Relatório de avaliação de

propostas para efeitos de audiência prévia» (volume IV).
(19) Para além de o Conselho Consultivo não ter de dispor dos

meios técnicos necessários para o efeito, o exame das propostas impli-
caria atrasos incomportáveis e incompatíveis com a urgência solicitada.

(20) V., sobre a matéria, entre outros, os pareceres n.os 142/2001,
de 14 de Fevereiro de 2002, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2002, e 37/2002, de 23 de Outubro
de 2003, inédito.

Na doutrina, o tratamento monográfico do instituto poderá ser
visto, entre outros, em Pedro Machete, A Audiência dos Interessados
no Procedimento Administrativo, Lisboa, Universidade Católica Edi-
tora, 1995, e David Duarte, Procedimentalização, Participação e Fun-
damentação: para Uma Concretização do Princípio da Imparcialidade
Administrativa como Parâmetro Decisório, Coimbra, Almedina, 1996.

(21) Em alguma medida porque «a Administração não é ‘parte’
no procedimento administrativo». «A Administração é ‘senhora’ do
procedimento administrativo e, por isso, detém o respectivo poder
de direcção. [ . . . ] A Administração também não se encontra em pé
de igualdade com os demais intervenientes, ainda que, nos casos de
formalização, tenha de respeitar os seus direitos. Só que direitos pro-
cedimentais não implicam igualdade procedimental, tal como os direi-
tos processuais das partes não implicam igualdade com o juiz», con-
forme se exprime Pedro Machete, ob. cit., pp. 78 e 79.

(22) Nestes termos, Diogo Freitas do Amaral, ob. cit., p. 319.
(23) O autor acabado de citar coloca a hipótese a pp. 321 e 322

da obra referida, sublinhando que «a decisão preliminar do instrutor
não pode obrigar o órgão competente para a decisão a decidir num
sentido favorável ao particular [nos casos em que a audiência não
tiver de se realizar nos termos do artigo 103.o, n.o 2, alínea b), do
CPA] nem pode privar o interessado do seu direito à audiência prévia».
Mas, «se o órgão instrutor ouviu o interessado, é óbvio que o órgão
competente para a decisão pode, sem mais problemas, optar livre-
mente entre uma decisão favorável e uma decisão desfavorável ao
interessado».

(24) «Um projecto de decisão não é ainda a própria decisão. Pode
ser acolhido totalmente na decisão, como alterado para mais, para
menos, ou até completamente abandonado. E nisso alguma respon-
sabilidade terá o interessado. [ . . . ] Portanto, ainda que o sentido
não se altere, e mesmo que o seu conteúdo permaneça inalterado
na decisão final, o projecto de decisão, enquanto tal, não deixa de
ter essa marca de provisoriedade e de precariedade», conforme se
lê no acórdão n.o 1049/2004, de 16 de Novembro, da 2.a Subsecção
do STA, acessível através da base de dados da DGSI, acórdãos do
STA.

(25) Segundo um dos concorrentes, «dever de fundamentação tinha
ainda a comissão, caso persista em olhar para o primeiro relatório
como meramente experimental ou simulado. Porque, se assim for,
será forçoso concluir que a comissão de avaliação terá optado, em
sede de relatório de avaliação, por ocultar dos concorrentes aquela
que era a sua verdadeira intenção, gerando nos concorrentes [. . . ]
a convicção de que a comparação das propostas era possível» (cf.
pronúncia do concorrente CGH, fl. 21, volume VII).

(26) Cf. Mário Esteves de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e João
Pacheco de Amorim, Código do Procedimento Administrativo. Comen-
tado, 2.a ed. (5.a reimpressão da ed. de 1997), Coimbra, Almedina,
2005, p. 467.

(27) Corresponde ao n.o 3 do artigo 36.o do modelo de programa
de procedimento anexo ao Decreto Regulamentar n.o 10/2003, de
28 de Abril, embora com a diferença de nesta última norma se referir
a não admissibilidade de alteração dos termos essenciais da mesma
proposta.

(28) Sobre o princípio da intangibilidade das propostas, v. os pare-
ceres n.os 152/2002, de 16 de Janeiro de 2003, e 36/2005, de 28 de
Abril, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 38, de 14
de Fevereiro de 2003, e 101, de 25 de Maio de 2005, respectivamente.

(29) Ob. cit., p. 583, em que A. cita Mário Esteves de Oliveira
e Rodrigo Esteves de Oliveira, Concursos e Outros Procedimentos da
Adjudicação Administrativa [. . .], p. 119.

(30) A temática da negociação em concursos públicos foi também
abordada no parecer n.o 35/2005, de 30 de Junho de 2005, publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 1185, de 26 de Setembro de
2005.

(31) V. as considerações formuladas sobre este princípio no parecer
n.o 95/2002, de 24 de Outubro, publicado no Diário da República,
n.o 292, de 18 de Dezembro de 2002 (aí editado com o n.o 95/2000,
depois corrigido no Diário da República, 2.a série, de 3 de Fevereiro
de 2003).

(32) A comissão tece algumas considerações a propósito da nego-
ciação que mais à frente, a propósito da falta de comparabilidade
como fundamento de inaceitabilidade das propostas, serão vistos nou-
tra perspectiva:

«No caso de procedimentos em que existe a possibilidade de esta-
belecer novas condições em virtude da existência de uma fase de
negociação — como no caso do procedimento em apreço —, pre-
tende-se com a comparação permitir escolher as duas melhores pro-
postas para efeitos de se iniciar a referida fase procedimental. Este
facto deve ser relevado para determinar qual o grau de compara-
bilidade exigida neste processo. Com efeito, a partir do momento
em que é possível aos concorrentes modificar a sua proposta na fase
da negociação — postergando nesse momento o princípio da intan-
gibilidade das propostas —, a comparabilidade deve ser vista ainda
como mais instrumental em relação aos objectivos traçados: obter
a melhor proposta para o interesse público e garantir a concorrência
efectiva entre os concorrentes.

Isto significa, então, que o procedimento se pode bastar com uma
comparabilidade possível para efeitos de uma avaliação, mas também
que a comparabilidade pode descer a um ponto em que, diferen-
temente, pode não ser suficiente para tomar uma decisão, designa-
damente quando as propostas estejam manifestamente desconformes
com o caderno de encargos ou contenham inconsistências internas
que afectam a aplicação dos critérios de avaliação, não permitindo,
deste modo, obter uma escolha que se conforme com o interesse
público que está subjacente ao procedimento concorrencial em causa.»
(Pp. 15 e 16, de 22, do terceiro e último relatório.)

(33) Em satisfação do segundo quesito da consulta: «caso venha
a confirmar-se que todos ou alguns dos problemas com as propostas
dos concorrentes se verificam, é necessário aferir se, juridicamente,
existe fundamento para declarar a exclusão de todas as propostas
por inaceitabilidade das mesmas, pela justificação legal apresentada
no relatório final».

(34) No n.o 11.
(35) A TIR foi um dos parâmetros utilizados pela comissão em

sede de apreciação dos subcritérios c1) e c2), ou seja, para análise
da «solidez da estrutura empresarial e financeira» das propostas res-
peitantes tanto ao estabelecimento hospitalar [subcritério c1], como
ao edifício [subcritério c2)], com vista a apurar o nível de rendibilidade
dos fundos próprios — TIR accionista real prevista — e o equilíbrio
financeiro da entidade gestora, com vista a apurar o nível de ren-
dibilidade do projecto — TIR real do projecto, em sede de «equilíbrio
económico e financeiro», de «robustez» em face de variação de cená-
rios, e «suficiências de linhas de financiamento previstas» da proposta,
segundo se pode ver a pp. 459-461 e 477-478, de 637, do primeiro
relatório, anexo II, volume V.

(36) V. o acórdão n.o 11 543/2002, de 6 de Fevereiro de 2003, da
Secção de Contencioso Administrativo do TCA Sul, acessível através
da base de dados da DGSI, sobre alteração do caderno de encargos
aceite pelo júri de um concurso, assim violando o princípio da
estabilidade.

(37) V. Freitas do Amaral, ob. cit., p. 138.
(38) Pouco antes (a pp. 6 e 7, de 22), a comissão reproduzira a

seguinte passagem do segundo relatório:

«E importa também referir que a norma constante do n.o 9 do
artigo 15.o do programa de procedimento, que permite a substituição
de desconformidades com o caderno de encargos pelas disposições
imperativas do mesmo, não se poderia aplicar automaticamente a
todas as situações de erro ou similares, pois essa norma não abrange
os casos em que, por se tratar de aspectos das propostas configurados
autonomamente e com opções efectuadas pelos concorrentes, é o
próprio princípio da intangibilidade daquelas que veda essa substi-
tuição, em rigor, irrealizável oficiosamente por via administrativa.

Assim, e de acordo com os critérios enunciados, a comissão de
avaliação das propostas realizou todos os ajustamentos que decorriam
das regras concursais e de normas imperativas legais ou cujos pres-
supostos foram enunciados pelos concorrentes de forma inequívoca,
mas sem nunca alterar a remuneração proposta pelos mesmos. Pro-
cedeu-se a ajustamentos no VAL nos termos especificados no anexo
n.o 2 do relatório, apenas nas operações que incidiam sobre a remu-
neração calculada pelos concorrentes.

Logicamente, o cálculo do VAL para efeitos de aplicação dos cri-
térios b) e c) é igualmente influenciado pela remuneração calculada
pelos concorrentes. Se existem erros no cálculo da remuneração, natu-
ralmente que o VAL utilizado como objecto de avaliação também

está viciado. Acontece, porém, que os erros dos concorrentes rela-
tivamente ao cálculo da remuneração lhes são integralmente impu-
táveis».

(39) V. o que ficou dito supra na nota 8 e a transcrição contida
na nota 38.

(40) V. também os n.os 2 e 7 da minuta da proposta, já referidos
no n.o 8 deste parecer.

(41) V., sobre este princípio, o parecer n.o 36/2005, já citado na
nota 28.

(42) V. referência e aplicação destes princípios no parecer
n.o 95/2002, já citado na nota 31, e também o parecer n.o 36/2005,
referido na nota anterior.

(43) O referido artigo 148.o, sob a epígrafe «Rectificação dos actos
administrativos», dispõe como segue:

«1 — Os erros de cálculo e os erros materiais na expressão da von-
tade do órgão administrativo, quando manifestos, podem ser recti-
ficados, a todo o tempo, pelos órgãos competentes para a revogação
do acto.

2 — A rectificação pode ter lugar oficiosamente ou a pedido dos
interessados, tem efeitos retroactivos e deve ser feita sob a forma
e com a publicidade usadas para a prática do acto rectificado.»

(44) Que dispõe o seguinte:

«Na falta de disposição especial, a declaração negocial deve ser
integrada de acordo com a vontade que as partes teriam tido se hou-
vessem previsto o ponto omisso, ou de acordo com os ditames da
boa fé, quando outra seja a solução por eles imposta.»

(45) Transcreveu-se a definição de fundamentação dada por Freitas
do Amaral, ob. cit., p. 348.

(46) Solicitado no terceiro quesito da consulta: «Caso se conclua
na resposta à pergunta anterior pela existência de fundamento material
para a declaração de inaceitabilidade [. . . ], é necessário aferir se,
juridicamente, o relatório [. . . ] apresenta uma fundamentação con-
forme as exigências de clareza, suficiência e congruência impostas
por lei, e que seja apta a sustentar a decisão proposta».

(47) V. o Acórdão n.o 1204/2003, de 16 de Junho de 2005, do Pleno
da Secção do Contencioso Administrativo do STA, acessível através
da base de dados da DGSI, que censura a decisão impugnada por
ter violado o princípio da comparabilidade das propostas.

(48) Cf., destes autores, Concursos e Outros Procedimentos de Adju-
dicação Administrativa. Das Fontes às Garantias, 2.a reimpressão da
edição de 1998, pp. 100-104. O texto transcrito encontra-se na p. 103,
reproduzido com a parte em negrito no original.

(49) Cf. os autores citados e a obra citada na nota anterior, a p. 104,
em nota, embora tendo em vista, segundo se deduz, a ocorrência
de propostas condicionadas.

(50) Sobre este princípio, v. o parecer n.o 2/2001, de 18 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro
de 2001.

(51) Em resposta ao quarto quesito da consulta: «[. . . ] é necessário
aferir se é conforme aos princípios e regras aplicáveis a sugestão
da comissão no sentido de se proceder à abertura de novo proce-
dimento para o mesmo objecto, mas restrito aos concorrentes que
apresentaram proposta no concurso público internacional para o hos-
pital de Loures e cujas propostas foram qualificadas».

(52) V. Nuno Sá Gomes, Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa,
Jus, 2001, p. 157, de onde foi extraída a transcrição, e segs.

(53) O Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, embora prevaleça
expressamente (artigo 3.o, n.o 1) sobre quaisquer outras normas rela-
tivas a parcerias público-privadas, admite regimes sectoriais especiais
que não colidam com o que nele se dispõe. Esses regimes especiais
poderão compreender normas procedimentais específicas segundo se
prevê na alínea b) do n.o 3 do seu artigo 3.o

(54) A única referência à aplicação subsidiária de normas na matéria
deste parecer encontra-se no anexo do Decreto Regulamentar
n.o 14/2003, de 30 de Junho, que aprova o caderno de encargos tipo
destes procedimentos, mas em sede de suprimento de omissões do
contrato de gestão (artigo 4.o, n.o 3), sem qualquer referência, aliás,
a algum dos dois Decretos-Leis n.os 197/99 ou 59/99.

(55) Continua o preâmbulo, referindo que «o objectivo foi o de
explicitar, ainda que sinteticamente, o sentido dos princípios que mais
frequentemente têm vocação para se aplicar no domínio da contra-
tação pública, que é uma área em que, muitas vezes, as regras são
insuficientes e dificilmente aplicáveis sem o recurso aos referidos
princípios».

(56) V., quanto a este princípio, os pareceres n.os 152/2002 e 36/2005,
já citados na nota 28, com indicação de bibliografia.

(57) Já abordado também em Pareceres do Conselho Consultivo,
designadamente nos n.os 43/2002, citado na nota 15, e 36/2005, citado
na nota 3.



N.o 55 — 17 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3935

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 2 de Fevereiro de 2006.

António Pais Agostinho Homem — José Luís Paquim Pereira Cou-
tinho (relator) — Alberto Esteves Remédio — João Manuel da Silva
Miguel — Mário António Mendes Serrano — Maria de Fátima da Graça
Carvalho — Manuel Pereira Augusto de Matos — José António Barreto
Nunes.

(Este parecer foi homologado por despacho do Ministro da
Saúde de 9 de Fevereiro de 2006.)

Está conforme.

Lisboa, 6 de Março de 2006. — O Secretário, Carlos José de Sousa
Mendes.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 419/2006. — Para os devidos efeitos rectifica-se
que, na publicação n.o 3505/2006, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 14 de Fevereiro de 2006, a p. 2122, referente
à licenciada Constança Margarida de Oliveira e Silva, onde se lê
«com efeitos a partir da data da aceitação» deve ler-se «com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2005».

2 de Março de 2006. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

HOSPITAL DE SANTA MARIA, E. P. E.

Aviso n.o 3454/2006 (2.a série). — Por despacho do vogal exe-
cutivo do conselho de administração deste Hospital de 30 de Dezembro
de 2005, precedido de parecer favorável da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Saúde de 20 de Dezembro de 2005:

Deolinda Maria Gomes Cristóvão Rodrigues, auxiliar de acção médica
da carreira de auxiliar de acção médica — reclassificada como assis-
tente administrativa da carreira de assistente administrativo, com
efeitos a 30 de Dezembro de 2005.

21 de Fevereiro de 2006. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Jorge Alves.

Aviso n.o 3455/2006 (2.a série):

Ana Paula Martins Duque — cessa o regime de acumulação de funções
em que se encontra neste Hospital, com efeitos a 1 de Abril de
2006.

Maria José das Neves Mota — cessa o regime de acumulação de fun-
ções em que se encontra neste Hospital, com efeitos a 1 de Abril
de 2006.

António Manuel Marques Margarido — cessa o regime de acumulação
de funções em que se encontra neste Hospital, com efeitos a 1 de
Maio de 2006.

23 de Fevereiro de 2006. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Jorge Alves.

HOSPITAL DE SÃO JOÃO, E. P. E.

Aviso n.o 3456/2006 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 15 de Fevereiro de 2006
e nos termos do n.o 66 da secção VII do capítulo II da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para preenchimento de um lugar
de chefe de serviço de pediatria médica, com perfil na área de Desen-
volvimento, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 10 de Agosto de 2005:

1.o Maria Júlia Côrte-Real de Eça Guimarães — 17,75 valores.

Da presente lista cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a contar desta publicação.

27 de Fevereiro de 2006. — A Directora do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Leonilde Cavalheiro.

Aviso n.o 3457/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os interessados que se encontra afixada no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de São João, E. P. E., piso 01, o
projecto de lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para provimento de 11 lugares de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal de serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 13 de Dezembro de 2002.

No âmbito do direito de participação dos interessados, previsto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dispõem
os candidatos do prazo de 10 dias úteis para alegarem o que tiverem
por conveniente.

3 de Março de 2006. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Leonilde Cavalheiro.

Despacho (extracto) n.o 6335/2006 (2.a série). — Por delibe-
ração do conselho de administração de 22 de Fevereiro de 2006:

Cláudia Maria Gomes Figueiredo Coelho, Júlio Manuel Peixoto Pinto
e Elisa Dulce Santos Trindade Pereira — autorizada a nomeação
definitiva para o lugar de técnico superior principal de radiologia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pes-
soal deste Hospital, ficando exonerados do cargo anterior a partir
da data da aceitação da nomeação. (Isento de declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Directora do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Leonilde Cavalheiro.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE LISBOA
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Despacho n.o 6336/2006 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho de administração de 14 de Fevereiro de 2006:

Paulo Manuel Botelho Braz, enfermeiro especialista do quadro de
pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, a partir de 23 de
Fevereiro de 2006.

Por despacho do administrador executivo de 20 de Fevereiro de
2006:

Zélia Aida Carvalho Araújo Arriaga, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 1 de
Fevereiro de 2006.

Paula Cristina Campos Rodrigues, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis
meses, com efeitos a 18 de Fevereiro de 2006.

Cesário Manuel Pimenta Pires, enfermeiro graduado do quadro de
pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, a partir de 27 de
Março de 2006.

Eduardo Carlos Almeida Portugal Araújo, enfermeiro graduado do
quadro de pessoal deste Instituto — autorizada a redução de horário
de trinta e quatro horas semanais para trinta e três horas semanais,
a partir de 27 de Março de 2006.

Carlos Manuel Baptista Moreira, enfermeiro graduado do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada a redução de horário de
trinta e uma horas semanais para trinta horas semanais, a partir
de 8 de Abril de 2006.

22 de Fevereiro de 2006. — A Secretária-Geral, Carla Paulo
Henriques.

SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE, E. P. E.

Aviso n.o 3458/2006 (2.a série). — Por deliberação de 23 de Feve-
reiro de 2006 do conselho de administração:

Carla Pilar Anjo Rodrigues Câmara — nomeada assistente de cirurgia
pediátrica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
Serviço Regional de Saúde, E. P. E., precedendo concurso. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

27 de Fevereiro de 2006. — A Administradora Hospitalar, Eva
Sousa.
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